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1- ATA DA 26• SESSÃO, EM 
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1.1- ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SAN· 
TIL LO- Análise sobre o momcn~ 
to político do País. 

1.2.2 - Comunicação da Presi­
dência 

Presença na Casa do Sr. Carlos 
Benigno Pereira de Lyra Neto, Su­
plente convocado em virtude da li­
cença concedida ao Sr. João Lúcio 

1.2.3 - Prestação do compromis­
so regimental e posse do Sr. Carlos 
Lyra 

1.2.4 - Comunicação 

Do Sr. Carlos Benigno Pereira 
de Lyra Neto. referente ao seu 
nome parlamentar e fílíaçãõ parti­
dária. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Comunicação da Presi· 

dência 

Comparecitneilto .do Sr. Minis~ 
tro Delfim _Neto ao plenáfio do Se­
nado, na sessão ordináiíã- de-17 de 
maio vindouro. 

1.2.6- COmunicação da Lide­
ranta do PDS na Câmara dos Depu­
tados 

Referente à .substituição de 
membro em Comissão Mista do 
Co-ng-ressO Nacional. 

1.2.7 -Discursos do Exp'tdiente 
(continuação) 

SENADORES- VIRG!LJO TÁ· 
VORA E ROBERTO SATURNI­
NO, respectivamente, como Líde­
res do PDS e PDT - Conside­
rações sobre os incidentes ocorri­
dos nas ruas d-a cidade de São Pau~ 
lo. 

SENADOR SEVERO GOMES •. 
como Uder - Agravamento da 
crise social no País, tendo em vista 

recentes acontecimentos verifica~ 

dos na dClade de São Paulo. 

O SR. HENRIQUE SAN11LLO 
- Indagação à Mesa sobre o hão 
acolhimento de requerimento de S. 
Ex~. de convocação de Ministro 
para prestar esclarecimentos na 
Comiss-ão de :Segurança Nacional. 

FALA DA PRESIDENCIA -, 
Resposta às indagações formula~ 
das. 

1.2.8- Mensagens do Sen~or 

Pi-Csidente da República 

N9s 71 e 72/83, de agradecimen~ 
to de comunicação. _ 

1.2.9 - Requerimentos 

484 a 492, de 1983, de desarqui­
varnento de proposições. 

1.2.10- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 30, 
de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
o direito do assinante à transferên~ 
cia do telefone nos lugares onde o 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE I983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, 
novecentos e cinqüenta e nove mil cruzeiros) o moJt.. 
tante de sua dívida consolidada. 

Art. {9 É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, novecentos e 
cinqOenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor junto à C3ixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
expansão e melhoria física do ensino de 19 grau e pré­
escolar e construção de quadras de esportes, naquele Es~ 
tado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor ·na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
PresidenteA 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituiç8.o, e eu, Nilo Coelho; 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 52, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus, Esta~ 
do do Amazonas, a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões 
de dólares norte-americanos) destinada a Programas 
de Investimentos naquele Município. 

Art. l9 É a Prefeitura Municipal de Manaus, ESta­
do do Amazonas, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, Uma operação de empréstimo externo no va­
lor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a.ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, para ser utilizada na execução dos seguintes 
projetos. a) Educação e Cultura; b) Habitação e Urba­
nismo; c) Saúde e Saneamento e d) Transportes, todos a 
serem desenvolvidos naquele Municlpio. 

Art. 2~' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuad9 pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen~ 
trai do Brasil, nos termos do. item 11 do art. J9 do Decre­
to n9 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da poli-
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serviço é explorado por mais de 
uma empresa, nas condições que 
especifica. 

Projeto de lei do Senado n9 31, 
de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que altera dis­
positivo da Lei n9 6.592, de 17 de 
novembro de 1978, de modo a pos­
sibilitar, expressamente, acumula­
tiviâade da pensão especial nela 
prevista com beneficio previden­
ciário, em favor do ex­
combatente. 

Projeto de Lei do Senado n9 32, 
de 1983, de autoria do Sr. Scnador 
Alexandre Costa e outras Srs. Se­
nadores, que retifica sem ônus, a 
Lei n9 7 .054, de 6 de dezembro de 
1982, qu~ "estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o 
Exercício Financeiro de 1983". 

1.2.11 - Comunicações 

Da Liderança do PDS, referente 
à substituição_ de membro em co­
missões permanentes da Casa. 

-Do Sr. Roberto Saturnino, de 
que se auentará do País. 

1.2.12- Requerimento 

Do Sr. Senador Henrique San­
til!o, de convocação do Sr. Minis­
tro de Estado do Trabalho, para 
justificar ~ Polftica empreendida 
por este Ministério. 

1.2.13- Apreciação de matérias 

Redação final dos Projetos de 
Resolução n"'s 223,23.8,244, de 
1981, e 19 el07,de 1982. AprovadaS, 
nos- termos dos Requerimentos n9s 
494 a 498, de 1983. A promulgação. 

1.2.14- Comunicação da Presi­
dência 

Arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n"' 59, de 1982 Comple­
mentar, por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da 
Comissão a QUe foi distribuído. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
91/81, (n9 760/79, na Casa de ori­
gem), que introduz alterações no 
Plano Rodoviário Nacional, apro­
vado pela Lei n9 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973, no que se refere ao 
traçado da BR-359. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de Resolução n9 

10/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caxias do Sul (RS), a 
elevar em Cr$ 945.617.624,10, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 
22/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Grande do Piauí 

(PI) a elevar eQJ. CrS 3.619.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da, Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 
51/52, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Amarante do Mara~ 
nhào (MA) a elevar em Cr$ 
17 .483.000,00, o montante de sul'\ 

dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
76/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salvador (BA) a e!el­
var em Cr$ 782.884.600,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Á Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resofuçâo n9 
84/82, que autoriza:-o Governo do 
Estado :aa--Bãhia a elevar em Cr$ 
I .241.055.262,08 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
Comi~são de Redaçã"o. -

-Requerimento n9§_264 a -283, 
de 1983, de desarquivamento das 
propoSições que mencionãn( Apro-­
vados. 

- Projeto de Resolução nQ 
24/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Patu (RN) a elevar 
em Crf 9.691.100,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
26/82,-- ·que autõrí.za a- prefeitura 
Municipal de Buriti Alegre (GO) a 
elevar em CrS 10.692~000,00, o 
montante de sua díVid-a consolida­
da. Aprovado, À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Re.solução n"' 
31/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Goiatuba (GO) a ele-­
var em Cr$ 13.487.800,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Reso·lução n"' 
36/82, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 18.714.000,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9_ 
78/82, que autoriza a Prefeitura 
rylunicipal de Araçatuba (SP) a ele­
var em C!:_$_743.634~000,00._o _mon­
tante de_ sua dívida consOlidada. 
Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 
82/82, que autOriza o Governo do­
Estado do __ Rio Grande _do Nqrte a 
elevar em .Cr$ 64. 104.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprov&Oo. A Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 
108/82, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 1.5--l-4.085.100,00, o montante 
de sua dívida consolidadª. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de· Resolução n9 
11 I /82, que autoriza a Pr_efeit_ura 
Municipal de Alvorada (RS) a eleM 
varem Cr$ 433.415.922,-39,_0 mon­
tante _-de __ SIJa divida consolidada. 
Aprovado· Ã Comissão de Re- _ 
dação. 

-Projeto de Resolução nY 
137/82, que autoriza o üovei'no do 
Estado da Bahia a contratar ope­
rãçãó-- de crêdito no valor de Cr$ 
1.702.223.000,00. Aprovado. À Co­
missão d.e Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
142/82, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a 
realiiür emprêstimo externo nova­
lor de DM 10.900.000,00 (dez mi~ 
lhões e ·navêncentos- mil marcQs _ 
alemães), destinado a financiar o 
Projeto ••Proteção contra as Cheias 
do Vale do R:io dos Sinos". Apro­
vado. À Comissão d~ Redação. 

1.4-DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DQ DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Desburocratização. 

SENADOR JORGE KALUME 
- Necrológio do Sr. Wilson Dou­
rado LeÜão. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Inconstitucionalidade do 
Decreto-lei nQ 2.012, de 1983, ___ que 
dispõe sobre a correção automátiCa 
dos salários. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR· 
DEM DO IHA DA PRÓXIMA 
SESSÃO- ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 4-4-83. 

3-ÚO DA COMISSÃO DI-. 
RETORA 

N9 12, de 1983 

4- GRUPO BRASILEIRO DA 
.UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Edital de convocação de reunião 
da Comissão Deliberativa do Gru­
po 
5- SECRETARIA-GERAL 

DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas 

de 19 a 31 de marçoj83 

· 6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

tica econômico-financeira do ÜQverno Fed_c:ral, e, ainda, 
o disposto na Lei Municipal n9 1.450, de 30 de outubro 
de 1979, autorizadora da operação, parcialmente altera­
da pela Lei Muniçlpal n9 1.514, de 24 de setembro de 
1980. 

Art~ 39 E~ta Reso_lução entr_a _em viga~ na data de 
sua publicação. 

Senado F~;:deral, 5 de _abril de 1983. - Ni!(TCOe!Hõ, 
Presidente. 

I 
Abril de 1983 

Faço saber que O Senado Federal apr-ovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promutgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 53, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar opera..::ão- de empréstimo externo no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
americanos), destinada ao Programa de Investimen~ 
tos do Estado. 

Art. 19 ê: o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a realizar, com a garantia da União-, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiado r a ser indicado so·b a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nada a financiar obras em setores prioritários do Progra­
ma de Investimentos do Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclustve o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. 19 do Decre­
to n9 74.157, de6 de junho de 1974, obe_decidas as demais 
exigências dos ó_rgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n"' 5.853, de 14 de abril de 
1981, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 22 de 
abril de 1981. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1983.-- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vi, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 54, DE I983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
1.37.65l..000,00 (cento e trinta e sete milhões, seisM 
centos e cinqüenta e um mil cruzeiros) o montante 
de sua d1vida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado da_Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução, n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montan_te de sua dívida 
consolidada em Cr$ 137.651.000,00 (cento e trinta e sete 
milhões, seiscentos e cinqüenta e um mil cruzeiros), cor­
respondentes a [77,515,701 ORTNs, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$-775.43 (setecentos e setenta e 
cinco cruzeiros e quarenta e três centavos), vigente em fe­
vereiro/81, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor junto à Caixa Econômica Fede_ral, me­
diante a utili,í!:ação de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à ampliação, 
reforma e reequipamento do Hospital de. Pronta­
Socorro Municipal, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 55, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
·- ~mpréstimo ex_ terno, no valor deUS$ 10,000,000.00 

(dez milhões de dólares americanos), desÍinado ao 
Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 19 ê: o Governo do Estado do Piauí autorizado 
ã ria!iZar, com a garantia da União, uma operaC'ão de 
empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez 

_ milhões de dólares americanos) ou o equivalente em ou­
.tras moedas, de principal, junto a ~rupo financiador a 
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ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e do Banco do Central do Brasil, destinado a financiar o 
Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
con-dições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11, do art. I~> do Decre­
to n'<' 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n' 3.803, de 6 de julho de 
1981, autorizadora da operação. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa!, 5 de abril de 1983. --Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e, eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• 56, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Machado, Es­
tado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
153.625.500,00 (cento e cinqüenta ç três milhões, 
seiscentos e vinte e cinco mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada 

Art. l"' ta Prefeitura Municipal de Machado, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da Resolução 
n• 93, de Jl de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua divida consolidada 
em Cr$ 153.625.500,00 (cen.iã·C-ciilqilentã e três mil~es, 
seiscentos e vinte e cinco mil e quinhentos cruzeiros), 
correspondentes a 175.000 UPCs, consideradO O v:ilor 
nominal da UPC de CrS: 877,86 (oitocentos e setenta e 
sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vigentes em 
abril/81, a fim de que possa contratar operações de cré­
dito no valor global acima mencionado, junto ã Caixa 
Ecoriômica do Estado de Minas GefaiS, esta na qualida­
de de Ílgente financeiro do- Bant:o Nacional da Habitação 
- BNH, destinadas à constru-ção de 500 (quinhentas) 
unidades habitacionais de interesse Social e execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, naquele 
Munícipio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do_ Brâsil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Senado Federal, 5 de abril de.I983.- Nz1o Coelho, 
Presidente. 

Faço s.aber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 4:4, íncis.o IV, d.a CoriStituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• 57; DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
contratar operação de empréstimo externo no valor 
US$ 55,000,000.00 ( cinqUenta e cinco milhões de 
dôlares aniericanos) destinada a Programas de Inves­
timento do Estado. 

Art. I"' 1:. o Governo do EStadO de Pernambuco au~ 
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo exterrio ~no valor de uSs 
55,000,000.00 (cinqdenta e cirlco mirhõei-d;dólares ame­
ricanos) ou o equivalente em oiilrãs inOedaS,- de princi­
pal, junto a grupo financiado r a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao desenvolvimento do Projeto do 
Complexo Industrial-Portuário de SUAPE e outras 
obras de infra-estrutura do Estado e do Projeto Asa 
Branca, ambos daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar .. se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a Ser efCtuãdO pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articufaçãci cí:nii-o:Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. J9 do Decre­
to n"' 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos enca.rreg·ados da execução da polí­
tica eConômico-financeira do Governo-Federal. e, ainda, 
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o disposto na Lei Estadual n"' 7.976, d-e 25 de setembro de 
f979, autorizadora da operação~-

Art. 3~ Esta Resoluç_ão entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de l983. - Nilo Coelho 
_p_residente. 

Faço saber que o Senado Féderal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e Cl!-> Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• 58, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares ameri­
canos), destinada ao Programa de Investimentos do 
Estado. 

Art.__ (9 ~ o Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar, com a garantia da União, uma_ operação de 
-empréSflmo exterÍlÓ iio valor de-US$ 2Õ,o00,000.00 (vin­
te milhões de dólares americanos) ou o equivalente em 
outras mOedas; de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fàzenda 
e do Banco Central do Brasil, destinada ao desenvolvi­
mento do Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 29 A opera-ção realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco-Central 
do Brasil, nos termos do item U do art. l"' do _Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãõS- encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n"' 4.101, de 15 de outubro de 
1979, autorízadora da operação. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
--Senado Federá!, 5 de .abril-de 1983~ -.Nilo Coelho, 
Presidenl~. 

faço sab:er que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art~ 42, inciso VI, da Constituição, e eu~ Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a s~guinte 

RESOLUÇÀO N• 59, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de- Rubiataba, 
Estado de Goiás, a elevar em CrS 2.800.500,00 (dois 
.tÜilbões, oitocf!ntos mil e quinht!-n"tos cruzeiros) o 
montante-de sua dívida consolidada. 

Ari~ {9 ---E. a Prefeitura Municipal de Rubiataba, "Es­
tado de Goiás;- nos termos do-art. 2"' d3. Resoiução ~'~93, 
"de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizadll 
n elevar em Cr$" 2.800.500,00 (dois milhões, oitocentos 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emPrésti~ 
mo de igual-valor junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de fecursos ·do Fundo de·ApÕio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à ampliação 
da rede urbana de esgoto pluvial e construção, em diver­
sas viaS públicas, de guias e ineios-fioS, na(j_uele Municí­
pio, obedecidãs as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Senado Federal, 5 de abril de 1983. - Nüo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Çonstltuição, e-eu, NilÕ Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• 60, DE. 1983 

Auroriza a Prefeitura Municipal de Araguaína, 
Estado de Goiás, a contratar operaçio de crédito no 
valor de Cr$ 13.941.500,00 (treze milhões, novecen­
tos e quarenta e um mil e quinhentos cruzeiros). 

Art. 1" b a Prefeitura' Municipal de Araguafna, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n" 93, 
de li de outu_bro de_l976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação -de crédito no valor de Cr$ 
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13.941.500,00 (ireze milhões, novecentos e quarenta e 
um mil e quinhentos cruzeiros) junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de meios-fios e sarjetaS, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidaS pelo Banco Central 
_dQ Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 26' Sessão, 

Em 5 de abril de 1983 

1• Sessão Legislativa Ordinária, 

Da 47• Legislativa 

Presidência do Sr. Nílo Coelho. 

ÀS 14 HORAS E 30MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Aloysio Chaves -Alexandre Costa 
- Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Tâvora - Humberto Lucena- Nilo Coelho­
Guilherme Palmeira - Qlrlos Lira - Luiz Cavalcante 

- - Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
- Lo manto Júnio-r -Luiz Viana --João Calmon -
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Be­
nedito Ferreira - Henrique SantiUo - Mauro Borges 
- Gastão Milller - José Fragelli - Marcelo Miranda 
,.,....._ Saldanha Derzi --

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra aoa nobre Senador Henrique San­

tillo. 

O SR. HENRIQUE SANT1LLO (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Deputados, depois de 
19 anos de imposições políticas, vão se estruturando em 
nosso País as bases de um novo sistema de poder. Este 
não Sérâ ma-iS autoritário porque Cstá nascendo da coe­
são de novas idéias que amadureceram no tempo e se 
conscientizaram· de que é preciso livrar, urgentemente o 
País da direção política a que está submetido. O destino 
do Brasil está portanto vinculado a esta nova exigência 
histórica. A cada dii:t. que paSsa, ela tCnde a unir cada vez 
mais os interesses da maioria da sociedade brasileira e a 
obstruir cada vez mais os canais de reprodução do auto­
ritarismo que ainda .caracteriza o Estado brasileiro. E 
que é preciso convir, -é histórico neste País. 

Durante todos esses anos, o próprio sistema criou e 
desenvolveu suas próprias contradições. Concorreu defi~ 
nitivamentl! para expandir de maneira brusca a socieda­
de de conflitos e, assim, para aumentar o volume e a po­
tencialidade daquelas forças reprimidas e represadas, 
mas claramente visíveis. Nunca seria possível em um país 
comum com as características geográficas, demográficas, 
econômicas, sociais, cultura"ís e polfticas que o Brasil. 
apresenta, estabelecer-se para sempre uma correlação es· 
tâtíca entre a aceleração do desenvolvimento econômico 
e a preservação do status quo. O próprio processo de acu­
mulação intensiva do capital, verificado sem muitos aci­
dentes até 1974, fraturou esta correlação com a chegada 
da crise e foi o responsável, a curto e médio prazos, pelas 
mudan_ças,;de comportart:J,ento e de ação verificados. em 
to,.?o·o sistema de classes sociais. A crise comprqmeteu a 
aceleração do crescimento econômico e tornou as reali· 
dades do regime e do modelo econômico muito mais vi~ 
rulentas e irreversíveis do que eram antes. O siStema 
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congestionou-se entrou-em faSe de esvaziamento e o seu 
processo histórícO COiiieçQU a colidir frontalmente com a 
nova realidade social emergente. Passava-se então a con­
viver cotidianamente, não mais Com a euforia dos anos 
do. "milagre", mas com o aumento constante do custo de 
vida, com as altas taxas de desemprego, com a inflação 
acelerada e, finalmente, com a recessão que se apodera 
hoje de toda a economia. 

Em novembro de 1974, verificou-se a-PrímCira grllfide 
derrota político-eleitoral do regime. Ao contráriõ- dos 
39,5% dos votos válidos obtidos para o Senado e dos 
30,5% obtidos para a Câmara dos Deputados em 1970, o 
então MDB impôs ao Governo um pesado revés. Conse­
guiu 49,1% dos votos vâlidoS Para o Se-nado e48% para a 
Câmara dos Deputados. Nas eleições de 1978, mais uma 
vez o MDB obtt;:ve ampla maioria para ·a Senado e am­
pliou mais uma vez sua presença na Câmara. Obteve 
57,2% dos votos p:ira o SCnado e 49,5% para a Câmara 
dos Deputados. Nas recente eleição de 1982 a vitóri-a das· 
oposições foi ãinda mais significatiya: OS EstadoS mais 
importantes da Federação ficarain nas rilàos das opo­
sições e a bancada oposicionista da Câmara passoU a se 
constituir em maioria pela primeira vez desde 1964. As 
oposições reunidas contam agora com 244 Deputados 
Federais, ou seja, cerca de 50,9% do total das cadeiras 
existentes. Vale ressaltar que as vitórias eleitoraís do 
MDB em 1974 e 1978 e âs das oposições reunidas em 
1982, representaram inegavelmente a vontade do povo 
brasileiro em escolher o caminho da Democracia como 
solução para a grave crise que atravessamos. Não se 
pode ignorar igualmente que no bojo dessas vitórias 
sempre esteve presente, também a vontade de ver outra 
vez os destinos do País entregues à sociedade civil, às 
suas lideranças e principalmente à classe política que a 
representa, independente dos partidos políticos. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. HENRIQUESANTILLO-OuçoV. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. LomantoJúnior- Nobre Senador, não era mes­
mo meu propósito interromper o discurso-análise que V. 
Ex• vem fazendo, reconstituindo a histórica-cOntemPorâ­
nea, mas V. Ex• faz ãfirmiiÇões que, efetivamente, podem 
distorcer _o pensamento do historiador que, naturalmen­
te, irá compilar, no futuro, discursos da importâncià do 
que V. Ex• está pronunciando nesta tarde. E poderá ele, 
sem uma análise mais perfunctória, mais profunda, po­
derá incorrer em equívoco. A piiffieira vez que as opo­
sições obtêm uma vitória- em termos de apresentar uma 
pálida, diria mesmo, uma maioria sem maior signifi­
cação-, foi nas eleições de 1982. Porque, Deputado que 
fui duas vezes por duas legislaturas, o PDS e a antiga 
ARENA sempre obtiveram, nas eleições, maiores, e 
maioria larga, maioria extensa. E V. Ex• veiifica que, 
aqui no Senado, por exemplo, nós éramos uma maioria 
pálida há pouco tempo, hoje o PDS tem praticamente 
2/3 do Senado, o que representa o vOto mais iffipoilS:D.te, 
depois do Governador, é o voto majoritário, é o voto po­
pular. Então, para que o historiador não incorra num 
equívoco ao compilar o pensamento desta Casa - e V. 
Ex~ será, sem dúvida alguma, dos Senadores um doses­
colhidos por aquele historiador, porque é um dos talen­
tos desta Casa -para que não ocorra um equívoco, V. 
Ex• não deve fazer essas afirmações de que em 1974 o 
PMDB obteve uma vitória, que em 1978 o PMDB a· re­
petiu e, agora, as oposições coligadas conseguiram esta 
pálida, tênua maioria na Câmara dos Deputados. Eu 
acho que para isto ainda temos algum tempo. Acho na­
tural, e no regime democrático é uma aspiração legítima 
a do partido de V. Ex• e dos demais partidos da Opo­
sição, é até salutar ao regime democrático que haja essa 
alternância de poder, mas, por enquanto, V. Ex• ainda 
não pode cantar vit6ría, ·apesar dos governadores que fi­
zeram, apesar da tênue e da pálida maioria na Câmara 
dos Deputados. Ainda não ê agora, como não foi em 78, 
como não fof em-74, de se rejubilar e de cantar esta vi· 
tória. b o que eu queria dizer a V. Ex• Não sou historia­
dor, se o Senador Luiz Viana aqui estivesse, seria até 
mai& rigoroso no apelo que faço. Queria apenas lhe dizer 
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que ainda não é hora de o PMDB dizer-se Maioria. Ele 
ainda é um terço do Senado, onde há o voto majoritário, 
e ainda é minoria lá na Câmara, pois é muito dificil que 
amanhã, pelos exemplos que nós temos tido, que ama­
nhã as oposições Se coliguem, porque há tantas divergên­
cias, V. Ex• sabe. Dentro do seu próprio partido hâ tan­
tas opiniões diversas, o PMDB é considerado uma, eu 
não queria chamar de colcha de retalhos ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Vamos ficar no 
aparte inicial de V. Ex• Eu gostaria de responder o seu 
aparte e, em seguida, eu lhe darei outro aparte. 

O Sr. LOmantiJ Júníor- Então, voltarei dizendo o se­
guinte: o PMOB é partido com todos os matizes políti­
cos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Todos os matizes. 

O Sr. Lomanto Júnlor - Isto, na Democracia, é co­
mum. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ~. isto é. 

O Sr. Lomanto Júnior - Sería bom que se separasse o 
joio do trigo, seria bom que os matizes fossem idênticos. 

O SR. HENRIQUE SAN..-ILLO- Não. No PMDB 
não há joio nerri trigo; há no PDS, nO partido de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Há também. Também reco­
nheço isso. b que a nossa estrutura partidãria permite rs­
so, ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- No PMDB não. 
Cada um incorpora uma política diferenciada, mas todos 
procurando um ponto comum de unidade. 

O Sr. Lomanto Júnior- ... permite que haja até me­
lancia. Permite até, naquela expressão alegórica, na ex­
pressâo - v-atnbs dizer assim - na alegoria da fruta nós 
_tenhamos até uma ·espécie de melancia; há uns que são 
verdes por fora e vermelhos por dentro, tem também no 
PMDB. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Isso acontece atê 
no_parfido de v. Ex' --- -

O Sr. LomanfO Júnior- Eu acredito. É preciso, aliás, 
separarrrios esse negócio, para poder cada um defender 
as suas idéias. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- É só V. Ex• des­
cascar a melancia. 

O Sr. L omanto Júnior- Cada um defende suas idéias, 
dentro dos principies ideológicos. Mas agradeço o apar­
te que V. Ex~ me concedeu e espero não perturbá-lo. 
Agora, confesso que terei de pedir novos apartes se V. 
Ex~ continuar distorcendo os fatos hist6ríCos da política 
brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu os darei com 
imenso prazer, 

__ Eu digo a V. Ex• que os futuros historiadores deste 
País agradecerão os imensos erros de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior --Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILi.O- E s~.Y~-Ex• tives­
se adentrado neste recinto antes, estaria agOra arrependi­
do do que disse. Porque, na verdàde, eu não fiz uma 
análise em termos de deputados eleitos pelo MDB ou 
pela ARENA, pelo PMDB ou pelo PDS. Eu analisei da­
dos concretos, dei os percentuais, Ex' Acabo de ler para 
serem consignados nos Anais do Senado Federal para 
qtie os fUturos histo"riadoreS brasileiros possam,-· consul­
tando esses Anais, ter a verdad~ números. Eu acabo de 
consignar nos Anais do Senado Federal números, Ex• 
Então, vejã que esses erros de V. Ex• são totalmente dis­

-pensáveis no presente cas_o, nã:o- nos demais, mas Do pré­
sente sim. Totalmente dispensávê:is. Fique tranqililo, os 
historiadores brasileiros no futuro, se dependerem deste 
humilde disCurSO; est3rào-a silfvo-de conieterem equívo­
cos. 

-Mas, vejã V.- EX• que, no seU aparte ...:..__que eu agra­
deço -imensamente..:.. apontou divergências; essas diverw 
gências, é óbvio, existem, os conflitos existem,-ExfMas, 
o que eu estoti teiltando_afirmar à inteligência lúcida de 
V. Ex• e de tOdos os nossos· pares, é que existem pontoS 
em comum, e a busca dess_es pontos em comum pela elas-
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se política, pelo Congresso N acionai, independente dos 
partidos políticos, será um passo de qualidade impor­
tantíssimo para se estabelecer, neste País, uma nova cor­
relação de Poder e o estabelecimenlo - aí sim - de um 
novo poder político. f: isto que eu estou tentando dizer, 
Ex•! E quando estou tentando fazer aqui as análises, as 
rápidas análises, eu estou fornecendo números. ~lógico 
que eu também emito juízo de valor - é o meu direito 
como político. 

Permanentemente estamos, em nossas vidas, emitindo 
juízos de valor; eles são indispensáveis ao nosso processo 
decisório, ao processo decisório de cada um, diante da 
realidade d_a vida, e sobretudo na atividade polftica, ex­
tremamente dinâmica. Então, eu tenho o direito de emi­
tir juízo de valor, da mesma forma que V. Ex• também 
tem o direito de emitir os seus e de discordar dos meus­
não dos números, não dos fatos, mas dos juízos a respei­
to dos fatos. 

E continuo: 
De nada ~di31ntara"?- as cassações de mandatos - (fa­

tos q-ue verificaram) - a decretaÇão de atos complemeri­
tares (fatos), a assinatura de emendas constitucionais 
que mancharam a honra e comprometeram a legitimida­
de <!_o Çongresso (fato, Com o seu respect~vo jufzo deva­
lor) - os decretos -leis que u_nilateralmente outorgaram 
as reformas polfticas e proibiram o direito de greve nos 
serviçoS públicos e nas atividades consideradas de segu­
rança nacional, a reforma patidâria imposta ao Congres­
so Nacional, as bombas detonadas na OAB e no Riocen­
tro, a prorrogação dos madatos dos vereadores e dos 
prefeitos, (fãtos) a -aplicação do decurso de prazo e as 
medidas que instituíram, à revelia da classe política, a 
vinculação de votos para a eleições de 1982. 

Sei que V. Ex• poderá discordar desta afirmação, em 
nome da liderança do seu Partido, e com muito direito. e 
umjufzõ de valor __ que emito aqui, é o meu julgamento a 
respeito do que ocorreu, a respeitpo do fato. Eu estou 

-·convencido que a vinculação de votos para a eleições de 
1982 Toi imposta- pelo Poder Executivo ao Congresso 
NaciOnal e inclusive ao partido de V. Ex•. 

Até hoje o povo brasileiro s-oube muito bem com­
preender o sentido dessas medidas e em todas as ocasiões 
em que pôde -se-eXpressar; manisfestou de maneira clara 
a sua indignação- ein relação a todas elas. 

Desde o dia 1 '~ de março formamos um Congresso 
mais coeso e mais consciente dos direitos e deveres_! Sal­
vo ainda algumas execeções, a maioria dos Senadores e a 
totalidade dos Srs. Deputados receberam das urnas de 
15 de novembro a consagração de suas vitórias. Assim, 
temos, a meu ver, um compromisso muito grande com a 
luta pela democracia em nosso País. Considerando que 
somos os verdadeiros representantes do povo que os ele­
geu, temos também um compromisso com o restabeleci­
-mento ~ a meu vei, imp"Oster8ável - das delções dire­
tas para Presidente da República. Para os que militam 
nas hastes da Oposição, o compromisso é ainda mais ex­
tenso e abrange a defesa Pe_ uffia Assembléia Nacional 
Constituinte, a revogação da Lei de Segurança Nacional 
e a recuperação das prerrogativas perdidas pelo Con­
gresso NaciOnal. 

Vale a pena repetir que se esgota, no presente momen­
to histórico, o ciclo da autoritarimos entre nós. Vale a 
pena repetir - não sou nenhum maniqueista de pensar 
que o_autorit~rismo no Brasil, o autoritarismo de Esta­
do, neste PaíS, foi implantado depois de 1964 ; ele é his­
tórico neste País. É lógico ele teve uma novo ciclo a par­
tir de 1964, recrudesceu-se a partir de 1964 ... 

O Sr. Loma_nlo Júnior - V. Ex• não conhece a his­
tória: política· do Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O desgate dos re­
gimes de força é hoje- a meu ver- inexorável, não só 
no Brasil, mas em todo o Continente Latino-Americano. 
E em quase todos os países _da América Latina, as manj­
festações democráticas começam a assumir posições de 
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força no ceilário político. N-a-América Centrâl, il:idÔ leVa­
a crer que o fim das oligarquias está próximo. Na Améri­
ca do Sul a ideologia da Segurança Nacional que definiu 
e ainda define todo o arcabouço de poder instalado na 
dêcada de 60 e na década seguinte, não consegue maiS 
responder às exigências saciaS - e históricas - profun­
damente agravadas pela crise econômica. 

O Sr. Lomanto JUnior-:._:.-V. Ex" me concede, agora, 
um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Comimenso pra­
zer, ouvirei V. Ex•. 

O Sr. Lomanto Júnior- Vou ser breve, Porque quero 
apartear, debater com V. Ex• e não quero absolutamente 
que o meu aparte - que digo e repito sempre: Deus me 
cumulou muito mais do que eu merecia, mas meu deu 
aquela qualidade, eu diria até, aquela virtude do poder 
da síntese. Então, vou fazer o possível para prolongar o 
:Hálogo com V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILL<i - Fique V. Ex• à 
vontade com o seu aparte, é um imenso prazer para mim 
e estou certo para o colega. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obrigado. Eu não que­
ro, absolutamente, tirar o brilho do discurso de V. Ex•. 
Eu queria dizer apenas o seguinte:_ Verdade se diga que 
todos nós temos que concordar com V. Ex•, e eu concor­
do com V. Ex f, no que tange ao restabelecimento das 
eleições diretas para Presidente da República.-0-País-ca­
minha para ter autenticidade cada dia mais na sua repre-­
sentação. Eu concordo com V. Ex• dequeéagônico o es­
tado dos governos totalitários no mundo, eu concordo 
com V. Ex•, e ainda acrescento mais, Sr. Senador: a de­
mocracia, com todas as suas imperfeições, ainda é o mais 
perfeitO sistema -de governo, condizente com os princí­
pios da própria persOnalidade humana; concordo, nesse 
ponto nós estamos inteiramente de acordo. Mas, V. Ex• 
precisa fazer justiça e que V. Ex• me responda já, dizen­
do que foi uma imposição do povo brasileiro. E: verdade, 
nemhum governante dá gratuitamente favores ou conce­
de benesses. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu estoun certo 
de que V. Ex• reconhece que nenhum governo dâ as coi­
sas gratuitamente. 

O Sr. Lomanto Júnior- Foi o povo que reivindicOu 
na praça pública, mas foi a compreensão de um ho­
mem .... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~- Chegando-se a 
isso jâ é alguma ooisa. 

O Sr. Lomanto Júnior - Pela compreensão de um ho­
mem que não foi ão tempo, de 64 para câ o único, não. 
Façamos justiça ao Presidente Humberto de Àlen~ar 
Castello Branco, que restaurou a democracia no Brasil, 
dando uma Constituição a mais democrática que o Pafs 
teve que foi a Constituição de 67. V. Ex~. que-deve ter 
compulsado essa Constituição, verificarã que foram eli­
minados todos os atos de exceção e o Brasil passou a vi­
ver sob a égide do regime democrático. Pois bem, houve 
marchas e contramarchas. Todos nós sabemos , por 
exemplo, façamos justiça, do_ esforço que o Presidente 
Costa e Silva, e dizem até que o agravamento de sua 
doença que o levou à morte foí exatamente porque ele re­
sistia e queria implantar a democracia no Brasil e era um 
compromisso da própria revOfuÇâo de que ele partici~ 
pau. Mas, o Presidente João Baptista Figueiredo, aten~ 
dendo aos reclamos do povo brasileiro, quando jã assu~ 
miu o Governo, assumiu também um compromisso de 
honra de fazer deste País uma democracia, e vem cum~ 
prindo, e vem queimando etapas. Nós não vamos nos 
cansar aqui em repetir a mais absoluta liberdade de im~ 
prensa, a anistia, a mais ampla que já ocorreu neste País. 
E V. Ex• reconhece que não é privilégio de 64, seja feita 
justiça, conhece a História do Brasil , de que os governos 
de força não foram de 64 para cá, tivemos várias épocas 

em que tivemos governos muito mais ditatoriais, muito 
mais despóticos, muito m~ais, diria mesmo, não d\go mui­
to mais, mas até tirânicos dO que tivemos agora, Porque 
foi um período em que, se houve cassação de mandatos, 
nóS reconhecemos que houve exageros, mas temos que 
proclàmar que o Presidente Figueiredo vem cumprindo, 
e acredito Sr. Senador, acredito sinceramente que nós 
marchamos para a Democracia plena, nós marchamos 
para eleger do Vereador ao Presidente da República pela 
vontade soberana do povo, porque embora a d_eição in­
direta esteja no contexto da própria democracia, do Bra­
sil, eu por exemplo, acho que a eleição direta é a mais au­
têntica, é: aquela em que o povo dialoga, participa, esco· 
lhe o candidato da sua preferência. Nesse ponto, nós es· 
tamos de acordo, mas não se esqueça de fazer justiça ao 
homem que está à frente do governo, foi ele que, enfren­
tando todos os óbices e desafiando todos os empecilhos, 
ele vem cumprindo e fazendo deste País uma democra­
cia, que nós, ainda, haveremos de desfrutá-la na sua ple­
nitude, quando o povo brasileiro estará, dentro em bre­
ve, elegendo, também, o mais alto mandatãrio da 'Nação, 
pelo voto secreto, direto, pela vontade, enfim, do povo 
brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu gostaria de di­
zer a V. Ex•, Sr. Senador que, també:m, estou fazendo au­
gúrios para isso, fique -certo diSso. Até ao contrário, diria 
que sou mais otimista que V. Ex~ e do que o Partido de 
V. Ex~. Estou, aqui, tentanto afirmar e digo, mais uma 
Y~z; que, sen1 abdica-r da análise que ·fazemos do proces­
so brasileiro, sem abdicar do juizo de valor. sobre este 
processo,. nós temoS adinhído, em nome das oposições, e 
acreditamos estar com a verdade, pelo menos em termos 
de discussões mais amplas, de debates mais aprofunda­
dos, estamos à busca de pontos comuns, pontos que pos­
sam unir a esmagadora maioria dos congressistas, que 
assusmiram no dia J9 de fevereiro e começaram a exercer 

-efetivamente, o seu mandato em ]Y de março do corrente 
ano. Eu, V. Ex~. este_ Senado, a Câmara dos Deputados. 
Parece ser este momento históricO de gratl.de importân­

-Cia. Já é bom que V. Ex• compreenda que o que está 
ocorrendo não é _u~a simples doação do Presidente da 
República, que se trata também de um processo reivindi­
catório da N?ção brasileira, que a Nação brasileira vem 
reivindfcando e reivindicando com muita insistência e 
aumentando a sua força reivindicatória ao longO do tem· 
po. - --

Com muita coisa que V. Exf acaba de dizer eu concor· 
do, com a mãioria não, é um direito que eu tenho, tanto 
quanto V. Ex~ tem de ter a sua posição, de ter a sua opi# 
nião a respeito do processo, mas é possível que encontre# 
mos pontos em comum extremamente importantes, para 
.o momento em que nós estamos vivendo; já encontramos 
_um. Como acaba de dizer, V. Ex~ também é favorável à 
elçição direta e imediata para a Presidência da Repúbli­

-:ca, tanto quanto nós_ oposicionistas. Este é um ponto em 
comum capaz de unir a esmagadora maioria do Congres­
sõ- Nacional hoje, a maioria do Senado e a maioria da 
Câmara dos Deputados. 

Isso é importante, acho extremamente impo"rtante isso 
aí. No trecho a seguir do meu discurso eu estou analisan­
do rapidamente, em rápidas pinceladas, justamente o 
que V. Ex• acaba de dizer segundo o meu enfoque. Estou 
aqui dizendo: 

No caso brasileiro, a conclusão que podemos tirar é a 
de que está em curso uma dupla abertura. A que o Go­
verno pretende, querendo manter a todo custo determi­
nadas posições-chaves no comando das decisões e a que 

.-a maioria do povo brasileiro reivindica, ou seja, que o 
comando -das decisões seja restituída agora ao civis, me­
diante a institucionalização de novos mecanismos jurídi­
cos de poder que inclua, acima de tudo, a realização de 
eleições diretas para Presidente da República em 1985. 
lnvegavelmente, a mais expressiva deformação da aber· 
tura· apiegoa"da pelo Governo Ç justamente a de querer 
manter a falta de representação política em todas as esfe­
ra-s da sociedade. 
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O Sr. Lomanto Júnior - V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Vou só concluir. 
Os governadores governam mas não têm plenos pode­

res. O Congresso Nacional se reúne mas não legisla ple­
namente. Ambos têm representatividade eleitoral mas 
não são legitimados politicamente. 
~justamente aí, onde se trava a grande batalha jurídi­

ca entre os governos estaduais e o Governo Federal, en­
tre o Congresso e o Executivo Federal, entre a nação e o 
Estado. A esse respeito o ex-Senador e jurista Afonso 
Arinos, em ielatófiO encomendado pelo então Ministro 
da Justiça, Petrônio Portella, dizia em 1978: 

"O conjunto de normas superior e de Diieito 
Público oferece o emaranhado de duas constituições 
enlaçadas, sendo que nenhuma delas em vigor. Já se 
registraram 17 atos institucionais, 13 emendas cons­
titucionais, 104 atos complementares, 32leis consti­
tucionais, 6 decretos-leis de conteúdo constitucio­
nal, além de outras normas subordinadas e relacio­
nadas com a matéria." 

Ele esta v a se referindo ao ano em que emitiu isso aqui, 
em 1979. 

"O abandono do Direito Constitucional pelo~ 
governos autoritários foi prático e teórico, ou, como 
hoje se diz, englobou a praxis e o discurso. Nas uni­
versidades brasileiras, e falamos por experiência 
Própria - diZ o eminente jurista - nem os profes­
sores e nem os alunos se interessam pelo Direito 
Constitucional existente. E como se interessariam, 
se ele na verdade não existe? 

A conclusão maliciosa ... " 

O Sr. Lomanto Júnior - V. Ex• me pennite agora, 
para não passar a hora? O diálogo é ótimo, o diálogo ~ 
salutar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu estou lendo 
uma citaçãO-ao eminente jurista Afonso Arinos de Mello 
Franco. 

O Sr. Lomanto Júnior- Quando terminar a citação e 
V. &• entrar no seu discurso, eu apartearei. 

·O SR. HENRIQUESANTILLO~Vou concluir a ci­
tação desse eminente jurista, ex·Senador ..• 

O Sr. Lomanto Júnior - Grande figura. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... que nos honra, 
que já honrou esta Casa e honra o País, honra a Nação 
brasileira. Esse eminente jurista continuou dizendo: _ 

"A conclusão maliciosa de que o Brasil pode vi· 
ver sem direito político é apenas uma piada, porque 
ele tem vivido politicamente muito mal. E, hoje, 
cada vez maior número de brasileiros sabe e acredi· 
ta que a origem dos outros males vem, em parte, daí 
mesmo." 

Concedo o aparte a V. Ex•, eminente Senador Loman­
to Júnior, com imenso prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador, eu lhe peço 
inclusive, encarecidamente, que na hora em que V. Ex' 
sentir que eu estou perturbando o seu brilhante discurso, 
por favor ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pelo contrãrio, os 
seus apartes, se algum brilho houver em meu discurso, 
um dia, se houver, serão concedidos generosamente por 
V. Ex• através dos seus apartes, 

O Sr. Loman_to Júnior- 1:: a generosidade da raça, é a 
generosidade dos seus ancestrais que são os nieus tam~ 
bêm. Mas acho, Excelência, e estou profundamente con­
tristado e ao mesmo tempo acompanhando com a maior 
atenção o seu brilhante discurso. V. Ex• é um dos Sena­
dores mais jovens desta Casa, V. Ex• tem uma estrada 
longa, imensa a percorrer, o que já não digo, embora eu 
já tenha _percorrido alguns quilômetros da minha estra­
da, eu já estou caminhando para o meu ponto de direção 
afastada, para usar uma linguagem militar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Discordo, plena­
mente, de V. Ex•. V. Ex• estâ em pleno apogeu de sua 
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brilhante carreira política e isso é extremamente impor­
tante ao País. 

O Sr. L omanto Júnior- V, Ex• é grande amigo, gene­
roso; por isso é que recebo com carinho as suas palavras. 
Portanto, não se ofenda do que vou dizer, jovem Sena­
dor ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não me ofenderei 
com qualquer coisa que venha a dizer V. Ex'. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• está fazendo um dis­
curso brilhante; mas, infelizmente V. Ex• está de frente 
para o passado, e_ de costas para o presente. V. Ex• preci­
sa analisar a longa caminhada gue temos a fazer, e de V. 
Ex• muíto maior ainda porque tem, além do brilho da 
sua inteligência, o talento que Deus lhe deu, V. Ex' ainda 
está praticamente no verdor da sua maturidade. Não 
olhe para o passado E:r<•; o passado nos inspira naquilo 
com que ele nos encoraja, para contemplar com mais otiM 
mismo, o fUturo. Comece a falar do agora, da eleição diM 
reta a que V. Ex• se referiu. Mas, se V, Ex~ recuar ao pasM 
sado, irá verificar que nós não temos nenhuma cerimôM 
nia e não nos corareinoS aqUi neste Plenário em analisar 
o passado, até mesmo o recente passado de 1964. CasM 
tello Branco sonhou com ci que aí está; Castello Branco 
concretizou, eliminou os atos complementares, os atos 
institucionais, fez uma ConstitUição, a mais democrátiM 
ca, quis um civil, Sr. Presidente, quis um civil. Eu era 
Governador na época, e numa conversa, num diálogo da 
escolha, nós fomos convidados a colocar na lista 3 no­
mes.. E eu coloquei 3 civis, eu que não tenho nenhuma 
prevenção com o militar. Digo sempre que o militar é o 
povo fardado. O militar no Brasil não é uma casta. Nun- _ 
case constituiu, não há nem sentido militarista no Brasil. 
1:. o homem que vem da classe humilde, é o homem que 
provém da classe mêdia. Então; eu não tenho, por f::r<em­
plo, nenhum constrangimento em dizer que nesses últi­
mos tempos da vida brasileira o maior democrata que eu 
conheci... 

O SR. HENRIQUE .SANTILLO - Eu conhecLalc 
guns na sociedade. Eu privei com alguns presidente_s, .. 

O Sr. Lomanto Júidor-:..:..:.. Eu não sei se alguém o supe­
rou, no fascínio pela democracia, no amor à liber:dade, 
no desejo de fazer deste País, um país com instittiiçõ~ li­
vres, um país que realmente tivesse uma mensagem.- para 
o mundo, um país que se constituísse numa democracia 
que servisse de exemplo para o mundo. Este homem 
chama-se, chamou-se - chama-se Excelência porque ele 
não morreu, ele pode ter morrido fisicamente- e conti­
nua a nos inspirar, este homem foi um homem que nas­
ceu no Ceará e chama-se Humberto de Alencar Castello 
Branco. Este homem já pensava, já pensava, não concre­
tizou tudo isso. que V. Ex' diz. Em 1967 nós safamos para 
a democracia, praticamente para a democracia plena. 
Houve naturalmente altos e baixos, se nós formos analí­
sar- eu o explicarei a V. Ex~ embora não queria tomar 
o seu tempo - quais as razões desses acidentes sofridos 
neste longo período de quase vinte anos. Então, eu gos­
taria que ao términO desse. seU: discürSO, brilhante, dis­
curso, que me levou ... Eu não aparteio discurso que não 
seja brilhante porque não me chama a atenção. Quando 
um discurso não é brilhante, não é de um talento, fica-se 
ouvindo porque ele não transmite nada. V. Ex• é_um co­
municador natural, V, Ex• ê um homem que pode ser 
professor de psicologia de massa, V. Ex' é um líder que 
na tribuna empolga a todos nós. Desejo que ao concluir 
o seu brilhante discurso, V. Ex• dê uma meia volta -
para continuar na linguagem militar- dê uma meia vol­
ta e volte-se para o futuro. Deixe o passado, sobretudo o 
passado que não nos convém remover nesta hora ~e au­
rora, nesta hora de alvorada, nesta hor;a em que nós esta­
mos contemplando a Brasil ingressando, ingressando 
num lugar que muitos países que se dizem democráticos 
são meramente países policiais. Todos nós c.onhecemos 
onde há realmente um espírito policialesco, mas masca­
ram com a democracia, eu não quero chegar a citá-los, 
porque poderia provocar um debate mais longo, mas se 
V. Ex' provocar eu os cito aqui. Pediria que V. Ex• dei­
xasse o passado: olhasse para essa aurora que aí vem, 
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olhasse para esta alvorada que nós comtemplamos, e aí é 
onde V. Ex• irá se inserir, irá se inserir no contexto desta 
alvorada como um dos lideres mais proemim::nles que 
este País já deu. Aí V. Ex~ estará contribuindo para con­
solidar a democracia. Vamos deixar as cassandras de la­
do. As aves agoureiras não devem ser escutadas porque 
elas piam, e não cantam. Vamos ouvir.o cantar d.os rou­
xinóis; vamos ouvir o farfalhar da águias que buscam as 
alturas; vamos ouvi-r realmente aquele élafim não é aque­
le clarim que V. E:r<• pode pensar que se toca nos quartéis 
- mas o clarim que anuncia a consolidação das insti­
tuições democráticas, o clarim que anuncia o Brasil inte­
grado definitivamente ·na democracia. 

O SR. HENRIQUE S;\NTILLO ~ Eminente Sena­
dor, eu me quedei aqui boquiaberto, admirado, na ver­
dadeira acepção da palavra, ouvindo o seu discurso. V, 
Ex~ é um homem brilhante e talentoso porque é inteli­

-gente, e tem sabi~o usar essa intelig_ência. 

O Sr. Lomanto Junior- V. Ex• é muito generoso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E eu só explico 
esse discursO de V, Exi,, por reconhecer em V. Ex• uma 
pessoa CioSa do cumprimento do seu dever, -que é o de-­
fender aqui, a todo custo, o passado recente da História 
deste País, ou melhor dizendo, o passado por vezes escu­
ro deste País. 

Eu não estou aqui a resolver lama alguma; não estou a 
revolver lama fétida alguma, Ex• Quando estou a me re· 
ferir ao passado é aperias como aprendizado e como en­
sinamento, para que não veóhamos a cometer os mes­
mos crimes e erros, no __ futu-ro. Eu estou Ciiail.do aqui um 
homem que eu sei é admirado também pOr V. Ex•, por­
que também o é por toda esta Casa: o emiOe[ü.ejUTista, o 
eminente patrício Afonso Arinos de Melo_ Franco. 

Não vou aqui espichar uma discussão que venha trazer 
maiores conflitos porque acho, volto a dizer, que a busca 
de alguns pontos comuns entre nós é mais irilportante do 
que os conflitos que alguns queiram aflorar. Lógico que 
iúí alguns pontos de qUe-não se p-"ode -i6i1r mão na luta 
oposicionista. 

o-meu-Partido não abre mão de suã m-etasíntese que é 
a luta pela convocação de uma Assembléia Nacional 
Constitutnte, Essa é a meta-sintese política do PMDB. 
Mas sei que as eleições diretas pata a Presidência da Re-­
pública poderão unir-nos, se não a todos, a quase todo 
nós, nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, por­
que estou certo de que une a quase- unanimidade da 
Nação brasileira, E nós temos que ser o reflexo da vonta­
de política da Nação brasileira, das anSiedades, das aspi­
rações e dos desejos da Nação brasileira. 

Continuo lendo rapidamente que escrevi, para con­
cluir. 

Fique certo V, E:r<•.- antes disso-: sou_ mais Qtimista. do 
que V, Ex' Quando acho que o País está nesta crise-atual, 
não apenas pela conjuntura· internacional~ mas por erros 
do próprio Governo brasileiro, é porque acredito neste 
País! Porque se estivéssemos ~orno estamos, -sem os erros 
que V. Ex•s não admitem, nós seríamos um País sem po­
tencialidades. É por acreditar nas potencialidades do 
Brasi.l que estou convencido de que erros e mais erros se 
acumula_ra~ nos últimos anos, sobretudo no que diz res~ 
peito à p~lítica econômica, à condução -da política eco­
néimica, pa-ra que o País estivesse onde estâ, para que o 
País se encontrasse onde se encontra. Sou portanto um 
otimista, um arraigado otimista, mas permªnentemente 
volto as vistas para o passado, porque dele não posso 
esquecer-me, porque o futuro depende dele tanto quanto 
o presente depende dele. E: preciso que eu aprenda como 
homem ainda jovem a me desviar, no futuro, dos crimes 
e dos erros que se cometeram neste País, muitas vezes 
com a participaÇão direta ou com a conivência de muitos 
civis, de inúmeros civis. Mas, há coisas que nos unem e 
um dos pontos a unir-nos, a meu ver, neste momento, é o 
da eleição direta para Presidente da República, e é por 
isso que acredito na proximidade de mais esta Conquista 
do País. 

Portanto, a normalidade institucional e a restauração 
jurídica que o País rec!ama, exigem da classe política e, 
principalmente, deste Congresso N acionai renovado, po-
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sições corajosas no sentido de influir decisivamente na 
implantação da democracia e na recuperação de sua legiM 
timidade comprometida ao_ longo de todos esses anos pe­
los diversos governos autoritários. 

O Congresso Nacional não pode, portanto, perder a 
oportunidade histórica de aprofundar agora a discussão 
sobre a crise_ brç_sileira e aj!Jdar no encaminhamento de 
soluções concretas para a sua ultrapassagem. As Opo­
siçOes reunidas nas duas Cã.Sas do Congresso concordam 
que o processo de transição iniciadO em )974 se prOlon­
gue até 1985 quando todo o poder passará, a partir daf, a 
ser referendado legitimamente pelo voto direto em 
eleições nacionais. Até lá, li anos terão se passado, o 
que c-OJ1slderamos um tempo mais do que suficiente para 

- gue as diversas correnteS do pensamento político brasi-
leiro tenham conseguido amadurecer muitas vezes suas 
idéias. O que não devemos aceitar é que a tranSferênCía 
desses poderes se prolongue até às portas do final do sé­
culo. T a1 atitude ao invés de lubrificar os canais para a li­
vre passagem da democracia poderá comprometê-la se­
riamente. Inegavelmente, o Governo perdeu a sua capa­
cidade inovadora. Isto é inegável. Enquanto o seu poder 
vem declinando. o poder da sociedade civil cresce e se de­
senvolve. Em minha opinião, estão assim reunidas todas 
as condições para o diálogo político e para a passagem 
do poder, Neste cenário, o Congres_so Nacional terá, sem 
dúvida, um grande papel a desempenhar. 

O Sr. HUMBERTO LUCENA -Permite-me V. Ex• 
um apart.e? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Líder. Humberto Lucena, com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• salienta, com muita 
oportunidade, as preocupações da Oposição brasileira, 
notadamente do PMDB, V. Ex• fala no passado, porque 
evidentemente não poderia esquecê-lo, tantas as violên­
cias- cometidas e as vítimas que ficaram pelos meios dos 
ca-minhos. Mas V. Ex• se volta sobretudo para o futuro, 
no final do seu discurso, V, Ex•enfatiza rião só a meta­
síntese do Programa do PMDB, que ê a convocação de 
urii."ãt\ssembléia Nacional Constituinte, da qual possa 
surgir um nov-o pacto social, capaz de reconstruir por in­
teiro a nosSa ordem jurídico-constitucional, diante do 
caos em que mergulhamos a partir de 1964, mas também 
V, Ex' prega, como também não poderia deixar de vazê­
lo, o restabelecimento das eleições diretas para Presiden­
te da República como única saída a crise político­
instítucional que a f está, e sem a resolvermos, através da 
rotatividade dos partidos e dos titulares de cargos tam­
bém do executivo no poder, não teremos como resolvê­
la. Quero, ao manifestar a minh_a interal solidariedade ao 
pronunciamento de V. Ex•, cogratular-me com as suas 
palavras e lembra que o dia de hoje é um dia histórico 
para nós do.PMDB, pois às 17 horas precisamente a CoM 
misSãO Executiva Nacional, sob a presidência do Depu­
tado Ulysses Guimarães vai-se reunir para, entre ºutras 
deC-isões, -lanÇar as -bases de uma ampla campanha de 
mobilização popular pela restauração do voto direto 
para Piesidente da República._ Nôs não compreendemos 
que os prefeitos e os- goverriadores sejam eleitos pelo 
povo e que o PreSidente da ,República continue sendo esM 
colhido por um Colégio Eleitoral que cada vez mais per­
de a sua representatividade. Sabe V. Ex• que um dos ca­
suísmos mais nefandos construídos pelo atual Gover:no 
foi justamenfe a paridade da representação das As­
sembléias Legislativas no Colégio Eleitoral. Estados pe­
quenos e de pouca população passaram a ter a mesma re­
presentatividade de São Paulo, do Rio Grande do Sul. 
do Paraná, de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, etc. Por 
conseguite, é hora de mudar, é hora de dar esperança ao 
povo brasileiro. E ilós só teremos, no-bre Senador, com a 
eleição direta para Presidente da República. Esta é a 
grande- decisão política do momento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Falou o Líder as 
palavras do PMDB. Agora, às 17 horas do dia de hoje, 
ele estarã representando a Bancada do PMDB no Sena­
do, como bem o disse, numa reunião da Executiva Na,:, 
cional do nosso Partido, que haverá de decidir-se por 
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uma ampla mobilização popular, neste País, em torno_ da 
'conquísta das eleições diretas. E-o PMDl3 prega O con­
senso. mas prega o consenso em torno da conquista das 
eleições diretas. E, a partir dàí, que cada um venha dian-­
te da Nação com a sua proposta de solução para a crise 
brasileira, e que o povo se manifeste livremente, através 
das urnas, com a proposta que melhor lhe convier, que 
ele achar melhor, ou mais adequada à solução dos seus 
problemas. Isto é o que preg-a o PMDB, __ _ 

Não estã aqui o PMDB, como não estará lã hoje_, às 17 
horas, atravês de nossa Executiva Nacional, prega.ndo a 
necessidade de que o Presidente da Repú.blica venha a 
ser do PMDB. Pelo contrãrioT o que o PMDB querê a 
proposta verdadeiramente democrática sem manipu­
lação desse jaez- a que V. Ext, eminente Senador Hum­
berto Lucena, acaba de referir-se- como o casuísmo da 
constituição do Colêgió Eleitoral cada vez menOs repre­
sentativo, porque distorcidO, porque manipulado pelos 
casuísmos impostos de cima para baixo. 

Os olhos estão para o futuro, nobre Se~~dor Lomanto __ 
Júnior, de todos nós, estoU- certo. Tenho ouvido aqui de-

ela rações de eminentes pares de V. Ex•, de eminentes co­
-legas de Bancada de V. Ex~; tenho lido declarações do 
_-_eminente Senador Albano Franco, Presidente da Confe­

deração Nacional das Indústrias, a respeito dos graves 
problemas vividos pelo pafs, afirmações com as quais 
concOrdo na sua imensa maioria; tenho ouvido decla­
rações de V. Ex•, da Liderança do Partido_ de V-~' e de 
outros eminénieS pares do PDS nesta Casa. Estou con-

-vencido e consciente de que_ ê possível buscarmos t:!Ontos 
que unam a Imensa maioria do Congresso Nacional 
como reflexo da exigência naciollal, da exigência do País 

_ inteiro, de tod_a a Nação, para ultrapassarmos essa fase, 
esse ciclo. Ele estâ em agonia. O momento ê agôllico 
para o_ autoritarismo brasíl~iro, como ê agôniCo em toda 

- a A.mêrica Latina. Com otimismo vemos -as lutas liber­
tárias de uroa ou outra forma levadas a efeito em toda a 
América L_atina, da Patagônia ao México. Pois, Senho­

_r_es Senadores, é por acreditar nessa luta, ê por sabê-la 
eficiente históricarnente que vale a pena ser politico, que 
vale a pena ser Parlamentar, que vale a pena não nos ca· 
larmos, que vale a pena procuráttnos soluções, às vezes 

!S'o Dfl A.t<io, 

"9"',.,_ ·- o-t<l' 
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ásperamertte, através do conflito, mas, noutras vezes, 
oportunamente, pela busca de pontos que nos unam a 
nós brasileiroS: na defesa_da soberania nacional, na defe­
sa de conquistas democráticas verdadeiras, na defesa da 
participação neste processo de negociação política da­
queles que sempre estiveram afastados das discussões, 
sempre estiveram afastados históricamente do poder de 
decisão, que são a imensa maioria dos brasileiros, que 
são os trabalhadores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri­
gado. (Muito bem! Palmas!) 

o· SR. PRESib~NTE (Nilo Coelho) -Encontra-se 
na Cása o Sr. Carlos Lyra, suplente convôcado da repre­
sentação do Estado de Alagoas, em virtude da licença 
concedida ao Senador João Lúcio. 

_S. Ex• encamjnhou à Mesa o diploma, que será publi­
cado na forma regimentaL 

E o seguinte o d!ploma encaminhado à Mesa. 

O Puside.n.'u: cb Auembléia Legi•laáva do B1tado de Alagou, na conformidade d::r. 
Icgidaao vigea.te e em dccorrmáa do ~udo da cldçlo do Colégio Bleitoal .em u.llo 
realiud.a a 1~ de ~etembro de 1978~ na fotma do dispo.to oo § 31!' do· :aráJo 41 da 
Cooatituiçlo Pedeni e "no puigrafo útlico do artis:o 29 dó Oca~ Lei n9 1543, de 14 de 
abril de 1977, dedan. haver lido eleito 2~ SUPLBNTB DB SENADOR, o dd&dJo CAlU.OS 
BENIGNO PS:R.BillA OS LYltA ua.TO, ;.da lesenC!a d& A1iaaça R.eaovadon. Nadmlal 
(AllBNA~ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Designo Co­
missão formada pelos Srs. Senadores Luiz Ca~alcante, 
Albano Fqmco, Severo Gomes e Guilherme Palmeira, 
para introduzir S. Ex• em plenârio, a fim de prestar o 
compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão designada, dá entra­
da no recinto o Sr. Carlos Lyra, prestando junto à 
Mesa o seguinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição e as leis do Pafs, de­
sempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador que _o 
povo me confen·u e sustentar a wzião, a integridade e a in­
dependência do Brasil." (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Declaro empos­
sado, Senador da República, o nobre Sr. Carlos Lyra, 
que integrará, no Senado a representação do Estado de 
Alagoas. 

A partir deste momento, S. Ex• passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESlllENTE (Nilo Coelho) Sobre a mesa. 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secrctário. 

2 lida a segulnte 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 79 do Regimento Interno, que, 

Gabioou da -. ... Muei6, " ... ........._ ... 1978. 

C&/'-
v 

assumindo nesta data a representação do Estado de Ala­
goas, adotarei 9 nom_e parlamentar abaixo consignado e 
i!Jtegrarei a bancada do Partido Democrático Social. 

Atenciosas saudações - Carlos Benigno Pereira de 
Lyra Neto; Nome Parlamentar: Carlos Lyra 

O SR.PRESillENTE (Nilo Coelho) A comunicação 
lida vai à publicação. {Pausa.) 

A Presidência notifica ao Plenário que recebeu, do Mi­
nistro de Estado do Planejamento, Antonio Delfim Net­
to, Comunicação de que atenderá, no dia 17 de maio vin­
dou_~:.:o. às J4 horas e_30_rninutos, a convocação feita por 
esta Casa através do Requerimento n" 2, de 1983. 

O SR. PRESillENTE (Nilo Coelho) Sobre a mesa, 
~omunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Oficio n• 73(83 
Senhor Presidente: 

Brasília, 5 de abril de 1983 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ext o nome do senhor Deputado Nilson Gibson para in­
tegrar, em ~ubstitu~ção ao Senhor Deputado Italo Conti, 
a Comissão Mista destinada ao estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n' 1, de 1983-CN, que "altera a Lei n' 

6.227, de 14 de julho de 1975~ que autorizou a consti· 
tuição da Indústria de Material Bélico do Brasil- IM· 
BEL'". 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• mc;us protes· 
tos de estima e consideração.- Deputado Nelson Mar­
chezan, Líder dQ PDS. 

O SR. PRESJllENTE (Nilo Coelho) - Serã feita a 
substituição solicitada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
pela Liderança do PDS~ 

O SR. VIRGlUO TÂVORA (Como líder, pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pela segunda vez, a imprensa escrita, falada e televisio­
nada, notícia nos dã de graves perturbações de ordem 
pública na cidade de São Paulo. Ainda ontem, aquela 
metrópole foi palco de atos de vandalismo que estão a 
preocUpar todos os que mourejam na vida pública brasi~ 
!eira, meicê da repercussão que tem o cr-escendodos mes~ 
mos, principalmente pela im-portância poHtica, 
econômico-financeira que possui a unidade federativa 
atinginda. 

A Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, para só nós 
referirmos a esses dois jornais; nos dãÔ com abundância 
de detalhes idéia do que foi o dia de ontem na paulicéia. 

Folha de S. Paulo: Um dia de saques e pânico, 
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Uma passeata iniciada sob a alegativa de com­
promissos, a cumprir pOr parte do Governo, serem 
resgatados, "logo degcn_erou em at9 de v:iplência 
contra o comércio loe<!l, que sofreu saques e depre­
dação. O trânsitO foi interrompido em todas as vias 
próximas ao largo, bloqueado pelas ações dos mani­
festantes. A intervenção policial intesificou-se so­
mente por volta da 14:oo horas, com a chegada da 
tropa de choque da PM." 

Na pãgina 13 do mesmo jowal, com minúcias, nos é 
relatado o que fez essa passeata que acabou em saques e 
quebra-quebra. 

"Pelo menos até as 20:30 h de ontem, 6 sUper­
mercados e 5 padarias haviam sido totalmente sa­
queadas. No Jardim São_Luís, um bairro pobre da 
zona sul da capital, transformada num verdadeiro 
campo de batalha, por uma multidão furiosa e in­
controlável de moradores, que gritavam repetida­
mente, "temos fome, temos fome." 
Organizadores alegam descon_tr_ole é _o título da ou­
tra notfcia. Um pequeno excerto dessa publicação 
pode dar bem idéia do _que ontem sucedeu. 

"A essa altura, pouco antes de uma tarde, a si­
tuação havia fugido completamente_ao _c_ontrole_tan­
to dos organizadores de uma passeata contra o de­
semprego, como da polícia, dos partidos, e das insti­
tuições em geral" 

"Evitar o desespero" é o editorial deste mesmo jornal, 
em que frisa: 

·•os distúrbios e violências em que degenerou on­
tem uma manifestação contra o desempregO, inicia­
da na região de Santo Amaro, e qu·e ao encerramos 
esta edição prosseguiam circunscritos ao Jardim 
São Luís, mostra o grau de exasperação de setores 
da população ... " Antecedentes deste es.t<:~do de 
espirito se verificaram da depredação de ônibus no 
b<:~irro de Gmjaú, a 16 do mês corrente." 

O Estado de S. PaU[o tem na sua pi'lnleira página:_ "Sa­
que e Depredação, a democracia de Montara;" "Or_íeo- _ 
tação à polícia: acompanhar;" .. 0 comércio pede ação 
enérgica." 

Em sua última página, nos dá detalhada conta do que 
foram os saques:" Um dia de tumulto e omissão poli­
ciaL" Co'ffieça às S hoYãSe JO minutos ~Cdescriçllo: ·~vai 
começar o distúrbio" ÃS li horas, "agorã supermeca­
dos." Às 14 horas, .. a multidão estimulada a protestar." 
"A violência prosseguiu no fim da tar_de." 

Não vamo-nos referir aos comentários da imprensa do 
Rio de Janeiro. Queremos apenas ficar naquelas da ter· 
r a. 

A Associação Comercial daquela Unidade Federativa 
publica a s_eguinte nota, que transcreveremos sem co~ 
mentârios, para depois darmos a opinião e justificarmos 
os temores _de que possuídos estamos: 

"A Associação Comercíal de São P:a_u_l_o, dian.Le 
dos graves acontecimentos registrados em .Santo 
Amaro, no dia de hoje, (4/4) sente~se no dever de vir 
a público manifestar sua preowpação--com a possi­
bilidade de fatos desta natureza, ·se repetidos, virem 
a contistuir-se em· ·obstáculo à consecução do Pro­
cesso de abertura democráticã. -

Ninguém negará que pela segunda vez, naozoria Sul de 
São Paulo registrou-se grave atentado à ordem pública e 
à segurança dos cLdad_ã_os sem que a intervenção": serena, 
mas firme, das autoridades constituídas se fizesse sentir 
de modo a fazer esfriar os ânimos e deter os que, a toda 
evidência, lideravam a manifestação. A diretoria da As­
sociação Comercial de São Paulo sente-se no- dever de 
alertar às autoridades para o risco que corre a aUtono­
mia do Estado de São Paulo se não se conseguir encOn­
trar modos c fórmulas aptos a manter a ordem sem ser 
necessãrio recorrer à violência. 

Participando das apreensões de todos os que se preo­
cupam com o futuro do País nesta hora difícil, esta enti­
dade confia em que o governo do Estado saberá usar a 
autoridade de que se acha investido por força de manda­
to popular e imperativo constitucional, para defender a 
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propriedade e ass_egurar a ordem_ públiCa. Qualquer capi­
tulação das autoridades no exercício de seu dever, ape­
nas.!. faciHtarã a tarefa dos que pretendiam servir-se da _si­
tuação para desestabilizar o regime e colocar em xeque o 
processo de abertura política. Tais ocorrências.tão pro­
longadas e não coibidas a tempo criaram um clima de 
grande preocupação e temor na população locaL" 

Ninguém negarâ que pela segunda vez, na zona 
Sul de São Paulo registrou-se grãVe ateiltado à or-

. ~ ·- deffi- j)óbiicã e à segui-aTiça dos cidadãos-Sem--que a 
_intervenção, serena, mas firme, -das autoridades 
·Constituídas se fizesse_ séittír· de-módo a fazer esfriar 
os ânimOS e deter os que, a toda evidência, lidera~ 
vam a manifestação. A diretoria da Associação Co­
mercial de São Paulo sente-s_e no dever de alertar às 
autoridades para o risco que corre a autonomia do 
Estado de São Paulo se não se conseguir eriéontrai' 
modos e fórmulas aptoS a manter a ordem sem ser 
necessário recorrer à violência. 

Participando das apreensões de todos os que se 
preocupam com o futuro do Pafs nesta hora dificil, 
esta entidade confia em que o governo do Estado sa­
berá usar a autoridade de que se acha investido por 
força de mandato popular e imperativo constitucio­
nal, para defender a propriedade_ e assegurar a or­
dem pública: Qualquer capitu[ãção das autoridades 
no exercício de seu dever, apenas, facilitará a tarefa 
dos que pretendiam ·serVir-se da situação para deses­
tabilizar o regime e colocar em xeque o processo de 

- abertura política. Tais oco·rt'êneias tão prolongadas 
e não coibidas a tempo criaram um clima de grande 
preOCUpação e_ temor na população local." 

Sr. Presidente, não vamOs aqui fazer acusações a nin­
glJém. Vamos apenãs -deixar bem claro, em nome do 
PDS~ que somente com atuação firme e prudente, mas 
_no niomento exato, é_que se_ evita o alastrar de movimen­
to~. como ~se, que, pequenos em seu iníciO, tomain-iniJ.i: 
tãs- vezes Pt-oPof-çõis-·gigantescas, torriândo-se· irlCOntro­
láveis. 

Este--é o ·alerta, o aviso~ que nos permitimos.Tazer, ao 
qual -estamos certos- não ficará insensível a autori­
dade, que, não tenhamos a .menor ·dúvida, foi a mais 
atingida no caso, o nosso ex-colega, o a~ual GovCrnad~r 
Franco Montoro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

.~. ~)!. __ l!_OBERTO _ ~~TURNINO {P_ron.l!_ncia o se­
guip_te.di§curso: Sem rey~sâOJ;lo_ o.r<!-dor ~)~Sr. P..residen­
te,_ S.r.s,_ Senad_ores_;: 

Ouvimos todos com_ atenção o aviso, o aleUª, trazido, 
em nome do PDS, pçlo Senador Virgflio Távora. 

Advertências, Sr. Presidente, já fiz muitas. Diria, já as 
fa até em demasia, e não mais as farei, mesmO" porque já 
riãõ são mais necessãriãs~minhas advertêncías, como até 
me permitiria dizer ao nobre Senador Virgflio Távora, é 
desnecessário o seu aviso. 

Os fatos estão aí advertindo, os fatos estão aí a adver­
tir qualquer cidadão consciente deste País. 

Aconteceram em São Paulo, como tudo indicav;1. que 
acontecessem em São Paulo. Era o comentário geral. Eu 
mesmo tive oportunidade de fazer esse comentário. Cla­
ro, lã o qesemprego se manifesta com uma intensidade 
mais explosiva; lã estã a grande concentração trabalha­
dora do País; lã o movimento sindical estâ mais organi­
zado; lá o descontentamento explode com mais intensiM 
dade. Obviamente era rriuito provável que acontecesse 
esse primeiro acesso de des.contentamento igudõ, como 
era previsível, em São Paulo. 

Não quero, Senador Lomanto Júnior, vestir a roU.pã­
gem de Cassandra nem penugem de ave agourenta -
ouvi quando V. Ex• aparteaVa b nobre Senador Henri­
que Santillo -, mas não há como responsavelmente 
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omitirmo-nos, nós todos, diante da gravidade dos fatos 
que começam a suceder neste País. 

Há ~:~ma persp~ctiv'! d_e encadeamento desse aconteci~ 
menta. f: óbvio que há. Há uma perspectiva de encadea­
mento. Também só cego ou _quem não quer ver, que é o 
pior dos cegos, é que não vai enxergar que há uma pers-­
pectiva de encadeamento de fato ocorrido em São Paulo. 

Os nobres cmeb is hão de estar lembrados da presença 
do Ministro Ernane B ilvêas iqui nesta Casa. A futima 
das perguntas que fiz a S .. Ex• ~referia à po~ibilidade, à 
perspectiva de uma grave comoção sociaL ComO começa 
uma grave comoção sociã.I no País? COmeçã Com iccinte­
Círiieritos comO-os de ontem e de hoje em São Paulo, e se 
·propaga por um movimento de transmissão e de enca­
deamento cujas dimensões e ·conseqiiências são abso1uta­
IJ1-ente ímprevíSíVc!is. Lembram-se que perguntei a S. !_;x•: 
que fa·ria o s-r. Ministro numa emergência como está? 
Fará isto ou aquilo? E coloqu_ei como alternativa, ainda: 
por que, antes que isto aconteça, não toma- V. Ex• um 
novo rumo, em termos de política econômica? Vamos 
romper com o Fundo Monetário, vamos dizer não a esta 
recessão, vamos desenvolver uma política de emp'rego, 
vamos, enfim; mudar este modelo econômico que es.tâ a[ 
a asftxiar a Nação e a oprimir os brasileiros de forma 
pela qual todos nós estamos sentindo hoje. Hoje não há 
brasileiro que não sinta isso, a não ser banqueiros; os 
aproveita dores e os especuladores. Mas, a execeção des­
ses especuladl)res, não há brasileiro que não esteja a sen~ 
tir, hoje, as COnseqUências do garrote do FMI. 

Então, o qiie há a fazer, todos nós sabemos, e não du­
vido que os Senadores do PDS aqui presentes até flão 
concordem conosco. O que há a fazer é romper com a 
política do Fundo Monetário, é dizer ilão à recessão. Va­
mos procurar outro esquema, porque há de haver. Como 
disse o Senador Henrique Santillo, nós acreditamos na 
potencialidade deste País. Otimistas somos nós, que não 
queremos jogar o País no pântano da recessão, entregar 
nossas riquezas às multinacionais ou pagar juros ou 
spreads cada vez mais altos aos banqueiros. Queremos 
encontrar sofUções dignas do povo brasileiro, da história 
do Brasil, do _destino desta Nação. Essas soluções exis­
tem, ainda eVstem. Agora, quando estivermos a braços 
com uma comoção, com uma multiplicação de aconteci­
mentos dessa_ordem, aí, obviamente, não existirão, af as 
soluções serão outras, emprevisíveis, e delas, não quero 
falar. 

Sr.Presidente, não vou comentar os fatos ocorridos em 
São Paulo. Está- aqui.ao meu lado 9 eminente e querido 
colega Sever'? Gom~. _que_ r~resenta ess_e Estadot que 
~ãi falar logo .. e.m ,segUida a comentar esses fatos. 

_ EJJ qller_o,__Sr, Pre§iiQente, aproveitar mais esta oportu­
nid_ade pão mais para advertir, mas para responsabilizar 
os que dirigem este País, e o faço em nome do meu Parti­
do, o PD_T ,_ S_e_ ªmanhã esses fatos se ecandearem e vie­
rem·a-·a:conu:cer· Oão só em SàO Paui_o, mas em muitas 

Outras cidades do Brasil, e se multiplicarem e se repetiM 
rem, a_responsabilidade será do.Governo Federal,_'! Pre­
sidente da ~~pública, dos MiniStros-- da árc:a econômica, 
que não mudam essa política econômica, que está con­
duZindo o povo a esse decontentamento agudo. É da 
Bancada do PDS, que continua, pelo menos verbal e 
pup!icarnente a apoiar_ essas medidas, essa poHtica ecoM 
nómica e os MiriiStros que aqui c_omparecem. A respon­
s.abilidade dessas pessoas tem que ficar clara. Isso é im­
portante. Os responsáveis são os condutores da política 
econômica e, obviamente, o Presidente da República, em 
primeiro lugar_ 

Soluções existem, e acho que podemos encontrá-las. 
Acho que devemos ded_icar-nos com ex_clusividade a isso. 

ó~3ssunto- ·•suces~à~;, me faz mãl, .Sr. -PresidenÚ!. 

Pensar-se que vamos ter ainda energias e forças a percor­
rer dois anos e pouco à busca de um sucessor salvador, 
francamente é uma ingenuidade que a mim chega quase 
a indignar. 
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O meu partido, o PDT, é absolutamente a favor das e­
leições diretas para Presidente da República. O nosso 
candidato chama-se Leonel Brizola, não escondemos is­
so. A nossa conVicção é de-que nóS vencCremos, com este 
candidato, eleição direta para Presidente da RePública­
que tiver neste Brasit. Apenas me preocupa o lapso de 
tempo entre agora, onde as coisas começam a acont~ 
e a época em que se dará a sucessão prCsidencial. Ficar 
até lá a fizer uma grande cam-panha de mobilizaÇão_ pela 

eleição direta - vão me desculpar os nobres colegas do 
PMDB- parece-me que não é uma posição muito sen­
sata. Pensar-se que com isso vai-se abrir esperança para­
o povo, que vai aceitar mais dois anoS-e ffieio de desemw 
prego;·cie arrocho salarial, de toda espécie de d~crjmiw 
nação, de injustíça sõciai, porque daqui a dois anos vai 
ter oportunidade de eleger um Presidente da República 
por via direta parece:. me que não é U:rrí~ poSição mlltio 
sensata. O sensato, agora, é nós pegarmos pulso a pulso 
este problema econômico e social que estã af, discutirw 
mos em profundidade com o PDS, e -Com o PDS.encoÕw 
trarmos as soluções, que começam pelo rompimento 
com o Fundo Monetário Internacinal, pela declaração 
de que não aceitamos a recessao~-o desemprego e o arro­
cho salarial. Queremos desenvolver eSte PaiS dentro de 
novos padrões, desenvolvendo a potencialidade que este 
nosso Brasil ainda tem, diria eu. Buscar estas soluções, é 
a tarefa que nos compete. 

Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATÜRNINO- báfei com ·mui­
to prazer, mas acho que devo fazer justiça e-conceder pri­
meiramente ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Eu quase estava prevendo que V. 
Ex• ia culpar o Fundo Monetário Internacional pelos 
distúrbios ocorridos em São Pauto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Estou culpando 
o Governo, que· aceita imPOsições do Fundo Moftetã.rio 
InternacionaL 

O Sr. JoSé Lins- Que V.' &rldà culpar o Minis-tro 
Ernane Galvêas pelo que houve há dias em São Paulo, 
que V. ex• iria culpar, certamente, o Problema econômi­
co exatamente pelo que está acontecendo em São Paulo. 

Não é, entretanto, o que pensa o nobre Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, segundo a notícia hoje 
publicada no Jornal do Brasil. Aqui diz que uo Govema­
dor Leonel Brizola denunciou, ontem, a existência de 
uma ação sistemática para ince~~ivar as i~vasões de 
áreas públicas e particulares. Segundo o Sr. Leonel Bri­
zola está havendo um trabalho visando a criar uma si­
tuação para o novo governo, não sei se querendo "colo­
car à prova ou criar ambiente de insegurança.._ "O Gover­
nador Leonel Brizola disSe estar convencido de que exis­
te uma ação sistemática para estimular as invasões, cuja 
fonte nós não atinamos qual Seja. Seg~ndo o Governa­
dor, esse trabalho sistemático pretende _criar uma -$i­
tuação para o novo Goverrio; não sei que se querendo 
colocá-lo a prova, se vai repriniir, :Se--Vai atuai de uma 
forma que possa ser questionado ou então criar um am­
biente de insegurança". Vé V. Ex• nobre Senador, que o 
Governador Leonel Brizola, muito mais prático, muito 
mais objetivo, muito mais seguro, diz o que já alguns co­
mentaristas também já anunciaram. Está havendo insu­
flamento dessas ações, que nada têm, evidentemente, 
com o caso do Fundo Monetário Internacional. V. Ex• 
sabe que está aEuropa com 30 milhões de desemprega­
dos. Nem por isso acontece o que está acontecendo aqui 
no Brasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Claro, lá há 
seguro-desemprego. 

O Sr. José Lins - Há seguro-desemprego porque _a 

população tem uma renda per capita de lO mil dólares 
por ano, enquanto aqui a renda não chega a dois mil 

dólares,. V. Ex~ sabe bem disso. V. Ex• .compreende esse 
problema tão bem Quanto ~ós. 

___ O SR. ROBERTO SATURNINO- Claro, Por isso 
mesmo que eles podem adotar política que nós nunda 
poderemos, enquanto não tivermos aquele nfvei de ren­
da, aquele de proteção social, seguro-deSemprego e ou­
tros instrumentos. 

O Sr. José Lins- Esperava que V. Ex• fosse mais ob­
jetivo, Que o nobre GoVeinador Leonel Brizola, como o 
Governador Franco Montara tenham decisão e assU­
mam, com o apoio do G-overno Federal, que certamente 
virá, as ações-necessárias para pacificar a sua terra. O 

que nós precisamos é exatamente uma ação dessa nature­
:za. E nos esperamos que o nobre Governador Franco 
MontQro encõntre soluções para os seus problemas. E 
-garanto a V. Ex• que o Governo Federal não faltará_com 
a--compreensão e cooperação necessárias. 

0 SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
o·-incilador sempre existe. Hâ um primeirõ cidadão que 
jog>.r a- primeira pedra, que atira a primeira pedra. b ób­
Vio ~QUe este-ê· um inc-ítador. Um prime"iro, que diz uma 
expressão, aguça o sentimento de hostilidad_e, de ira, de 
Cóleri di-miiSsã. --

Q Sr. José Lins~ Não _é isso que d_ã a entender o go­

vernador Leonel Brizala. 

O SR.-ROBERTO SATURNINO- É claro. Há sem­
pre um primeiro, segundo e terceiro. Esses são os incita­
dores. As vezes são organizados, por vezes não são orga­
nizados, mas são realmente incitadores, pelo seu tempe­
ramento, e espontaneamente explodem. O óbvio, nobre 
Sc;:uador, é que a incitação, num clima de normalidade, 
não prospera; num clima de descontentame_nto, de indig­
nação e de revolta, prospera. Esta é a verdade. Então, a 
respotrsabilidade não pode ser atirada sobre um incitaw 
dor, sobre o que atirou a primeira pedra, A responsabili· 
_d_adc é de quem criou a situação' ~abeJ?,dP. com todos os 
instrumentos de medição da mão: que o desconten_ta­
mento-, cjpe a revolta, que a ansiedade, que a angústia es­
tá crescendo a tax.as elevadíssimas. Entã.o, a responsabi~ 
l!~~de pública tem que ser calo_cada sobre essas pessoas 
que estão observando e, não obstante, continuam a igno­
rar, como se fosse possível ultrapassar esse período de 
dois anos e poUco e celebrar a bela abertura, a suces_são 
-ptesícferiCl8.1~ ã-abertlil-3.-de ílovas perspectivas com um 
no-vO Presidente--da República. 

9 .Sr. Per!!!!ndo Hfm_r~que Ca~doso - Permite-me V. 

Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu ouço, fom 
muita atenção, o Senador Fernando Henrique CardoSo. 

·o- Sr.- Fernando-ifenTic/ue CardoS~- Eu :q~·eria r:tão a­

penas apoiar o que vem sendo dito pelo Sen;:t.dC?r Rober­
to Saturnino, mas também dizer quem~ parece 9ue, nes­
te momento, não cabe-aO Seriado um debate, a não ser a­
qUele que vã diretamente .às caus;:ts da _gr~ve crise que a­
rrãveSsarrios: Não estou aqui para falar a respeito de São 
Paulo, especificamente nem para avaHar.ejustificar. ou 
injuStifiçar;-mesmo ·p~Hque não conheço OS fatos em seus 
detalhes que, aliás, precisamos conhecer. O Senador Row 
berto Saturnina disse uma coisa ql,!-e é verdadeira. Num 
proCes.sõ dessa natureza nunca se sabe_qual é o encadea­
rrientO, qticil é O efeito de _curto-circuitO, e pouco interes­
sa saber, na verd~de, do ponto de vista político mais ge­
ral, Se houve ~lguém que jogou o fósfoiO. O que interes­
sa é ver que o feno está seco, e está seco no Brasil. Acho 
que o mof!l"t!nto~é-Süficientemente grave para que o Sena· 
do, no seu conjunto, passe a refletir a partir dessa pre­
missa. Acredito que ao invés de pensarmos no Brasil, 
como tem _sido feito e a?abamos ~e. há poucas semanas, 
ouvir-o Sr. Ministro da Fazenda repetir diante de todos 
nós,- eJll_termos de que o parãrrletro é dado pela dívida 
externa, o parâmetro deve ser dado pela taxa ·de cresci­
mento. Nós temos a responsabilidade histórica que ê a 
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de não.comprometer as gerações futuras por uma políti­
ca- me perfl?ita" a expressão um p-ouco forte~ suicida. 
Não adianta nada, neste momento, que o PDS diga que 
foi em São Paulo, que está sendo governado pelo PMDB 
- diga-se de passagem, há quinze dias - porque ama­
nhã pode ser em outro Estado, governado por quem seja 
e não virei aqui para dizer, tenho certeza, que a respon­
sabilidade é do governador que foi recem eleito pelo 
PDS. Manteremos a mesma atitude de ver que hâ um 
problema nacional e esse problema nacional requer de 
nós muita responsabilidade. Não tenho cuidado quanto 
ao modo pelo qual em São Paulo as coisas vão se desen­
volver. No que depender do PMDB e do Governador 
Montoro, vão se desenvolver dentro da normalidade de­
mocrática que implica em permitir, naturalmente, as ma­
nifestações de desagrado e contê-las nos limites de uma 
convivência civilizada~ Quero dizer também ao nobre Se­
nador Roberto Saturnino.que sou do mesmo ponto de 
vista de S. Ex• Não acredito que, pura e simplesmente, a­
través das eleições diretas, os problemas _do Brasil sere­
solvam. Sou a favor de eleições diretas, mas acho que o 
sentido de urgência que nos aflinge a todos é um outro: é 
dar emprego ao nosso povo, ê distribuir melhor a renda 
para o nosso Povo. (inuito bem!) é criar condições de in­
vestimento e trabalho para que possamos, af sim, ter 
uma d~mocracia ali_cerçada numa coisa mais sólida e que 
significa o -direito, não dos que não tem emprego e que 
têm fome de falar, mas daqueles que já terão trabalho e 
que estão suficientemente alimentados, de vir discutirco­
nósco o modo de sermos uma Nação mais feliz. lnfelis~ 
mente, este não é o momento. Ainda neste momento nós 
nos preocupamos é em como escapar dos males do pre­
sente, deixando para um dia, sempre postergado, as es­
peranças do futuro, para me referir a alguém do século 
passado. Muito obrigado, Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra­
deço, nobre Senador. 

Depois do aparte do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, nada mais precisaria dizer. S. Ex• traduziu, 
com expressão-absolutamente correta, os pontos de vista 
que são comuns a nós todos; acredito mesmo que, em 
grande parte, são comuns a colegas que estão na banca~ 
da do outro lado. Eu me permitiria, porque sei que V. 
~x• pensa como eu, apenas no momento de se expressar 
ao dizer que o parâmetro não deve ser a dívida externa 
mas o crescimento, sei que V. Ex' pensa que deve ser o 
crescimento do emprego, porque temos que crescer de 
forma diferente, dentr~ _de um novo pad~ão e, por isso, é 
que o parâmetro tem que ser crescimento do emprego, 
digamos assim. 

Mas_ encerraria hqui as minhas palavras porque não 
s'into necessidade _de dizer nada mais além do quejã disse 
e do _qu_e_ 0_!-!Vi do Senador Fernando Henrique. 

O Sr. Virgílio Td~·ora- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SA'I:URNINO -Ouço o nobre 
Senador. 

_ O Sr. Virgílio Tdvora- Eminente Senador, veja a dife­
rença de atitudes. Em nome do meu Partido, apresentei o 
fato e o voto de confiança que o Governador do Estado 
mais __ atingido, no caso, ele, do que qualquer outra pes­
soa, tomasse as providênciaS necessárias, fã.zendo coro 
com as associações de classe daquela Unidade federati­
va, p_ara que não se repetissem os graves acontecimentos, 
que jã não são· primeira vez. Mas V. Ex~. então, vai logo 
culpando as autoridades federais, o FMI, e agora, dentro 
daquele Jair play, que sempre orientou as nossas discus­
sões, meli Cari:f-Senador Roberto Saturnino, imagine V. 
Ex• como estaria este País se nós aceitássemos a sua pro­
posta da moratória diante de dados que pedi que V. Ex• 
confirmasse, pelos meios que sei que tem de acesso às 
fontes governamentais, quanto a nossa importação-... 
Onde é que nós estaríamos, no dia de hoje, se aceitásse­
mos a sua s_ugestão daquela moratória, ou da declaração 
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simples - vamos renegociar essa dívida, vocês queiram 
ou não ... O exemplo das negociações agora do Brasil, 
tentadas com o México, mostram realmente que a teoria 
é uma coisa, a pi'ãtica é completamente diferente. Mas." 
nós vamos aqui ficar no nosso canto, :lgtiafdando a sua 
promessa, que nunca deixou de ser cumprida, pelo mew 
nos naqueles anos em que debatfamos, hâ 48 nieSes., 
quando debatíamos sempre aqui, que é de não deixar 
sem resposta discurso. Foi feito no dia 9 de março, jâ es­
tamos no dia 5 de abril e, então, V. Ex" terã a oportuni­
dade de nos mostrar realmente com dados, não com con­
ceitos opiriã.tiv5S~ como-se-poderia sair da situação atual 
dentro--do seu Roberto Saturn_in_Q modelo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Ilustre Senador 
Virgílio Távora, não poderia ser de outra forma a dife­
rença de comportamento do meu pronunciamento, em 
relação ao pronunciamento de V. Ex• V. Ex• não podia 
responsabilizar, de nenhuma forma, o que seria-absurdo, 
e V. Ex• não coniete absurdos, é lógico, responsabilizar 
um Governador que está com a sua confiança ainda por 
inteiro, recém-emp·ossadci~ tomando as primeiras provi­
dências do seu governo e surpreendido por este aconteci­
mento. A confiança pública do Governador Franco 
Montara está ainda intocada, obviamente. Quem diz 
neste País que a cOnfiança do Ministro Delfim Netto c 
do Ministro Galveas t_ambém está por inteifo, conserva­
da como a do Governador Eranco MQntoro? Ninguém. 
Então, é claro, o que tenho que fazer é responsabilizar 
homens que perderam a confiança da Nação, e V. Ex• 
não pode responsabilizar um Governador que estâ com a 
sua confiança por inteiro. Obviamente, tínhamos que ser 
diversos, nas nossas posturas, nas nossas colocações, 
aqui. Não poderia ser de outra forma. Acho que V. Ex• 
procedeu muito bem. V. Ex• fez um registro, sem respon­
sabilizar o Governador. Eu faço o mesnici registro res­
ponsabilizando as autoridades que criaram este clima de 
descontentamento, sabendo que o estavam criando e re­
jeit8.rido as alternativas que nós propúnh'amos. Mas, Se­
nador, hâ muito tempo ... 

O Sr. Virgr1io Távora - Sem embargo dos jornais da 
terra, lã, o responsabilizarem ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Quando dizia­
mos que a dívida ia chegar a este ponto, éramos chama­
dos de cassandras, de aves agourentas. Quando dizíamOs 
que a distribuição de riquezas estava cada vez mais injus­
ta e que esse descontentamento ia num crescendo, cuja 
conseqOência era imprevisív-el, éramos chamados de cas­
sandras; quando dizíamos que o Brasil acabaria recor­
rendo ao Fundo Monetário, adotando a política da re­
cessã_o, éramos aves agourentas. Somos sempre aves 
agourentas, somos sempre cassandras e as nossas adver­
tências vão se cumprindo, na realidade, com uma regula­
ridade que chega até a nos espantar. Então, é óbvio que, 
a nós, cabe responsabilizar. A V. Ex•, por enquanto, 
cabe registrar o fato e lnánifestã.r a sua apreensão -cor­
reto. Agora, V. Ex• diz: onde estaríamos se tivéssemos 
adotado a moratória em setembro, ao invés de recorrer 
ao Fundo? Acho que, hoje,- estarfamos com essa: dívida 
reescalonada, com um prazo de carência concedido, com 
um prazo de pagamento bastante esticado, com juros 
mais baixos. Teríamos aberto a porta para a nova ordem 
econômica internaCionãl. Esta que é a verdade! Tería­
mos nós, brasileiros, aberto o -caminho para a nova or­
dem econômica infernacional. Esta é a minha visão. V. 
Ex•, ê claro, traz os dados. 

O Sr. Virgz1io Távora - Este é um conceito opinativo 
de V. Ex•, muito discutível. 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Ocorre que ore­
sultado das opiniões de V. Ex• tem dado neste quadro 
que aí estâ. Então, pelo menos esta vantagem eu tenho 
- a vantagem de nã_o ter, c-om as minhas opiniões, pro­
duzido nada de catastrófico como as opiniões sustenta-
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das por V. Ex• produziram, estão produziildci e podem, 
ainda, muito mais produzir neste País. 

O Sr. Virgl1io-Táv0ra ._-A CatástrOfe que V. Ex• diz se­
ria muitO maior se fôssemos segUir as de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Pois não. Ouço 
o aparte do nobre Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Nobre Senador Roberto 
Saturnino, logo após V. Ex•, por delegação da Liderança 
do PMDB, falarâ o Senador Severo Gomes, a respeito 
dos recentes acontecimentos de São Paulo, na mesma li­
nha do seu pensamento e do pensamento do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que é a de nãO desvincular 
esses fatos da situação nacional que aí estã e que preocu­
pa a todos nós. Sem dúvida alguma, é a onda de desem­
prego, de fome, que vem na esteira da recessão, que cau­
sa tudo isto, não só em São Paulo, como em outras cida­
des brasileiras. 

Mas, eu não poderia deixar que V. Ex• encerrasse o 
seu pronunciamento sem lhe fazer um ligeiro reparo. ~ 
quando V. Ex• Julgou de certo modo insensata a campa­
nha que o PMDB Nacional pretende promover, de mo­
bilização popular com vistas aÔ restabelcimento das 
eleiçõse diretas para Presidente da República. O raciocí­
nio que estâ prevalecendo na m::tioria esmagadora do 
partido é de que nós devemos fazer esse movimento e, ao 
mesmo tempo, denunciar, em corlcentrações populares, 
em recintos fechados e abertos, o modelo econômico que 
aí está, concentrador de renda, elitista e de alta depen­
dência externa. E nós chegamos ã conclusão de que só 
através da rotatividade dos partidos no poder e dos titu­
lares dos cargos de eX;ecutivos encontraremos a saída e só 
com a escolha pelo povo do Presidente da República é 
que teremos c_ondições de fazer mudanças profundas, 
cÕmo V. Ex• defende. Eu estou_ aqui hâ quatro anos,jâ o 
encontrei terminando o mandato para o qual agora foi 
reeleito, e conheço o discurso de V. Ex•: sempre foi esse, 
veemente, de crítica -cãustica ao modelo econômico que 
aí estâ. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Politico tam­
bém! 

O Sr. Humber~o Lucena - Político, Cconômi~o e so­
cial. V. Ex• nunca logrou êxito. Por quê? Porque esses 

_governos qu~ vêm se suc~d~d~ dentro da e~g~enagem 
do sistema dominante de poder, de base militarista, essa 
que é a verdade, têm insistido em não mudar coisa algu­
ma, em achar que tudo está bem, que o Brasil caminha 
para um maior grau de desenvolvimento. Portanto, evi­
dentemente, esta é a tônica da campanha que nos preten­
demos fazer. Nós não vamos nos limitar à dis_çussão do 
tema político institucional. Nós vamos fazer também de­
núncia do modelo econômico e social. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Compreendo a 
posição de V. Ex• Tenho repetidas vezes concordado em 
que esta questão econômica é uma questão política e que 
só vai ser resolvida pela via política. E a abertura do pro­
cesso político é inevitavelmente, efetivaMente, a eleição 
direta, isto ê, a legitfu:i~o do poder, enfim, a abertura 
para que o povo se pronuncie. 

O meu receio, Senador Humberto Lucena, se o parti­
do de oposição elege como principal bandeira de luta, 
neste momento grave, a questão da eleição direta, é se 
isto não poderâ produzir no seio da opinião pública, da 
massa que está no desespero, uma certa desilusão, uma 

-certa frustração. Este é o meu receio: se é politicamente 
conveniente, à esta altura, onde se manifesta jâ com cla­
reza o desespero, falar-se em superar esse desespero atra­
vés da expectativa de uma eleição direta daqui a dois a­
nos. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas veja bem V. Ex•: no 
· contexto da campanha, ao mesmo tempo em que se pre-
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ga o restabelecimento, das eleições diretas. Enfatizare­
mos que esse é o remédio para a crise econômica, para a 
mudança do modelo e, por conseguinte, para a melhoria 
daS condições de vida do povo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu entendo, eu 
compreendo mas quero dizer a V. Ex• que não deixo de 
manifestar a minha preocupação com este aspecto a que 
me refiro de que, na condução desta campanha, a ban­
deira da eleição direta seja de tal forma, com tal intenSi­
dade desfraldada que isso possa causar um sentimento 
de desilusão e de frustração grande no seio da massa que 
quer ouvir as suas questões colocadas, as questões con­
cretas que a estâ levando a esta situação de angústia que 
aí estâ. 

O Sr. Henrique Santillo --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço o nobre 
Senador. 

O Sr. Henrique Santilld- Desculpando-me por inter­
romper a peroração do discurSo de V. Ex• mas V. E"X• 
sabe perfeitamente que sou um humilde discípulo de V. 
Ex• e tenho ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não apoiado, a 
recípocra é que pode ser verdadeira. 

O Sr. Henrique Santillo - ... concordado sempre, de 
forma abso-lutã, com todas as colocações de V. Ex• neste 
plenário e fora dele. Tanto quanto V. Ex•, eu também 
penso que a solução do problema brasileiro, tanto quan­
to o _de qualquer povo, será uma decisão política, emi­
nen~~mente política. Concordo com o meu pãriido quan­
do, neSte momento, tenta, ã.través da bandeira das e­
leições diretas, ac!Jmular forças para discutir as graves 
questões brasileiras. É óbvio que o Partido PMDB não i­
magina superar essa crise Violenta simplesmente através 
da realização forinal de eleições diretas parã. a Presidên­
cia da República.~ porque S. Ex' acha que, no bojo dis­
to, virão as discussões para aS soluções políticas de toda 
a nossa problemática, como pensa, estou, certo, V._ Ex• 
também. Acho que, neste momento, além da denúricia, 
nós devemos procurar alguns pontos comuns, incluindo 
poOtos que possam ser apoiados pelo PDS, ou pelo me­
nos pela maioria do partido do Governo. Porque, de ou­
tra forma, a meu ver não conseguiremos evitar que o pâ­
nico se estabeleça na população brasileira. EntãO, a nos­
sa tônica tCril sido esta, _a de procu~ar esses pontos co­
muns, entre eles o da eleiÇão direta para a Presidência da 
República, por que não? Não imaginando-a daqui a dois 
anos e pouco como superação mágica dos problemas que 
vivemos, ou vivido pelos trabalhadores brasileiros sobre­
tudo, mas como uma forma, no bojo dessas discussões, 

_de acumularem-se, forças para, num diâlogo nacional 
defendermos, não apenas a soberania nacional, mas tam­
bém o direito da imensa maioria dos brasileiros que são 
os trabalhadores, de não pagarem, de não continuarem, 
pagando, como bem disse V. Ex•, esses elevadíssimos 
preços por todas as crises que eles não provocam. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço o a­
parte de V. Ex' e concordo em que se nós, efetivamente, 
com isenção, com o espírito público que predomina nes­
ta Casa, levarmos este debate em profundidade, e na 
profundidade necessâria, encontraremos os pontos de 
convergência, não tenho a menor dúvida, porque há uma 
tal unanimidade de opiniões em certos sentidos, que nós 
ouvimos em -depoimentos, em pronunciamentos de Par­
lamentares, do PDS mesmo - eu ouvi o Senador 
Virgílio Távora inquirir o Ministro- Ernane Galvêas e 
concordei com as suas questões e com a maneira e com 
os objetivos que estavam, naturalmente, por detrâs do 
seu questionamento - ouvi, recentemnte, o Deputado 
Pratini de Morais, num Seminário propiciado por uma 
revista econômica do País, dizer muitas coisas com ãs 
quais estou de acordo e todos nós, da Oposição, estamos 
de acordo. 
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Tenho ouvido o Deputado Herbert Levy dizer_c9isas 
com as quais, em grande parte, estou de acordo também., 
Então, é perfeitamente possível chegarmos a muitos pon­
tos de convergência _e_de _coincidência que serão de extre­
ma utilidade para, pelo menos, darmos um passo à fren­
te, no sentido de minorar a angústia popular, a angústia 
da classe trabalhadora, do assalariado em geral, e aí sim, 
abrir uma perspectiva para, através de passos sucessivos, 
chegarmos à sucessão, atravês de eleições diretas e aí ter-=_ 
mos, então, um encaminhamento definitivo dessas ques­
tões, em benefício ou que venham ao encontro dos inte­
resses da maioria da população brasíleira. 

Este é o nosso propósito, Sr-. Presidente, e se eu estou 
aqui, nesta tribuna, é para mais uma _vez i~_sis~lr_ nisso. 
Para que Senadores, Deputados, parlamentares, conti­
nuem este debate, aprofundem este debate, criem meca':' 
nismos aqui dentro desta Casa, capazes dC: c-o~dl!-Zir ~se 
debate com isenção, com profundidade, com seriedade, 
para que cheguemos a formular algunS pontos- de con-­
vergência, algumas coincidências que temos em n_ossos 
pensamentos, a respeito das mCdidas e_ da orientação ~de 
uma política econômica que deva ser adotada neste mo­
mento grave, momento de desespero, porque esta mani­
festação de São Paulo é tfpica de df:Sespero, Quando a 
população não tem mais a que, apelar, não tem mais o 
que esperar sai. e acompanha aquele que atira a primeira 
pedra ou aquele que diz o primeiro dito de incitamento. 
É o desespero. 

A esta situação devemos responder com um comp-or­
tamento construtivo de buscar as soluções através dos 
debates aqui nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRSIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Severo Gomes, por delegação da 
Liderança do PMDB. 

O SR. SEVERO GOMES (Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores: 
N6s ouvimos ·a descrição que fez o ilustre Senador 

VirgíJio Távor~ das ocorrência que estão preocupando, 
hoje, profundamente o- Estado de São Paulo e todo o 

Pais. 
A descrição que fez o ilustre Senador dava a impres­

são, porque as causas não eram atingidas, que se tratava 
de um bando de desordeiros ou agitadores e que a polícia 
não agia em- tempo pãra coibir essas rilariifeSfações. Ora, 
o Senhor Virgílio Távora, ao tempo em Ql..\e foi Governa­
dor do Ceará, assistiu infelizmente à invasão de cidades 
por populações famintas, acossadas pela seca, e, certa­
mente, não passou pela cabeça do Senador Virgílio Tá­
vora, àquele tempo, de que se tratava de bando de desor­
deiros ou de agitri.dores, mas simplesmente de uma popu­
lação levada a~ desespero. Hoje, na mais próspera cida­
de do País, nós convivemos com a fome, o desemprego e 
o desespero. E tudo isso, decorrente de uma política eco­
nômica - e o PMDB foi incansâvel na denúncia dessa 
poHtica econômica, foi incansável e, infelizmente, profé­
tico ... 

O SR. Virgz1io Távora -·V. Ex• permite um apa~t~? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador, parece que 
estou sofrendo de amnésia, porque o discurso foi pro-­
nunciado nem bem há uma hora atrãs, e não me recordo 
de ter achado ou emitido conceito sobre se eram desor­
deiros, se e.stavam fora ou dentro da lei, se o Governador 
do seu Estado- duas vezes meu colega, como Ministro 
e como Senador - teria agido bem ou mal. Eu acho que 
ou estou com amnésia ou não mereci a devida atenção 
do nobre colega. 

O SR. SEVERO GOMES - Não, V. Ex• não está 
com amnésia. O que eu disse foi que V.Ex•, ao apontar 
todos os ac_ontecímentos, sem referência alguma às cau-

DfÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

s_~ que poderiam levar ao desenvolvimento desses tu­
multos, poderia apenas deixar o espaço para a desordem, 
e não usando as suas palavras, mas as dos jornais, dizen­
do que o Governador não coibiu a tempo essas manifes­
tações._Lendo os jornais. Evidentemente que, lendo os 
jornais ou com-palavras de terceiros, deixou subentendi­
do que os acontecimento se desenvolviam dentro desse 
quadro. 

O Sr. Virgl'lio Tá~·ora- Perdão, V. Ex~ aí está tirando 
a ilação, porque justamente ainda - frisando bem -
não emiti valor de juízo sobre o comportamento de An­
dré Franco Montorq e nem desses acontecimentos como 
os do dia 16. 

-o SR. SEVERO GOMES- Tem V. Ex' toda a razão. 
Apenas V, Ex• procurou ler todos os textos que coloca­
vam li posição do Governador Franco Montoro_ como 
um governador omisso, que nàQ estava tomando as pro­
vidências pa~<!_ __ c~ibir a (Íesordçm __ dentro da cidade de 
São PautO. -

O Sr. Virgílio Távora- Trate de ler bem o jornal, câro 
colega, porque aí verá que se eu lesse aqui o que o jornal 
realmente disse estaria sim, fazendo coro com pelo me­
nos um dos maiores diários de todo o País que, este sim, 
critica violentamente a ação governamental. Na hora em 
que foi apresentado um fato, foram apresent<Jdos as 
apreensões, que não siio minhas, não são do meu parti­
do, mas-são de todos os responsáveis pela vida pública e 
foi apresentado um voto de confi<J.nçapara o seu gover­
nador, para que ele, realmente faça aquilo que nós espe­
ramos_ de toda autoridade constituída: respeitar a ordem 
e .a propri~ade a[~eia. 

O SR. SEVERO GOMES- De qualquer maneira, es­
tamos dentro da questão maior, que é a de assistirmos, 
dentro das grandes cidades brasileiras, ao crescimento 
do desemprego, uma recessão que vem de 1980, e de re­
cessão em recessãO, o desemprego crescente_ Ao lado do 
desemprego, temos hoje uma lei salarial que ainda vai 
achatar o salário dos que trabalham e, com isto, uma re­
dução do volume global dos salários, a redução do mer­
cado iriterno e o aumento constante da recessão. É isto, é 
o fato concreto que pesa sobre a vida do Pafs. E decisões 
essas que vêm, como bem aponta o Senador Roberto Sa­
turnino, da ímposiçào do. Fundo Monetário Internacio­
nal. A carta de intenção que o Brasil dirigiu ao Fundo 
Monetário Internacional está aí, publicada. Nós só co­
nhecemos essa carta e o documento técnico, mas temos 
informaçÕ_cs de _que há, inclusive.· outros do<:um"entos 
quCíii[elizmente não estão ainda ao Uicance e ao conhc: 
cimento da populaçã-o. 

De qualquer maneira, esta é a grande questão. Sabe­
mos que temos um esforço de industrialização dos últi­
mos 50 anos, que está sendo demolido. A modernização 
da agricultura, nestes últimos 50 anos, também está em 
xeque hoje. Não há um setor da vida produtiva nacional, 
a não ser o setor financeiro, que pode ter tranquilidade, e 
este_ é exatamente o grande mal, o Brasil, hoje, privilegia 
a especulação financeira, não há um trabalho produtivo 
que mereça qualquer tipo de investigação, a especulação 
financeira é a únfca atividade privilegiada, c todos os 
dias vemos notícias de que o Conselho Monctário_Na­
cibi1al vai se reuni f Para reduzir as taxas de juros e elas 
aumentam, em vez de diminuir. 

Quer dizer, o Governo tem forç·a para fazer J.J.m 
decreto-lei que reduz o salário dos trabalhadores e não 
tem instrumentos ou meios para reduzir as taxus. de juros 
do Puís. 

Está é que é a questão, questão que atormenta a todos 
e, que tenho certeza, atormenta também todas as lide­
ranças do Partido de V. Ex~ Ê est~ a nossa grande res­
ponsabilidade hoje, diante do futuro; o que fizermos 
para o bem ou para o mal irá marcar o destino do País. 

Nós estamos vivendo a nossa hora (.:rudal, ilustre Se­
nador... 

O Sr. Virgaio Távora - E justamente por isso, emi­
nente colega, é que estamos procurando a solução me­
lhor a curto prazo, porque a longo e médio prazo estâ 
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todo o mundo aqui ou em casa ou no cemitério, para que 
justamente saiamos da situação em que fatores ex6genos 
e endógen-Os nos levaram. E muito fácil dizer q~e tería­
mos -procedido desta ou- daquela maneira depois da obra 
feita. Mas hoje, o que nós temos é que procurar, no mo­
mento atual, uma solução a curto prazo, face à conjuntu­
ra que se apresenta. Não é dizer que se nós tiVésSemos 
procedido de maneira diferente, estaríamos muito me­
lhor ou pior. lsto é um conceito meramente opinativo. 
As discussões- V. Ex• não estava aqui neste tempo, era 
Ministro e depois foi"pafa a vida privada- mas as dis­
cussões que tínhamos com o Senador Roberto Saturni­
no, ele defendendo uma solução, nós outra, durante mais 
de quatro anos, procurávamos, não era justificar o que 
se estava fazendo, era justamente tentar a solução, a cur· 
to praz-o~ p-orque solução a médio e a longo prazo, torno 
a dizer a V. Ex•, são para gerações futuras. Mas, se seu 
eminente colega está impaciente por dois anos, imagine 
V, Ex• a médio·e a longo prato, Senador Severo Gomes! 
Muitíssimo mais estaríamos nós liquidados. A solução 
que procuramos é a curso prazo; a médio e longo-prazo, 
existe solução para todo mundo. 

O SR. SEVERO GOMES.:_ Ilustre Senador se, a so-
- IUÇãO bi-CUrto pfa:iO, se esta é a que está sendo bUscada, 

perguntaria:· quem está buscando essa solução a curto 
prazo, quando nós assistimos a quê? Ã retirada dos 
subsídios da Agricultura que, realmente, está levando a 
AgricUltura a enormes dificuldades. 

O Sr. Virgz1io Távora- E deu a maior safra que temos 
na história. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• deve ter lido os 
jornais, sabendo que há uma redução na safra de arroz e 
de feijão, que é o que serve ao povo e, esta safra que está 
-em-curso, e ainda é preciso, vamos dizer, alguns meses 
para termos esse tipo de s_egurança que V, Ex• tem. A ú­
nica coisa que nós sabemos é que aquilo que serve à mesa 
do povo, essa teve uma enorme redução, está se falando 
até na importação de arroz neste mês da vida nacional; 
nós estamos no começo do mês de abril. 

Então, é com a redução dos subsídios? O que é quepe­
sava nesses subsídios? Trezentos ou quatrocento,s bilhões 
de cruzeiros no mês passado, quando só os ganhos com 
as cartas marcadas da maxidesvalorização, .os cãlculos, 
que vão desde a Federação das Indústrias de São Paulo 
até outros mais avançados, se avaliam entre dois e três 
trilhões de -cruzeiros. 

Então, como é qUe se_ examina, vamos dizer, o curso 
dos recursos, o funcionamento dos diferentes setores em 
função disso que V. Ex• tão ardentemente deseja a curto 
prazo?_ A curto prazo é: a redução dos orçamentos .• ~ 

O Sr. Virgílio Távora - Não desejo, não; todos n6s 
desejamos e V. Ex• também deseja, porque não é suicida. 

O SR. SEVERO GOMES- ... com a redução dos 111.~ 
vestimentas, com o descoi1trole d3.s~ taxas de juros, com a 
redução do volume global de financiamento~ com o cer­
ceamento dos investimentos do Estado, é que nós ·vamos 
atingir a isto? Não! Nós vamos assistir ao crescimerito d3. 
recessão, ao crescimento do desemprego e ao esgarça­
mento do tecido social, com manifestações como essa 
que qós vemos começar em São Paulo. Isto aí é U:m síria! 
do tempo, que estamos vivendo, e a nossa grande res­
ponsabilidade é procurar conhecer com objetivi~ade e 
procurar um caminho que tenha alguma clareza; que se 
marche para a procura de emprego, para o bem-estar da 
população. 

O ~R. cartos Alberto - V. Ex• me permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) -Senador Severo Gomes. sei 
da preocupação de V, Ex•, sei quf: V. Ex• ê l;liD Senador 
eleito pe1o povo de São Pauto e que foi eieito também pe­
los desempregados deSào Paulo. Sei que V. Ex• é um ho­
mem preocupado, hoje, com o momento turbulento por 
que passa São Paulo. Ouvi atentamente o pronunCia­
mento do nobre e eminente Senador Saturnino Braga, 
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evidentemente uma das figuras de maior expressão neste 
nosso Parlamento, em que S. Ex• na verdade, tem razão 
quando fala que nós estamos vivendo crise. E verdade, 
nós não desconhecemos. Ao contrário, nós sabemos que 
estamos vivendo uma crise e, no momento em que nós 
estamos preocupados em como vencer esta crise, é o Par­
tido de V. Ex• que vive, hoje, a maior crise, porque tem 
que resolver o problema social de São Paulo. Se nós esti­
véssemos jogando com o inverso da moeda, talvez este 
plenário ou o plenário da Câmara estivessem pegando 
fogo, denunciando o arbítrio, ditadura, violência; a poli­
cia batendo, a polícia prendendo. Mas V. Ex• está vendo 
que nenhum de nós, poHticos do PDS, estamos denun­
ciando prisões, estamos denunciando violência em São 
Paulo; nós estamos, sim, preocUpados com a violência 
da barriga vazia lã em São Paulo, do desemprego em São 
Paulo. Agora, para que possamos dar solução ao proble­
ma, Senador Severo Gomes, entendo que chegou a hora 
de promovermos o desarmamento, entendo que chegou 
o momento porque, hoje, todos nós somos sócios dopo­
der e da crise. V._ Ex", aqui, é Oposição, mas V. Ex• lã, 
em São Paulo, é Governo. V. Ex• é GovCrno lã, em São 
Paulo, pelo PMDB que governa o Estado de São Paulo, 
então V. Ex•, também, é um sócio da crise mas é sócio 
também, do poder, assim como o Senador Roberto Sa-: 
turnino, que aqui é oposição, mas no Estado do Rio de 
Janeiro é governo. Então, entendo que chegou a hora, 
sinceramente, Senador Severo Gomes; chegou a hora -
e este momento é um momento muito propício - che­
gou a hora de promovermos um pacto do mais alto nível, 
um pacto de desarmamento do radicalismo, para que 
possamos promover a política que possa levar realmente 
o País para o seu verdadeiro caminho da democracia ple­
na. Nós não queremos que São Paulo continue em crise e 
que o povo de São Pauto continue a sofrer; não! Nós 
queremos, sim, São Pauto crescendo e vamos fazer votos 
para que o Governador Franco Montara possa sair da 
crise e· p·ossa re~lmente fazer um bom governo. Agora, 
pará que isto aconteÇa, é preciso, Senador, que promo­
yamos o ·desarmamento e que possamos nos entender: os 
partidos de· Oposição e ·a-Partido da Governo. E, a 
·~emplo disso;· eu gostaria de citar aqui, e dar esta de-. 
monstração in~qtiívoca .de desarmamento, pelo ménos 
por parte do Governador Gilberto Mestrinho, como 
tam6êm do ex-Senado-r e hoje Governador do Estado· de 
Minas Gerais, Tancredo Neves. Precisamos, sim, Serifar 
à mesma mesa, precisamos.. pega.r oS ,governadores de 
Oposição, Governadores _do PMDB, Governador do 
PDT e Governadores do PDS, sentarmos à mesma mesa 
para discutirmos ·os problemas desta Nação; 'para ava­
Üarmos. os problemas e então tirafi:nos aS conclusões 
para que possamos superar a crise. Acredito, Senadoi 
Severo Gomes, que sem um Pãcto ele alto nível da classe 
política, jogando com competência e, acima de tudo com 
habilidade, neste momento que exige competência-políti­
ca, porque agora é a hora dos polítiéos, está chegando a 
nossa hora, c nós precisamos dar uma prova de compe­
tência. O momento exige, o momento está a nos desafiar. 
E por que não agorá? V. Ex", que é da Oposição, eu que 
sou do GOverno, todos nós que aqUi estamos, por que 
não sentarmos à niesma mesa para discutirmos os 
problemas agora'? Todos desarmados, todos preparados 
somente para uma coisa: vencer a crise c ajudar este Pafs 
a crescer. 

O-SR. SEVERO GOMES- V, Ex• cgloca, vamos di­
zer, no centro da argumentação o problema da nego­
ciação, de um pacto, para vencer a crise. Eu queria dizer 
que o nosso Partido tem colocado e discutido todas as 
questões fundamentais do Pais e hã muito tempo. Tem 
colocado_ questões que se chocam tão frontalmente com 
a polftica do Gove_rn_o_que eu só poderia dizer: é evidente 
que a política é sempre negociação, mas negociação para 
quê'? Desarmamento para quê'? Negociação para restau­
rar a soberania nacional'? Negociação para restaurar a 

DIÁRIO Dú CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

vontade popular'? Muito bem. Negociação para fazer um 
novo projeto, um novo modelo econômico que venha, 
realmente, mobilizar as potencialidades materiais e hu­
manas deste País, neste País de tão grandes potencialida­
des, para que o País se ponha de pé, para que o País real­
mente tenha vontade, para que o Pafs não fique execu­
tando uma política passiva de obediência ao sistema fi­
nanceiro internacional. Então, nós eStaremos, realmente, 
no campo da negociação~ 

E quero dizer que essas teses, que defendo hoje, eram 
as mesmas que defendia quando era Ministro da Indús­
tria e do Comércio, e encontrãva, aqui, no Senado, a pa­
lavra do_ Senador Roberto Saturnino para me defender, 
solidãrio naquele tempo e hoje. E até, também, naquele 
tempo, a solidariedade do Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgaro Távora- Perdão, quando estava no ca­
minho certo, sim, e com muita honra, defendemos V. Ex• 
naquele tempo, Ministro que era de Estado, apenas ... 

O SR. SEVERO GOMES - Apenas queria lembrar 
que, naquele tempo, defendia as mesmas teses que defen­
do hoje. 

O Sr. Virgl1io Távora - ... e não defendíamos V. Ex• 
quando dizia c·oisas diferentes das que defendemOs hoje. 
V, Ex• tinha uma grande gama de idéias. Defendemos 
aquelas e não mudamos de opinião, daquela parte a esta 
época. Quando V. Ex• divergiu, e divergiu dentro da sua 
coerêncía com a política então adotada pelo Ministério a 
que V. Ex~ pertencia e do qual se afastou, de maneira 
aliãs sobranceira, diga-se de passagem, nós mostramos 
justamente que havia diferença de opinião ·entre V. 'Ex• e 
nós, naqueles pontos expendidos por V. Ex•. 

O SR. SEVERO GOMES - Mas eu_ não divergi 
quando saí; eu divergi desde o primeiro dia. Era uma voz 
divergente dentro do Governo. Quer dizer, não .. foi um-a 
divergência que me tirou de dentro do Governo. Foi 
realmente verificar .e tomar cons,ciência d~ que era im­
possível mudar o P§!-ÍS de cima para baíxo, que o País só 
mudaria a partir da mobilização das suas forças. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite 'V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O .SR. SEVERO GOMES__: País não, Senador, 

O Sr. Roberto Saturnino- E ta_nto era divergente que 
a voz de V, Ex• era·usada por nós, da Oposição, como 
supotte para as teses que defendíamos aqui deste Ple­
nãrio, e o Senador Virgílio Távora ê teStemunha disso. 

O Sr. Virgf!lo Tá~·ora-'- V. Exi1 só_cõnfirma o que aqui 
dissemOs: que na parte em que ·ele divergia do Governo, 
guem esposava: era V. Ex', e na parte enl que ele concor­
dava, quem defendia talvez sem o brilho de v .. Ex•.­
éramOS nós. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso ......:: Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não quero orien­
tar o meu aparte em termos da discussão sobre o pensa­
mento de V. Ex', que conlfeço perfeitamente, e creio que 
não ne_cessita explicações. O comportamento do Minis­
tro Severo Gomes, o comportamento do cidadão Severo 
Gomes, o comportamento do Senador Severo Goffies, 
em matéria de defesa dos interesses nacionais e popula­
res, sempre foi o mesmo. Divergimos, às vezes, em ou­
tras questões, não nessas. Portanto, a meu ver, não é ne­
cessãrio defender o comportamento de V. Ex•, porque 
ele fala por si mesmo. Queria apenas dizer a V. Ex•, em 
apoio à sua argumentação, que é preciso deixar bem cla­
ro que não existe uma crise em São Paulo; existe_ uma cri­
se no Brasil, econômica e social, e, no mundo, uma crise 
econômica. O episódio de São Paulo é de um começo de 
democratização, episódio que não deve ser tomado se­
não nessa perspectiva em que, ao invés precisamente de 
haver rePressão, o Governador de São Paulo recebeu 
uma delegação daqueles que se manifestavam e lhes disse 
com toda clareza que, na medida do possível, o Governo 
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fará um esforço para atender às reivindicações de empre­
go, mas disse também que as reivindicações têm. de ser 
feitas de maneira apropriada. E após o almoço que hou­
ve em São Paulo, hoje, os Governadores de Minas Ge­
rais, do Rio de Janeiro e de São Paulo, emitiram a se­
guinte nota: Os Governadores de Minas Geraís, Rio de 
Janeiro e São Paulo, reunidos ocasionalmente nesta ca­
pital, em encontro promovido peta imprensa, examina­
ram com preocupação a situação econômica e social do 
País e sua repercussão sobre o desemprego. Diante do 
quadro de instabilidade social decidiram fazer um apelo 
à população para que se mantenha em calma evitando 
manifestações violentas, que só servem aos inimigos da 
democracia. Há três semanas apenas na Administração, 
os governadores estão analisando cuidadosament~ a si­
tuação de seus Estados, e as causas da crise. A hora re~ 
clama a colaboração e a solidariedade de todos os níveis 
do poder público e a junção dos esforços de todas as pes­
soas de bom senso, para que o País possa superar as difi­
culdades. Reiteram os compromissos de campanha de se 
empenharem com toda dedicação à causa do povo que 
os elegeu, para que haja Trabalho, Justiça Social e Paz 
em nossa pátria. (a) Tancredo Neves - Leonel Brizola 
- Franco Montara. A Mesa de negociações já está em 
pleno funci01lãffientO, negociações ao redor dos temas, 
que são os temas que preocupam a todos, e eu acho que 
as observações dos Senadores do PDS, que vão nessa di­
reção, devem ser apenas bem-vindas; pois que venham, 
desde que sejam para assegurar emprego e para assegu­
rar o crescimento da economia e do emprego, como disse 
o Senador Saturníno Braga. Mas quero frisar que não 
existe nenhuma crise política em São Paulo. Nós estamos 
vivendo momentos, eu diria, até de euforia pelo fato de 
que, depois de tantos anos em que aí, sim, houve violênM 
cia, em que aí, sim, houve abuso praticado não por gente 
que estava com fome, mas por gente que tinha perdido o 
SenSõ- di-Sua responsabilii:iade, nós cOmeçamos a viver 
um momento em que- quem sabe?- se possa efetiVa­
mente passar à normalidade democrática. Não vejo se­
não com agrado os apelos para que essa normalidade de-­
mocrática continue. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. SEVERO GOMES- Pois não. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Severo Gomes, 
oJornal do Brasil é tido como um jornal no mínimo im­
parcial. Diz ele aqui, mostrando a área_dos subúrbios de 
São Paulo: Com mais de um milhão de pessoas e cerca de 
500 indústrias, as regiões de Santo Amaro e Socorro, no 
sul de São Paulo, sempre foram áreas de tensão social. E 
diz mais: - a região Sul da Capital vem sendo marcada 
por manifestações popul_ares violentas pelo menos ~á 4 
ano~. 

Ãrea de fortes . manifestações reiviildicatórias, esta 
parte da zona Sul de São Paulo tem uma grande concen­
tração de operãrios...;.;.. 600 mil numa população de I mi­
lhão e 200 mil pessoas- e ativas com1:1-nidades de base, 
a~sociações de bairro, núcleos de partidos clandestinos e 
na legalidade e outras organizações populares. 

Nesses episódios, partidos políticos, até os proscrífos, 
PC do B, foram acusados de responsáveis pela organi­
zação de_ alguns movimentos, como o da ocupação das 
terras da fazenda Itupu. A invasão desta propriedade do 
lAPAS ocorreu em 1980 e o terreno só foi desocupado 
com a mobilização de 4 mil policiais militares e agentes 
da Polícia Federal. E, mais adiante, diz: A maior parte 
de seus terrenos são gritados, tendo sido ocupados pelas 
freqüentes invasões de terras registradas nos últimos 
anos. Então, veja V. Ex' que não adianta querer aqui 
mascarar-se as causas da crise, não adiarita buscar essaS· 
causas nas questões remotas. Ao contrário, isso é fruto, 
talvez, até, do grande desenvolvimento de São Paulo, da 
criação de um proletariado amplo através da industriali­
zação do Estado. Não adianta, talvez, aqui, nós estar­
mos _tentando encontrar soluções que não são verdadei­
ras. O importante é, dentro da confiança que nós todos 
depositamos no Governador, tCntar seParar o joio do tri­
go, determinar as causas que, realmente, são essas que 
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vêm há muito tempo, nó processo de crescimento nacio~ 
na!, criando problemas novos, que são normais do de­
senvolvimento, e até da criação da classe operâria. Mas, 
hã certamente alguma coisa que é do interesse de nós to­
dos e, exatamente, está na separação do joio do trigo. E é 
aí onde vai caber, de todos nós, um empenho grande de 
uma efCtíva respOnsabilidade, a nós df:inocratas, que es­
tamos interessados em que esses problemas, reconheci­
damente existentes, encontrem solução, não essa solução 
única de mudança de tudo, que o nobre Senador Rober­
to Saturnino vê, e vem há muito tempo preconizando, 
mas eu não vejo, ainda; não vislumbro essa saída a que 
S. Ex' se refere, mas certamente uma solução mais com­
plexa, maiS- diiiâniíca; e V. Ex.-' percebe mufto ben1 o -que 
todos nós percebemos. Muito obrigado. 

O SR. SEVERO-GOMES- Muito obrigado_._ V. Ex• 
sabe, nobre Senador José Lins, que São Paulo é o quarto 
conglomerado humano do mundo; uma cidade que cres­
ceu, nesses últimos anos, de maneira desordenada, e até 
em virtude do próprio modelo econômico que temos vi­
gente no Pais há muito tempo. Nos arrabaldes, na perife­
ria de São Paulo o senhor certamerlie encontrará si­
tuações de miséria íguais ou piores· do que nessas cidades 
onde há mais carência em todo o País. 

Então, essas violências;·essas mobilizações são conse­
qüência natural da existêilcía--:-vamos dizer, de toda si­
tuação, de toda essa realidade da vida urbana. 

O Sr. José Lins- E V. Ex• sabe qu~ essa é uma dãs re­
giões mais ricaS de São Paulo, contraditoriamente. 

O SR. SEVERO C[OMl3.S - Mas acontece que, mes­
mo sendo mais rica, pode existir uma fábrica que seja ri­
ca, pode existir uma favela cóm desempregados; enfim é 
toda aquela vida da- periferia de São Paulo, m-as ceita­
mente onde hã grandes problemas do Brasil contempo­
râneo. Agora, desconhecer, nos dias ern que estamos vi­
vendo, depois de dois anos de recessão, depois do êresci­
mento do desemprego que todos reconhecem, que a mas­
sa dos desempregados em Sã:o Paulo é um potencial, Va­
mos dizer, de perturbação, de desagrado, de infortúnio, e 
que pode levar, como disse o il.obf-e Senador Roberto Sa­
turnino, a uma cadeia de acontecimentos dramãticos 
dentro do País, seria desCOriheCer os fatos elementares 
com os quais estamos convivendo. 

O Sr. José-Lins- t -um fator, é Claro. 

O SR. SEVERO GOMES- Mas é o mais imp~rtan~ 
te, hoje, cóm a maSsa de desempregados. 

O Sr. Virgl1io Tá~·ora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.. SEVERO GOMES-- Conl iirazer. 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Senador, veja bem 
V. Ex• Não cuidei, aqui, de apreciar as interpretações 
que diferentes publicações davam do fato. Mas se V. Ex• 
se debruçar na leitura ·de O Estado de S. Paulo, na leitura 
da Folha de S. Paulo, verificará- e não-queremos entr"ar 
no mérito- que grande parte dos manifestantes- a se­
rem verdadeiras as afirmativas desses órgãos que pãta 
mim são órgãos responsáveis- põUco tinha com aquela 
massa inicial que reclamava contra o desemprego. Eram, 
justamente, pessoas das mais diferentes faixas etárias, 
principalmente de baixa escala etária, que estavam fa­
zendo as desordens. Mas nós não entramos nisso; o mal 
-permita~ me- tanto da apreciação de V. Ex• quanto a 
do Senador Roberto Saturnino, é porque atribuíram a 
uma constatação, a um apelo, a uma advertência feita ao 
Governo de São Paulo de que neles tínhamos esperanças 
de fatos como _estes nã.o serem reproduzidos, e por sua 
açã.o decidida no combate a estas anormalidades, V. Ex•s 
procuram ver em tudo isso apenas, digamos, com um 
certo maquiavelismozinho cearense, para desa_creditar 
no Sr. Governador; ao contrârio, nós estamos ê lhe 
abrindo um crédito de confiança. Agora, não vamos dei­
xar passar em julgado é que fatOS que hoUVe em São Pau­
lo, fatos que podiam ser, por qualquer motivo, minimi~ 
zados por interferência a tempo, como-dizem as diferen­
tes publicações referidas, não o foram; isso não vamos 
deixar passar em julgado, justamente, única e exc(usiva-
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mente,- por causa do "o modelo", como diria aqui o 
_ nobre representante gaúcho, "cruel, desumano e concen­
---trador": Não tinha nada disso. Houve um fato; houve 

ii.mã. atitude governamental, e n6s fizemos votos, sem 
critieãf o Governo, para que medidas fosSem tomadas de 
maneira que isso não virasse uma bola de neve_ É i.sto: 
queremos repor exatamente no lugar a conceituação fei­
ta pe~o PDS dos aconteciment~s de São Paulo. 

O SR. SEVERO GOMES - v·. Ex• colocou beffi a 
-_questão quando disse que, dentro de uma manifestação 

__ pacífica, os desempregados que estavam buscando o re­
conhecimento dos seus problemas, que., 

O Sr. Virg{fio Távora- Mas era um núcleo básico, pe­
queno, e que depois se expandiu, e veja o qu_e os jornais 
dizem; lá não estive para contestar a verdade ou a inver­
dade, mas_ como acredito em O Estado de S. Paulo e na 
Folha de S. Paulo deve ser verdade, e torno como tal 
aquelas afirmativas. 

O SR. -sEVERO ÜOMES- Como dizia, qUe nessas 
manifestaç_ões pOssam surgir provocadOres, qUe sempre 
sérá difíCil identifiCar a sua origem, pa'ra mudar, vamos 
dizer, a natureza_das manifestações; todos nós conhece· 
mõS o q-ue São os -épisôdiOs pollticõs e-:inanifestação de 
massa, dentro do nosso País; isso"' pode acontecer. Nada 
diminiu a impOrtânCiã -dã. insatisfação, dª" massa do de­
semprego e das dificuldades por q_ue passa, hoje, a gran­
de massa dos trabalhadores, principalmente dos desem­
pregados. 

O-Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.) - Senador Severo Gomes, eu 
queria, em nome da liderança do PMDB, deixar bem cla­
rO qU:e, às 16 horas e 46 rrifnutos, na data de hoje, o PDS 
fez esse alerta referente ao Governador Franco Motora; 
e estimo que o mesmO se dê quando a fermentação social 
implodir em Fortaleza, em Recife, em Florianópolis e 
em outras cidades em que o PDS mantém a liderança do 
Governo estadual; aí, eu quero ver o PDS também fazer 
a mesma nota, (Htan.Screver, nos AnaiS, noS jornais da­
região ou das cidades, comunicando o fato e fazendo as 
mesmás reprimendas maldosas e maliciosas que t~m _ fei~ 
to" até ag:Ora. -

O Sr. José Lins- V. Ex~ parece que confunde, aí; não 
há nada disso. 

O Sr. Virgflio Távora- Permita V. Ex~ (Assintimento 
do orador.)- Da nossa parte, não houve referência mal­
dosa, nem insinuante porque quando queremos dizer A 
com A e B, nós dizemos. Não tenha dúvidas de que não 
i:ri?-mos torcer caminho pa~a dizer isso. O Senador Fran­
cO Montara foi nosso colega de Ministério, foi nosso co­
lega aQui nó_ senado; discutimos muitíssimo, Iâ- e cá, 

-quàndo Miilistro e q':liindo Sen?_~õr, mas S. EX~ nunca 
poderá nos acusar de termos seguido caminhos tortuosos 
para divel-gir ou criticar de suas atitudes. 

O SR. SEVERO GOMES --Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dor~s. eu, ao_ terminar, que~ia apenas lembrar_ a Qossa 
.enorme, a nossa imensa responsabilidade, como repre­
_sentantes do pov_o, diante dos rumos que está seguindo 
hoje a Nação brasileira, numa política de d_esastre, numa 
política de inS<i.iisíação, onde os- riSCOS futuros serão me­
didos, lnfelizmente, __ por_caminhos que não desejamos. 
(Muito bem! Palmas.) 

-O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem, 

O S:R. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Henrique San­
tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pela ordem. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente: 

lniclahnente, desejaria pedir a palavra para levantar 
uma questão de ordem. Posteriormel}te, decidi~me pedir 
a -palavra pela ordem. 

Fiz um requerimento e_apresentei-o à Casa no dia 25 
de março, deste ano, solicitando que o Plenário do Sena­
do se manifestasse quando à convocação de S. Ex~ o Sr. 
.Ministro Chefe do Serviço Nacional de Informações, 
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General Octávio Aguiar de Medeiros, para um depoi­
mento -na COmiSsão de Segurança Nacional do Senado 
Federal. o 

A Presidência, na pessoa do eminente Senador _Moa­
cyr Dalla, fe-2: um despacho, negando~se a receber o re­
querimento, fundamentado no Parecer n9 616, de _1980, 
da Comissão de Constituição e Justiça, e cujo relator foi 
o S.enador Murilo Badarô. 

Eu gostaria, apenas, nessa tomada da palavra para 
uma reclamação, segund_o o art. 16, inciso VIII, alínea 
"a", de deixar aqui lavrado o me~ descontentamento, o 
meu protesto. A meu ver, e isso não está na dependência 
de V. Ex•, diretamente, porque a resposta me foi dado 
pelo eminente Senador Moacyr Dalla, -na Presidência, a 
meu ver, o art. 418 do Regimento Interno é claro: ele es­
tabelece as duas formas de convocação de um Ministro 
de Estado, quer para o Plenário, quer para qualquer das~ 
Comissões da Casa, podendo ser por íniciativa do parlã­
mentar ou ôe -qUalquer das ComiSsões da Casa. O Regi­
mento, a meu ver, não é omisso; ele é claro quanto ao di­
feito -do parlamentar de convocar qualquer ministro, 
desde que haja anUência do Plenário, para qualquer das 
ComissõeS da Cãsa. · 

Não foi esse o entendimento da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, mas a minha reclamação é no sentido de 
dizer que a Presidência da Casa não precisaria observar 
esse parecer, já que ele não constitui, pelo próprio Regi­
me-nto, norma regimert_tal. f: um parecer da Comissão de 
Constituição e JuStiçá;-da lavra do eminente jurista e-Se­
nador Murilo Badaró, aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, mas não ·constitui, obviamente, 
pelo próprio Regimento, dipositivo regimental e, portan­
to, não é nenhuma jurisp-rUdênCia a ser seguida. 

A minha reclamação é no sentido de lamentar que a 
Mesa, a Presidência do Senado, não tenha aceito o meu 
requerimento de convocação, do Ministro para a Comis­
são ·de Segurança N acionai, obrigado~me, amanhã, a 
apresentar à consideração do Plenário, a convocação 
deste mesmo Ministro para o Plenário do Senado fede· 
raL Era o que eu tinha a dizer, 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
informa ao Senador Henrique Santillo que não sendo ju­
rista, como o nobre Senador também não o é, vai falar 
uma-linguagem meia capenga. A divergência parece .ser a 
seguínte: o ·membro da Comissão é que tem competência 
par convocar um Ministro de Estado. b essa a interpre­
tação da Comissão de Constituição e Justiça. Mas, o que 
vem ao caso, ê o seguinte:· a Comissão Executiva está dis­
cutindo um novo_ Regimento, no qual acredito que tudo 
isso._deverá Set: sanado, e o nobr~ c9legajá está coQyida­
do a apresentar um dispositivo liberal q~e diga respeito à 
conVOCação dãs autoridades da República ao Senado Fe­
CI.eral Creio que o assunto seria re~~lvido satisfa_!oria­
-m.ente~ 

-O Sr. Henrique Santillo- Fico extremamente satisfei­
to com o convite, Sr. Presidente, e estou certo de que V. 
Ex', com o seu espírito liberal, há de acatar uma suges­
tão neste sentido. 

O SR.. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Plenamente. 

COMPARECÊM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Micheles -
Raimundo Parente- Odacir Soares- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros- João Castelo -José Sarney:...;... AI~ 
berto Silva - João Lobo - Carlos Alberto - Martins 
Filho --Aderbal Jurema --Jutahy Magalhães -José 
Ignácio- Amaral Peixoto- Itamar Franco- Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Bene­
dito C?-ndas .-_AffOnso Camargo- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
.- Pedro Simon. 

9 SR.__PRESIDENTE (Nil(\ Coelho) __:__ O Sr. l'· 
Secretário _vai proceder à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento_ de comunicação: 
N"' 71/83 (n"' 122f83,na oi'íginl.}, de 4 do _corrente, rela­

tiVa à promulgação das Resoluções n9s 30 a 49, de 1983. 
N<;> 72/83 (n9 123/83, na origem), de 4 do corrente, re­

lativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n9s 84 a 87 e 98, de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!Y-Secretário. 

São lidos os seguimes 

REQUERIMENTO N• 484, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, reQueiro o desarquivamentq do Projeto de Reso­
lução n"' 101/81, que .. autoriza a Prefeitura Municipal de 
Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e 
trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e 
nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos), õ montante 
de sua divida conSolidada", feita a reconstituíção do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. ~Guilherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 485, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimentõ In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~ 157 (8_1 quÇ-,-.-autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a elevar em Cr$ 377.683.900,00 (trezentos e se­
tenta e sete milhões, seiscentOs e Oitenta e três mil e nove­
centos cruzeiros}, o montante de sua dívida consolída~ 
da'\ feita a recõnstituíção do processo, se necessária. 

Sala das Se5sõiS-;~3 ôC aó-flra-e-1983.- GUilherme Pai~ 
meira. 

REQUERIMENTO N• 486, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 4/82 qUe "autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a elevar em Cr$ 155.3_63.000,00 (cento e cin­
qüenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e três mil 
cruzeiros_), o montante de sua dívida consolidada", feita 
a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Guilherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 487, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução 5/82 que «autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 55l.515.500,00 (ifllinhentos e cin­
qüenta e um milhões, quinhentos e quinze mil e quinhen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada", 
feita a reConstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. -Guilherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 488, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~" 6/82 que ·~autoriza o Governo do Estado de 
Alagas a elevar em Cr$ 3.3.305.000,00 (trinta e três mi­
lhões, trezentos e cinco mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada", feita a reCon-stituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Guifherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 489, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 138/82 que "autoriza o Governo do Estado de 
Alágoas a elevar em Cr$ l.l72.118.000,00 (um biihão, 
cento e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzei-
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ros), o montante de sua dívida consolidada", feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões. 5 de abril de 1983.- Guilherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 490, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamentO do Projeto de Reso­
lução n~' 141/82 que "autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a elevar em Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e oi­
tehfâ -e- dois milhões, quinhentos e trintã. e seis mil, nove­
centõS-e trinta cruzeiros), o rriontante de sua dívida con­
solidada", feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Guilherme Pal­
meira. 

REQUERIMENTO N• 491, DE 1983 

Nos termos Regimentais, requeirO o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~" 156, de 1981, qu~ "altera 
e revoga disposítivos da CLT e na Lei n9 5.889, de 8 de 
junho de 1973, para o fim de unifiCar a prescrição no Di­
reito do Trabalho". 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. -Nelson Carnei­
ro. 

REQUERIMENTO N• 492, DE 1983 

-RequeirO, nos termos Regimentais, o desarquivamen­
to do Projeto de Resolução n~" 140, de 1982, qu~ "autori­
za o Governo d_o. Estado de São_ Paulo a elevar em Cri 
493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e três milhões de 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada intç_r­
na. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Fernando Hen­
rique Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
mentos lidos -serão oportunamente incluídos em Ordem 
do Dia. ( Pãusa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~"-Seúetário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 30, DE 1983 

''Dispõe sobre o direito do assinante à transferên­
cia do telefone nos lugares onde o serviço é explorado 
por mais de uma empresa, nas condições que especifi­
ca.n 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Nas unidades da Federação em que a con­
cessão dos serviços de telefone haja sido deferida a mais 
de urila empresa, aos assiriantes ê assegurado o direito à 
transferênCia nos casos. de mudança de residência, ainda 
que essa se faça para local de atuação de companhia dife­
rente. 

Art. 29 A diferença de preço entre o telefone antigo 
e o da nova residência resolver-se-á mediante crédito em 
favor da empresa concessionária ou do proprietário, 
conforme o caso, permitido o pagamento em ações da 
concessionária quando o crédito favorecer o assinante._ 

Art. 3? O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de noventa (90) dias. 

Art._ 41' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5~" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Apresenta-se o presente projeto à consideração da 
Casa em atendimento a reivindicação de inúmeros ass~­
nantes de telefone no Rio de Janeiro, particularmente do 
Sr. Saulo Silva Costa (R. Clemenceau, 283, ap. 201 -
Bonsucesso), que noticiam as dificuldades, ali, para a ob­
tenção de uma transferência de telefone em razão de o 
serviço ser explorado por duas empresas- a !ELERJ e 
a CETEL 

Ocorre que, quando o assinante reside em um bairro, 
onde o serviço ê explorado por uma dessas companhias, 
e necessita mudar~se para outro bairro ou mesmo outro 
município onde atue a concorrente, normalmente não 
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consegue transferir_ o seu _telefone, senão que precisa ven­
der um -e comprar outro novo. 

Trata-se de um mecanismo que desconsidera inteira­
mente o interesse público e os direitos da população, pre­
cisando, por isto, merecer solução adequada. 

A isto se destina o projeto. 
Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Nelson Carnei-

ro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1983 

''Altera dispositivo da Lei nP 6.592, de 17 de no­
vembro d."' 1978, de modo a possibilitar, expressamen­
te, a cumulatividade da pensão especial nela prevista 
com benejí_cio prevldenciárl'o, ·em favor ao ex­
combatente." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" O art. 2~" da Lei nl' 6.592, de 17 de novembro 

de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- "Art. 2il' A pensão especial de que trata esta lei 
é intransferível e inacumulável com quaisquer rendi­
mentos recebidos dos cofres públicos, salvo pensãO 
previdenciária, admitido o direito de opção." 

Art. 2~" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Cuida o presente projeto de lei de alterar a redação do 
art. 2~" da Lei n\0 6.592, de 17 de novembro de 1978", nele 
substitUindo a palavra "inclusive" por .. salvo", de modo 
a permitir a ac-umulação de pensão previdenciária com a 
pensão especial de que trata o diploma legaL 

Ocorre que a matéria era disciplinada pela Lei n9 
4.242, de 1963, em relação à qual o Tribunal Federal de 
Recursos inúmeras vezes se pronunciou para invalidar a 
proibição nela prevista e proclamar a cumulatividade, 
em favor do ex-combatente, de pensão previdenciária 
com a pensão especial. 

Com efeito, assim ficou assentado no Ac6rdão profe­
rido no Processo n9 94.965 - SC: 

.. Ementa: Previdência Social. Ex-combatente. 
-Cumulatividade do beneficio previdenciário com a 
pensão especial do art. 30 da Lei nl' 4.242, de 1963. 
A concessão da pensão especial prevista no art. 30 
da Lei nl' 4.242, de 1963, não exclui o direito do ex­
combatente segurado pela previdência social de per­
(.:eber o benefício da aposentadoria especial, obtida 
anteriormente. Os pressupostos do beneficio previ­
denciário são distintos dos da pensão especial: na­
quele, há contraprestação, nos termos do acordo 
administrativo formado pelas contribuições do se­
gurado, no qual a autarquia previdenciária partici­
pa como órgão incumbido de satisfazer interesses 
públicos concretos confiadosà Administração; este é 
um favor concedido pela União ao ex-combatente 
inválido, independentemente de qualquer contri­
buição." 

Tal jurisprudência repetiu-se reiterada e incontrasta­
damente no Tribunal Federal de Recursos, de sorte que, 
tendo a Lei n9 6.592, de 1978, apenas substituindo a Lei 
n" 4.242, de 1963, inclusive com o erro de manter a proi­
bição de o ex-combatente acumular pensão previden­
ciária com pensão especial, claro está que ela- a juris­
prudência - continua sendo aplicável à questão. 

Por isto, visando apenas evitar que muitos benefi­
ciários da pensão especial da Lei n~' 6.592/78 precisem 
recorrer ao Judicíãrio para obter o que esse reiterada­
mente tem concedido, o que, entretanto, é sempre custo­
so e moroso, propomos a alteração de dita legislação, na 
forma aqui preconizada que, afinal, apenas consagra ju­
risprudência- do TFR sobre a matéria. 

Sala das Sessões, _5 de abril de 1983. -Humberto Lu­
cena. 
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LEGISLAÇÃO Ci'NDA 
LEl No 6.592, DE 17 DE NOVEMBRO DE !978 
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Art. 29 A pensão especial de que trata esta Lei é in­
transferível e inacumulável com quaisquer rendimentos 
recebidos dos_cofres públicos, inclusive pensão previden-
ciâría, ressalVado o direito de opção. -- - -
............... -~- ·--- --- ,_. . .,__~~ .... _,;::;.-.- .. ·.-· .... --... -.-.-

(Às Comissões de Constituição e JusÚça, de Legis­
lação Social e de Finanças} 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 32, DE 1983 

(Da Comissão do Distrito Federal) 

Retifica, sem ônus, a Lei n' 7.054, de 6 de de­
zembro de 1982. que "estima a Receita €JixG a Des­
pesa do Distrito Federal para o E.xerdcio Financeiro 
de /983"'. 

O Senado Federal decreta: 
Art. _19 Fica retificada, sem ônus, a Lefn9 7.054, de 6 

de dezembro de 1982, que "estima a Receita e-Fixa a 
Despesa do Distrito" Federal para o Exercício Financeiro 
de 1983", no seguinte: - -----

ADENDO A 

1600- Secretaria de EduCação e Cultura 
1601 -Secretaria de Educação e Cultura 
1601.08472352.037 .,...... Assistência. F.inanCeira 

Entidades_ Privadas do D.F., conforme.adf:ndo'A­
crs 47 :ooo.ooo,oo. 

Distrito Federal 
Brasília 

Onde se lê: 
-AssociaÇão Educativã e AsSlstencial Madre C~r~ 

mem SaJes (sendo CrS l.l6Q.ÕÜO,OO para bolsas de estu­
do) Cri I.l60.000,00 
Leia-se: 

-Associação Educativa e Assistericial Madre Car­
mem Sales (sendo Cr$ 990.000,00 pará-holSas de estu­
do) Cr$ 990.000,00 

- Educandário Espír1to Santo (serido Cr$ 170.000,00 
para bolsas de estudo) Crl 170.000,00 

Cr$ 1.!60.000,00 
Onde se lê: 

-Centro Educacional Maria Auxiliadora (sendo Cr$ 
110.000,00 para assiàtência educacional:- (seildo Cr$ 
1.240.000,00 para bolsas de estudo) c~s 1.630."000,00 
Leia-se: 

-Centro Educacional Marra· Auxl!iadora (sendo Cr$ 
110.000,00 para assistênCia educá.Ciollal). (sendo- crs: 
1.140.000,00 para bolsas de estudo) Cr$ 1.530.000,00 

-Centro Educacional La Salle (sendo Cr$ I00.00o,oo 
para bolsas de estudo) Cr$ 100.000,00 

Cr$ 1.630.000,00 
Onde se lê; 

-Colégio oo·m BoSco -de "Bfas-íli~, rliant1da p~r: 
Inspetoria São João Bosco -Belo Horizonte- MG 

(sendo Cr$ 65.000,00 para assistênciã educacional). (sen­
do Cr$ 1.095.000,00 para bolsas de estu-
do) Cr$ 2.070.000,00 . 
Leia-se: 

-ColégiO Dom Bosco de Brasília, mantida por: 
Inspetoria São João Bosco - Belo Horizonte- MG 

(senda Cr$ 65._000,00 para asSistêriCra-JucaCional). (sen­
do Cr$ 1.795.000,00 pã.ra- bolsas de estu­
do) Cr$ 1.970.000,00 

-Centro Educacional La Salle (sendo Cr$ 100.000,00 
para bolsas de estudo) CrS 100.000,00 

Cr$ 2.070.000,00 

Justificação 

O projeto objetiva a retificação da lei orçamentária do 
Distrito Federal, Para o exercício de 1983, Sem ônus para 
o Tesouro NaciOnal, mantendo o propósíto de exCluir 
eventuais falhas gráficas, corrigir ã atribuiÇão de recur­
sos a entidades que foram extintas, ou que não lograram 
registro na Secretaria de EducaçãQ e Cultura, atendefldo 

às solicitações de Senadores, enviadas ã Presidência da 
- Comissão; . 

Essa medida, já é tradicional em relação ao Orçamen­
-to da UQ.ião, conforme reiterados Projetos de lei, de ini­

ciativa da Comissão de Fiscalização Financeira e toma­
da de Contas, da Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1983. -Alexandre 
Cosra....:: Marcelo Miranda- Gas1ão Müller- M~rcon­

<.:d~s!Jadelha- S.aldanha Derzi-_ Passos Pôrto- A[fre-
. do _Campos. -

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
- dos_serão publicados e remetidos às _comissões compe­
tentes. (Pausa.) 
~Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-

Secretário. 
g lida a seguinte 

Brasília, 5 de abri! de 1983. 

So;;:nh_or Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o nome do 
nobre s.enhor Senador Carlos Lyra para -integrar, em 
substituiç_ão ao nobre senhor Senador João Lúcio que se 
encontra em gozo de licença, as seguintes Comissões Per­
manentes do Senãdo Federal, abaixo relacionadas: 
- Coniissão de Agricultura - na qualidade de Titular; 

Com-iSSão de Fininças - na qualidade de Suplente; 
ComiSsãO de Municípios- na qu.liidade de Titular; e 
Comissão de Transportes- na qualídade de Suplente. 

-Aproveito a oportunida-de para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e distinta consideração. -
Aloysio Chal'es, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as 
subStitUições solicitadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, co-rÚunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
secretário. 

t lida a seguinte 

-Brasília, 4 de abril de 1983. 

Senhor Presidente: 
. Pelo presente, solicito a Vossa Excelência a devida au­

~torízação dO Senado Federal para ausentar-me do Pais, 
no período de 7 a 20 do corrente, em missão particular. 

A convite, deVo participar em Lisboã e Madrilrde um 
Congresso Político InternacionaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênCia as expressões de alto apreço e fundamentada con­
sideração: ___:: Robúto Saturnino. 

O"SR:PR:ESIDENTE(Nilo Coelho)- Ã -Presidência 
- tTCã Ciente~ "(Pausa.[· 

Sobre i mesa, fequeriffiellto qUe vai ser lido pelo Sr. 
:.;.·19-Seàitãrio---:------ - - -

-- -P lido _o seguinte 

REQUERIMENTO No 493, DE 1983 

senhor Presidentê", 
Considerando que o país atravessa um dirri.a de tensão 

SOcíãl dos mais graves ~m virtude da manutenção da 
atual política econÔmica; 
___ Considerando que todas as po!iticas salariais pratica­

-9as até hoje pelos últimq_s governos _erocuraram transfe­
rir pafa o trabalhador os custos sociais dos desastres da 
economia; _ 
-- Consídf._rin-dO- à" Oécessi_dade de se .~pu~ar a- e;trema 

cOiOCidêilcla -entre os_ acordos firmados com o FMI e o 
~rgimento do Decreto-Lei 2.01~ 

Considerando que os acontecimentos verificados on­
tem em São Paulo sintetizam claramente a revolta da 
classe trabalhadora contra a nova política salarial que o 
governo pretende implantar e contra o acentado desem~ 
prego que os ameaça; 
--Considerando as insinuações- do Ministro~ Murillo 
Macedo em afirmar que os distúrbios ocorridOs, ontem, 

_ __:~ ~ào Paul_o não foramr~pontâneos e siin incitados; 
Considerando ainda o alarmante universo de muitos 

milhão de desempregados_ no país, I ,5 milhões só em São 
Paulo segundo_ dados do DIEESE, requeiro ao Plenário 
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desta Casa, nos termos do que dispõe o art. 38 da Co:O.sti­
tuição Federal, combinado com o art. 418, inciSo I, do 
Regimento Interno do Senado F~deral, o compareci~ 
mento do S~nhor Minísúo do Trabalho Murillo Mace­
do, para justificar a política empreendida pelo seu Minis­
tério e esclarecer com mais detalhes os pontos de preocu­
pação a que faço referência neste requerimento. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983. -Henrique San­
- tillo. 

O SR. -PRESIDENTE (Nilo Coelho).:.._ O requerimen~ 
to Hdo será incluído em Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a Jnesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
f ~'-Secretário. 

São lidas as SeJ:ttintes 

PARECER No 85, DE 1983 
Comissão de Reda~ão 

Redaç-ão final do Projeto de Resoluçio n'~ 223, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 223_, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a contratar empréstimo externo, no 
valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao Programa de Investi­
mentos do Estado. 

Sala das Comissões, 5 de ~bril de 1983.- LomantoJú­
nior, Presidente - Saldaitka Derzi, Relator- João Lo­
bo. 

ANEXO AO PARECER No 85, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis_o IV~ d_a Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No __ , .DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
- ta r_ _empréstimo externo, no valor de USS 

10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
- americanos), destinado ao Programa de Investimentos 
do Estado. 

o_ ~enad_o ~ederal_resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Sergipe autoriza­

do a realizar, com a garantia da Uníão, uma operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 10,000,000.00 (d~z 
milhões de dólares americanOs) ou o equivalente em ou~ 
tras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e do Banco Central do Brasil, a ser utilizado na execução 

-de projetos no setoi- df: Ínfra-estrutura rodoviária e infra­
estrutura econômica e social, naquele Estado. 

Art. 29 A ope"ração realizar-Se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
éondições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen~ 
trai do Brasil, nos termos do item II do art. 19 do Decre~ 
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dOs-órgãos encarregados da execuç_ão da pol(w 
tíca econômi.co_-fin_anceira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n~ 2.242, de 18 de d,ezembro 
d_e 1979, alterãda pela Lei Estadual n~' 2.323, de 30-de ju· 
nho de 1981, ambas autorizadoras da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 86, DE 1983 
Comissão de Redação 

Reda~ào final do Projeto de_ Resolução n9 238, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Cornissâo apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 238;de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
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dólares norte--americanos), destinada a Programas de In­
vestimento daquele Estado. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1983. --i..ÕmantoJú­
nior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- João Lo­
bo. 

ANEXO.AO PARECER N• 86, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE l'í83 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de USI 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinada a Programas de Investimento 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ o Governo do Estado de Alagoas autoriza­
do a realizar, com a garantiiida União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Central do Brasil, destinada à comple­
mentação de investimentos essenciais nos setoreS de e­
nergia elétrica, rodoviário- e Triffa-estrutura do Complexo 
Químico de AlagOas - CQA. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditfciis da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistêrio da Fazenda, em articulação com o Banco_ Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. }9 do Decre­
to n9 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da poH­
tica econômico-= financeira dó Gãve!no Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.190, de 24 de novembro 
de 1980, autorizad_ora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 87, DE 1983 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 244, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta 3. redação final do P-rojetõ -de 
Resolução n9 244, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a contratar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinada a diversos progra­
mas de desenvolvimento naquele Estado. 

Sala das Comissões, -5 de abríl de 1983.- Lomanto Jú­
nior, Presidente --Saldanha Derzi, Relator- Jodo Lo­
bo. 

ANEXO AO PARECER 'N• 87, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ternios 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, de 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de empréstimo externo no valor de USI 
-60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 9 É o Governo do Estado da Bahia autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma- operação de 
empréstimo exteriio nO valoi-ae USS 60,000,000.00 (ses­
senta milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministêrio da Fa­
zenda e do Banco Central do Brasil, a ser utilizada por a­
quele Governo nos seguintes programas: a) eletrificação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

da Região Oeste e Centro-Oeste do Estado; b) cons­
trução e pavimentação de rodovias; c) dese~volvimento 
agropecuârio da Região do Lago de Sobradinho; d) Pla­
no de valorização dos Recursos Hídricos· da Bacia do 
Rio Paraguaçu, todos naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-â nos termos aprova­
-dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser eretuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articUlação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do item li do art. 19 do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da exeCução da politica 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n9 3.925, de 23 de outubro de 
1981, autorizadora da operação. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. PARECER N• 88, DE 1983 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 19, de 
1982. 

Relator: Senador João LobfJ. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'~ 19, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado do Paraná a contratar operação de empréStimo ex­
terno no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões 
de dólares norte-americanos) destinada ao Programa de 
Investimentos daquele Estado. 

Sala das Comissões, 5 de abrll de 1983. -Lomantolú­
nior, Presidente- João Lobo, Relator- Saldanha Der­
zi. 

ANEXO AO PARECER N• 88, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contra­
tar operação de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólareS ·norte­
americanos) destinada ao Programa de Investimentos 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 t:; o Governo do Estado do Paranâ autoriza­

do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
-dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Central do Brasil, a ser utilizado no 
Programa de Investimentos daquele Estado, especial­
mente no Programa de Apoio aos Pequenos Núcleos Ur­
banos. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da oper:rção a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos tennos do item Il do art. }9 do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigênciaS dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ãinda, 
o disposto na Lei Estadual n9 7.534, de 25 de novembro 
de 1981, autorizadora da operação. 

Art. 39 __ Esta Resolução entra em vigor na data de 
_Suá pllblic~l.Ção. · - -

PARECER N• 89, DE 1!.183 
· Comissão de Reda"cão 

_Redação final do Projeto de Resolução n9 107, de 
1982. 

Relator: Séizador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a -redação final do Projeto de Re­

solução nP 107, de 1982, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo ·a contratar empréstimo externo no 
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valor de VSJ 40,000,000.00 {quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao Programa de Inve§timen· 
tos Urbanos. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1983.- Lomanro Jú­
nior,_?_resfdente- Saldanha Derzi, Relator- João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N• 89, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO -IV, da Con-stituição, e eu, 
-----·• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , DE 1983 

AutOriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Es­
tado de São Pau~o. a contratar empréstimo externo 
no valor de VSS 40,000,000.00 (quarenta milhõeS de 
dólares norte-americanos) destinado ao Programa de 
fnvúfl·ineli.tos UrbanoS. 

O SenadO- F'edei-al resolve: 
Art. I 9 É a Prereitura Municipal de São Paulo, Esta­

do de São Paulo, autorizada a realizar, com a garantiR 
da União, uma operação de empréstimo externo oo va­
lor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de- dólares 
norte-americanos) ou· o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo financiado r a ser- iO.diCado 
so_b- a orientação do Mínistéiío da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, cujo contra-valor em cruzeir-os será. 
destinado a financiar a continuidade-das obras referentes 
ao Sistema Viário sobre o Rio Tamanduateí e da Aveni­
da Aricanduva, retificação e canalização do córrego Ari­
candu v a, bem como a construção de 60 (sessenta) cre­
ches nas regiões periféricas da cidade de São Paulo. 

Art. 29 A operação realizar-se·á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser eretuada pelo Mi­
nistério da F~nda, em articulação com o Banco Ci:;n­
tral do Brasil, nos termos do item I I do art. J9 do Decre­
to n'~ 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 

--exigências dos órgãos encarregados das execução da 
política enconômico-financeira do"-Governo FOOiral, e, 
ainda, o disposto na Lei Municipal n9 8.978, de 28 de se­
tembro de 1979, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- As redações 
firtais lidas vão à publicação. (Pausa.) 

So.bre ã mesa, requerimentos que vão ser lídos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos 'e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 494, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata disCussãO e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 223, 

- de 1981, que autoriza o Estado de Sergipe a contratar 
empréstimo externo no valor de USS 10.000.000,00 (dez 
milhões de dólares norte·americanos). 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- Lourival Baptis­
ta.-

REQUERIMENTO N• 495, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação do Projeto de Resolução n9 238/81. 

Sala das Sessões, 5 de abrit de 1983~ -José Uns. 

REQUERIMENTO No 496, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do RegimentO Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e -Vo­
-taÇãO, da · fedaçilo fi-nal do Projeto de Resolução n9 
244(81: 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1983.- José Lins. 

REQUERIMENTO N• 497, DE 1983 

Nos termos do art~356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tãCãO.- dã redação -final do Projeto dC Resolução n9 
19/82. 

Sala- das Sessões, 5 de abril de 1983. -José Lins. 
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REQUERIMENTO N• 498, DE 1983 
Nos termos do art. 35_6 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão ~e vo-­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 
107/82. 

Sala das Sessões, 5 de abril de T983. - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações finais anteriOrmente lidas+ 

Em discussão a redação final do Projeto de Resoluçao 
n'? 223, de 1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 
apreciação da redação final do ProjetO de Resolução n9 
238, de 198!. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a en-cer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a -aproVam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. Plfli:SID~NTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 244, de 1981. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação fin-al do Projetq de Resolução n9 19, de 1982. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-ta, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-s.e à 
apreciação da redação final do Projeto de Reso)ução n9 
107, de 1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira disCuti=-la, declaro-a-enCer-­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apiov.ãm queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n\'1 59; de 1982-Complementar, de autoria do Se~ 
nador Nelson Carneiro, introduzindo alteração ~a Lei 
Complementar nl' li, de 25 de maio de 1971, que -insti­
tuiu o PRORURAL, por ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 91, de 1981 (n~' 760/79, na casa de ori-

DIÃR~O DO CONGRE§SO )'lACIQNAL (Seção 11) 

gem}, que introduz alterações no Plano Rodoviário 
Nacional, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973, no que se refere ao traçado_ d~:t BR-
359, tendo 

PARECER FAVORÂ VEL, sob n• 1.189, de 
1981, da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os S"rs. Senadores que o aprovam permaneçam Senta~ 

dos. (Pausa.} 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita a devida co­

municação à Câmara dos Deputados. 

! o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1981 
---~1' 760/19, -na Casa de Ôrigem) 

Introduz alterações no Plano Rodoviário Nacional, 
aprovado pela Lei nP 5.917, de 10 de setembro de 
1973, no que se refere ao traçado da BR-359. 

-O CongressO N aCionai decreta: 

Art. 19 A Relação Descritiva das Rodovias do Sis.te­
rria Rodoviário Naéional, conStante do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei n~' 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, paSsa a vigeT com--a s_eguinte alteração: 

-·~2.2- Relação DescritiVa das Rodovias do Sis­
tema Rodo.vlârio Federal. 

Rodovias Diagonais 

........ -.-. --·-. --~. ··-. -· ... --~ ... -- .:. . -.... "·-
BR-359: Corumbá-Coxim-Mineíros-Ceres." 

ArL29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contràrio-. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto~e Reso­
lução n9 10, <!e 1982 (apresentado pela Coniissão de 
_Economia como conclusão de seu Parecer n\'1 27, de 
t 982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
xias do Sul (RS), a elevar em Cr$ 945.617.624,10 
(novecentos e quarenta e cinco milhões, seiscentos e 

--·-·-·dezessete mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros e 
dez centavos), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECE~ES, sob n9s 28 e 29, de 1982, das Co­
missões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dade e juridicidade; e 
-de Mulzidpios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. f Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 10, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coxias do Sl,li 
(RS) a elevar em Cri 945.617.624,10 (novecentos e 
quarenta e ç1{1i:o milhões, seiscentos e- dezessete mil, 

-=-seiscentos e vinte e quatro cruzeiros' e dez centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O "Senado federal resolve: 

Art. (1' -~a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, 
- Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 

Resolução nl' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado 
Federal, ãutoúzada a elevar em Cr$ 945.617.624,10 (no­
vecentos e quarenta e cinco milhões, seiscentos e_dezesse­
te mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros e dez centa­
vos) o montante de sua dív!da consolidada interna, a fim 
de que possa contratar empréstimos, no valor global aci-

,-,;.--
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ma, junto à Caixa Ecollóniica Estadual do Rio Grande 
do S_ul, esta na qualidade de agente financeiro do_ Banco 
Nacional_ da Habttação (BNH), destinados à urbani­
zação de três núcleos de favelas localizadas em próprios 
municipais, implantação de 3.700 lotes urbanizados em 
áreas livres localizadas em diferentes partes da zona ur­
bana, execução das obras de infra-estru~ura e construção 
de equipamentos comunitários necessários, naquele mu­
niCípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Br.lsii, no respeCtivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9-22, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
EconOfuia COmo conclusão de seu Parecer n9 129, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande do Piauí tPl) a elevar em CrS 3.619.000,00 
(três milhões, seiscentos e dezenove mil cruzeiros) o 
r:rzontante de sua dtvída consolidada, tendo 

PARECERES;sob n9s 130 e 131, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Munidpios. favorãvel. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se cotU_o estão."( Pausã:J --
_-AprOvado. __ _ 
~A matéria vai à'CõrilisSãó- de-Redáção. 

. .~ E o seguinte o. projeto apro~·ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 22, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do 
P;auí (P/) a elevarem CrS 3.619.000,00 (três milhões, 
seiscentos e dezenove mil crozeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municlp.al de Rio Grande do 
Piauí, Estado do Piauí, nos. termos do art. 29 da Reso­
lução ·n\'1 93, de li de_outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cri 3.619.000,00. (três_ mi­
-lhões, -Seisce:rltoS e dezenove mil cruÍeiros) o m~ntante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
~rªtar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Cã.ixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
clli·59s do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à construção e equipamento de esco~ -
las rurais, naquele Município, obedecidas as _condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasit, no respectivo 
processo. _ 

. Art. 29 ESta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Item 4:. 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 51, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer _nl' 308, de 

--1982), ·que autoriza a P~efeitura Municipal de Ama­
rante _do Maranhão (MA) a elevar ern CrS 
17 .438_.000,00 (dezessete milhões, quatrocentos e 
trinta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 309 e 310. _de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se corno se encontram. (Pausa.) 
_Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeio aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Munü:ipal de Amarante do 
Maranhão (MA) a elevar em CrS 17.438.000,00 (de­
zessete milhões, quatrocentos e trinta-e oito mil cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 f: a Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão, Estado do Maranhão, nos termos do art. 2" 
da Resolução nl' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 17A38.000,00- (de­
zessete milhões, _quatrocentos e trinta e oito mirctllzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao DesenVolvimento So­
cial - FAS, destinado à construção de um centro de 
abastecimento e implantação de galerias pluviais, meios­
fios e sarjetas, naquele Município, obedecidas--as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, !!O res­
pectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~l'irTE (Níto Coelho).....:. Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 76, de 1982 (apresentado pela Comissão de __ 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 394, de 
1982), que autoriza a -Prefeitu-ra Municipal de SalVa­
dor (BA) a elevar em CrS 782.884.600,00 (setecentos 
e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e qua­
tro mit e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s. 395 e 396, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona11-
dade e juridicidadC; e 

-de Municipios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Sr's. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprm•ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 76, DE 1982 

Autoriza a Prefoitura Municipal áe Salvador (lJA) 
a elevar em CrS 782.884}500,00 (SeteC"éh!iis-eOTúiúa e 
dois fflilhôes, oHocenios-i oitenta i/ quátro n1il e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lY ~ a Prefeitura Municipal de SalVa-dor, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 2"' da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 782.884.600,00 "(Setecimtos e oitenta e dois 
milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiro-s) o montante de sua díVída-Consolidadã interna, 
a fim de que possa contratar empréstimo que perfaçam o 
valor global acima;- junto â Cãix-a-ECotiómí&l Federal, 
mediante utilizitçãO- de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, deStinados ao reequi­
pamento de nove uníaades de saúde; à execução de obras 
e aquisição ·de equipamentos paTa limpeza urbana.; e à 
construção e equipamento de unidades eSéolares, Ii.aque­
le Município, obedecidas as condiçõeS -adtriltídas pelo­
Banco Central do' Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

VotaçãQ, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<.> 84, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclUsão de seu Parecer ri"' 450, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a elevar em CrS 1.241.055.262,08 (um bilhão, du-

DIÁRJ<:J DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão-li) 

zentos e éjuarentã e -um milhões, cinqüenta e cinco 
mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada,_tendo 

PARECER, sob n<.> 451, de 1982, ~a Ç-omissào 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 84, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em CrS 1.241.055.262.08 (um bilhão, duzentos e qua­
renta e um milhões. cinqüenta e cinco mil, duzentos e 
dois cruzeiros e oito centavos), o montçmte de S{Ja dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve.: 

Art._ 1"' E o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 2., da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em 
CrS 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e 
um milhões, cinqüenta e cínco mil, duzentos e sessenta e 
dois cruzeiros e oito centavos). o mon_t~nte de sua dívida 

- corisOHdada lilierna, a- fim de que possa contrat~r ope­
ração de crédito de igual valor,junto ao banco do Nor­
deste do Brasil S.A., este na qualidade d~ agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à complementação dos seguintes projetos: Rodovia 
llhéus-Una-Canavieiras, Terminal de Cargas e Cen­
tral de Fretes da Região_ Metropolitana de Salvador; 
Universidade, de Fçira de Santana; Universidade do Su­
doeste da Bahia, em Vitória _da Conquista; infra­
estrutunl industrial em diversos distritos daquele Estado, 

--o-bedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2l' Esta Resolução entra em vigor na data de 
-sua- publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ni!_Q ÇoeJho)--:- lte~ 7: 

Votação, _em turno único, do Requerimento n"' 
-264, de 1983, do_Senador Itamar franco, solicitan­
do, nos termOs do art. 367_do Regimento Interno, o 
desarquivame~to do Projeto de Lei do Senado é 
248, de 1981, de sua autoria, que estabelece limite ao 
reajuste dos preços dos produtos farmacêuticos e 
medicamentos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam queiram conservar­

se· como estão.- (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
265, de 1983, do Senador Itamar Franco, solic:ítan­
do, nos termos do ar.t. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
252, de 1981, de s_ua autoria, que exime do imposto 
sobre a rer1da as quantias pagas a título de indeni­
zação por férias não gozadas no curso do contrato 
de trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ()e~maneçam senta­

dOs.-( Pausã:; 
Aprovado. 

- O prOjetO de leí a que se refere O requerimentO áPfOva­
do voltará a tramitar normalmente. 

6 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Votaçã-o, em turno único, do Requeriffiei11Õ -n., 
266, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
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desúquivamenfo do Projeto de Lei d_o __ Senado n"' 
285,- de 1981, de sua autoria que cria o conselho 
para a promoção dos direitos econômicos, sodais e 
culturais do homem. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Hem 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
267, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitao-

-- do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 
320, de 1981, de sua autoria, declarando nulos os 
atos que tenham por objetivo assegurar direitos ex­
traordinários aos acionistas minoritários das socie­
dades de economia mista. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 11: 

Votãção, em turno único, do Requerimento n9 
268, de 1983, do Seriador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento lntern_o, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 
331, de 1981, de sua autoria, vedando a concessão 
dos incentivos que menciona às pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou sediadas no exterior. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a qUe se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - lteni- 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
269, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 
350, de 1981, de sua autoria, que determina a apli­
cação do Decreto nQ 22.626, de: 7 de ab_ril dç_l933 
(lei de Üsurã), àS entidades integrantes do Sistema 
Financeiro. 

Em votação o requerimento. 
_Os srs: Sen~~9res :que o aprovam queiram cOnservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de teí a (jue se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
270, de 1983, da-Senador Itamar FrancO, solicitan­
do, nos termos da art. 367 do Regimento Interno, o 

_desarquivamento_ do Projeto de Lei do Senado n"' 
352, de 1981, de sua autoria, que dispõe sobre are­
presentação por inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo prevista no art. 119, item 1, letra L, da 
Constituição FederaL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
Aprovado. 
O prcÚeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 14: 

-Votação, :em turno único, do Requerimento n"' 
271, de 1983, do Senadoi- ltamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
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desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

365, de 1981, de sua autoria, determjnando que o 
Poder Executivo exija das represent"açõe-s dip!Orrláti­
cas estrangeiras o cumprimento da legislação traba­
lhista. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 15: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
272, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

368, de 1981, de sua autoria, que fixa c_omo priori­
tárias para fins rie desapropriação as ãreas rurais 
que apresentam tensão social. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aproVim permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalrr.ente. 

O SR. PRESIDENTE (N-ilo Coelho)- Item 16: 

Votação, em turno único, do RequerimentO -n~ 
273, de 1983, do Senador Itamar FranCo; solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento In~~rno, o 
desarquivamento do Prõjeto de Lei do Senado nl' 
12, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre as ati~ 
vidades brasileiras no Continente Aritártico, e dá 
outras providências. -

Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que O aprovam queiram conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimentO que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 17: 

Votação, em turno único, dO Requeririiento n~> 
274, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~> 

31, de 1982, de sua autoria, que disciplina a expe­
dição de credenciais, plenos poderes ou qualquer 
instrumento que habilite agente diplomáticO a fir­
mar ato internacional em nom-e do país. 

Em votação o requeiimenfci. 
Os Srs. Senadores que o aprovam -permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetei de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 18: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
275, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquívamento do Projeto de_ Lei do Senado n~' 

32, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre o_envio 
regular de informações a respeito da evolução da 
política externa. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serâ desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
276, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~> 

DIÁRJ9 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

35, de 1982, de sua autoria, que institui comissão 
par<~:_c;oibir_o uso indevido do Poder Econômico ou 
da Estrutura Administrativa no Processo -EleitoraL 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. S@..adores que o aprovam queiram conservar­

__ s_e_c_omo estão. (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (N;Io Coelho) -Item 20: 

Votação, e-m turno único~ do Requerimento n~' 

217, de 1983, do Senador ltainar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivã!nento do Projeto de Lei do Senado n~' 

36, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre a apre­
-sentação do relatório ao- Congresso NaciOnal ap6s a 
realização de visita a país estrangeiro pelo Ministro 
das Relações Exteriores. 

Em votação o requerimento. 
-os Srs. Senadores que o aprovilm permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalm'"ente. 

O SR. PRESIDENtE (Nilo.Coelho) -Item 21: 

-Votação, em turno (mico, do Requerimento n9 
278, _de 1983, _do Senador Itamar ~rance, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamellto do Projeto de Lei do Senado n"' 
65, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre ares­
ponsabilidade subsidiária dos acionistas ou sócios 
das empresas pelas obrigações decorrentes do víncu-

=- lo- empregatício. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-

se Corria estão. (Pausa.) 
-Aprovado. 
-o projeto de lei a que se refere O requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SJ.t PRESIDENtE (NHoCoelho) -Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
279, de 1983, do Senador Itamar Franco, so!icitan~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 

- desarquivamento· do Projeto de Lei do Senado n"' 
&3, .de 1982, de sua autoria, que dispensa a reali~ 

___ zaçào de vistoria judicial na hipóiêse -que meD.ciona, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que-O ~aProvam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do __ voltará a tramitar normalmente, 

O SR. PRESIDENTE (NHo Coelho)- Item 23: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
280, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan-

__ do, nO.!! termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivam-ento do Projeto de Lei do Senado n~' 
84, de 1982, de sua autoria, que submete à apro~ 
vação do Senado Federal os contratos visando a ob~ 
tenção de emprêstimos _intern~cionais~ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovanl permaneçam senta~ 

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltarã a tramitar normalmente. 

b SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 24: 

Votação, _em turno único, do Requerimento n9 
281, de I 983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~> 

90, de 1982, de sua autoria,_que dá nova_redação ao 
art. 6Dl do Código de Processo Cívil. -
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservaMse 

como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (NHo_ Coelho)- Item 25: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n"' 
282, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
106, de 1982, de sua autoria, que acrescenta pará~ 
grafo único ao art. 99 da Lei n~> 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, assegurando a integração do aviso 
prêvio indenizado no tempo de serviço do emprega­
do para os fins que especifica. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (NHo Coelho)- Item 26: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
283, de 1983, do Sellador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Si:nado n9 

107, de 1982, de sua autoria, que assegura ao empre­
gado contratado no Brasil para prestar serviços no 
exterior o direito à assistência médico-hospitalar. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs.-S"f:nadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serã desarquivada e prosseg~irã o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (N H o Coelho) - Item 27: 

DisCUsSão, eiU turno único, do Projeto de- Reso­
lução n~' 24, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia, como conclusão de seu Parecer n' 135, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Patu (RN) a elevar em Cr$ 9.69l.l00,00 (nove mi­
lhões, seiscentos e noventa e um mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PAREÇERES, sob n9s 136 e 137, de 1982, das 
Comissões: 

-de ConStituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação·. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissã-o de Redação. 

E_o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 24, OE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipaf de Patu (RN) a 
elevar em Cr$ 9.69/.100,00 (nove milhões, seiscentos 
e noventa e um mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo li' ta Prefeitura Municipal de Patu, Estado 
do Rio Grande do Norte, nos termos do art 2~> da Reso-­
lução nl' 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 9.691.100,00 (nove mi~ 
Ihões, seiscentos e noventa e um mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Cai,1ta Econômica~Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So· 
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cial - F AS, di:stimi.do à construção de um éentro de 
Abastecimento, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Artigo 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubHcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho f_:_ Item 28:-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 26, de 1982, (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclsuão de seu Parecer n9!48, de 
1982) que autoriza a Prefeitura MUriicípiil deBuriti 
Alegre (GOJ ã efeViú em Ci-S-i0~692.000,00 (dez mi­
lhões, seiscentos e nOventa e dois mil cruzeirOS) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 149 e 150, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiCidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão p proj6to, em turno ónicó. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de RedaÇão. 

IJ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 26, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
(GO) a ele~·ar em CrS 10.692.000,00 (dez milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federaf reSõlve:-

Art. ]I' É a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre, 
Estado de Goiás; nos termos do art. 2~' da Resolução nl' 
93, de lI de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 10.692.000,00 (dez milhões, seiscen­
tos e noventa e dois mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma operação de empréstimo de igual valor,junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à construção de guias, meíos-fios e lavanderia 
púbtica, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Ceritrãf do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 21' Esta Resolução entra em Vigor na dãta de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 29: 

Discussão,em úiino único, do Projeto de Reso­
lução n9 31, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9181, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de GOía-­
tuba (GO) a elevar em Cr$ 13.487.8.00,00 (treze mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 182 e 183, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona!i~ 
da de j uridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão -o J)rojê"tO, em turno ú:nicO. (Pausa.) 
Não h a vendo quem queria fazer Uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAC (S«;ãoii) 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 31, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de_ Goiatuha ( GO) 
a elevarem Cri 13.487.800,00 (tre:ie-ritilhões, quaú·o~ 
centos e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolv~ 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Goiattiba, Esta­
do de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, .autorizada a 
elevar em Cr$ 13 A87 .800,00 (treze milhões, quatrocentos 
e oitenta e sete mil e oitocentas cruzeiros) o montante de 
sua dívida consotidada interna, a fim de que possa con­
-~ratar um empréstimo de igual valor, jUnto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (f' AS), des­
tinado à construção de meios~ fios, sarjetas e galerias plu­
viais, mercado, sanitário e lavanderia póblica e aquisição 
d~ equipamento para lif!lpeza U~bana, rlaQuel MuniCípio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo, 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 30: 

Discussão, em turno Ónico, do Projeto de Reso­
lução n'>' 36 de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como con-clUsão de seu Parecer n'>' 205, de 
1982), que autoriza o Governo do' Es'tado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 18.714.000;00 (dezoito 
milhões, setecentos e quatorze mil cruzeiros) o mon­
taitte sua dívida consolidãda, fendo 
- _PARECER, sob n~' 206, de 1982, âa Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constíiUCionali-
dade e juridicidade. - - -

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhm dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirám Conservar­

se como se encontram. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à C6misSão cfe Redação. 

E o seguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9.i6, DE 1982. 

Autoriza o Governo de Estado de Pernambuco a 
elevar em cri I8?14.1)(f(),00 (dezoito f!Jilhões, sete~ 
centos e quatorze mil cruzeiros) o montilnte de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art 1 Q É o Go~erno do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 21' da Resolução n~' 93, de ll de outubro 
de 1976, do Senado federa( autorizado ã~elevar em Cr$ 
18.714.000,00 (dezoito milhões, setecentos e quartoze mil 
cruzeiros) o montante se sua dívida consolidaQa interna, 
para contratar um empréstimo de igu'at Valor, junto à 
CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
finan"ceii'o do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à- aquisição de unidades móveis 
para. qualificação profissional, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

·o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 31: 

Discussão, em turno único, do ProJeto de Reso­
lução n~' 78, de 1982 (apresentado" pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecern~'417, de 
1982),- qUe aUtoriza a Pfereitura---Municiapal de 
Araçatuba (SP) a elevar em Cr$ 743.634.000,00 (se­
tecentos e quarenta e três milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 418 e 419, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dae e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dírceu Cardoso; e , 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno ónico. 
_ Se nenhum dos S.rs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou encerrá-la. (Pausa) 
Encerrada~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

- i o seiuinte o Projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1982 

Autoria a Prefeitura Municipal de Araçatuba(SP) 
a elevar em Cri 743.634.000,00 (setecentos e quaren­
ta e tr'ês milhões, seiscentos e trinta e quatro mil cru~ 

- zeiros) o montante de sua dívida consolidade_ interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art !I' ta Prefeitura Municipal de Aiaçatuba, -Es­
tado de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução nt 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 743.634.000,00 (setecentos e-qua­
renta e três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidade interna, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiio do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de 
obras de infra-estrutura urbana e cÓmunitária- Progra­
ma CURA, naquele Município, obedecidis as condições 
admitfdas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
_proc~_~so, 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publtcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 3:!: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 82, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão _de seu Parecer nl' 446, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a elevar em CrS 64.104.000,00 
(sessenta e quatro milhões, cento e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 447, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitanto a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os S:rs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

/J o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 82, "DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em CrS 64.104.000,00 (sessenta e qua­
tro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o montante 
de sua díVida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 2" da Resolução nl' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e quatro milhões, cento~e 
quãtro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de contratar um emprêstimo de igual 
valor, junto à Caica Econômica Federal, esta na qualida­
de de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinado à ampliação do Pro-
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grama de Assistência ao Idoso, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 33: 

Discussão, em turno úníCO, do Projeto de Reso­
lução n~' 108, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 552, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 1.534.085.100,00 (um bi­
lhão, quinhentos e trinta e quatro milhões, oitenta e 
cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n\1 553, de 1982, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso. 

Em discusSão o projeto, em turno único: (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaroMa encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 108, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Pernamb_uco a 
elevar em CrS 1.534.085.100,00 (hum bilhão, quinhenM 
tos e trinta e quatro milhões, oitenta e cfnco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidãda interM 
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 f: o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de I 976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
1.534.085.100,00 (hum bilhão, quinhentos e trinta e qua­
tro milhões, oitenta e cinco mn e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consotidada int_erna, a fim de que 
possa contratar empréstimos que perfaçam o valor glo­
bal acima, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinados à construção e equi~ 
pamento do Centro de Reeducação de Menores do Sexo 
Feminino ilo Município de lgarassu (PE), e construção 
de escolas de J9 grau e implantação de Centros de Estu­
dos Supletivos em Municípios daquele Estado, obedeciM 
das as condições admitídas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. -29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 34: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 111, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 558, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de AlM 
varada (RS) a elevar em Cr$ 433.415.922,39 (qua­
trocentos e trinta e três milhões, quatrocentos e 
quinze mil, novecentos e yinte e dois cruzeiros e 
trinta e nove centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 559 e 560, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

- de Munic!pios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
S_e ne_nhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa· 

lavra, vou encerrá-la (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cOnservar­
se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 111, DE 1982 

Autoriza a Prefei(ura Municipal de Alvorada ( RS) 
.a elevar em Cr$ 433.4/5.922,39 (quatrocentos e trinta 
e três milhões, quatrocentos e quinze mil, novecentos e 
vinte e dois cruzeiros e trinta e nove centavos) o monM 
tante de -sua divida consolidada inlerna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Alvorada, EstaM 
do do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 433.415.922,39 (quatro­

Cehtose-n·lnta e três milhões, quatrocentos e quinze mil, 
novecentos e vinte e dois cruzeiros e trinta e nove centa· 
vos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Estadual çio -~i_o_Gra~de do 
Sul, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BN H, destinado a proceder a 
execução integrada de obras _referentes aos projetos de 
sistema viádo, esgotos pluviais, iluminação pública, re­
creação e lazer e comunicação, naquele Município, obeM 
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 35: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'? 137, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer fi'? 799, 
de 1982,_ que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a contratar Operação de crédito no valor de 
CrS 1.702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois 
milhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros) tendo 

PARECER, sob n9 800, de 1982, da Comissão_ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam q~eiram conservar­

se_ CO fi: O_ se encc:>ntraffi:. (Paus~.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 137, DE 1982 

Autoriza ao Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de c,rédito no valor de Cri 1. 
702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois milhões, 
duzentos e vinte e três mil cruzeiros). 

O Senado _Federal resolve: 

Art. 19 h o Governo do Estado da Bahia, nos termos­
do art. 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
1.702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois milhões, 
duzentos e vinte e três mil cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
Urtl empréstimo de igual valor,junto à ca:ixa Econômica 
Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, para irrtplantação de 
sistemas simplificados de abastecimento d'água em mu~ 
nicípios do Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 36: 

_ ,!)iscussã.O~ em turno único, do Projeto de -Reso~ 
lução n9 142, de 1982 (apresentado peta Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 809, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a realizar empréstimo exteino nova­
lor de D!Vl 10.900.000,00 (dez milhões e novecentos 
mil marcos alemães), destinado a financiar o Proje­
to "Proteção Contra as Cheias do Vale do Rio dos 
Sinõs", tendo 

PARECER, sob n9 810, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazc!r uso da palavra, 

decb~.ro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 142, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a realizar_empréstimo externo no valor de DM 
/0.900.000,00 (dez milhões, novecentos mil marcos 
alemães), destinado a financiar o projeto "Proteção 
Contra as Cheias do Vale do Rio dos Sinos". 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 É o Governo do Estado do Rio Orando do 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor de DM 
10.900.000,00 (dez milhões, novecentos mil marcos ale­
mães), junto a gfupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utilizado no financiamento do projeto 
"Proteção Contra as Cheias do Vale do Rio dos Sinos", 
_naquele Estado. 

Art. 29 A operação reatizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n" 
1'~.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi_: 
gências dos órgãos encarregados da execuçãp da polftica 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n{> 7 .498, de 25 de maio de 1982, 
autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Decreto-lei n9 200 de 25 de fevereiro de 1967, consti­
tuiu, indiscutivelmente, na trajetória das tentativas do 
Poder Executivo da União em busca d~ racionalização 
administrativa- a contribuição mâxima até agora obti­
da. 

Deve-se ao insigne Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco a corajosa decisão de condensar, nos pa­
râmetros delineados pelo mencionado DecretoRiei, as di­
retrizes fundamentais de uma ampla e arrojada reforma, 
destinada a disciplinar a caótica situação da Adminis­
tração Federal tradicionalmente emperrada. 

Assessorado pelo ilustre Ministro Roberto Campos, 
que obteve êxito i0te8;ial na realização dessa tarefa -
considerada pelos nossos maiores sociólogos, historiado~ 
res, políticos e técnicos emito um Hempreendimento pa­
ralisante e esmagador", em virtude de sua extrema com­
plexidade" - o saudoso Presidente Castello Branco tor-
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nou possível, com as providências decorrentes da imple-­
mentação do históiíco Decreto-lei n9 200/67, o advento 
da modernização administrativa que toda a Nação desde 
longa data vinha exigindo, como pré-condição e força 
propulsora de seu desenvolvimento auto-s_ustentad_o_ __ e 
permanente. 

Uma dessas providências consistiu na --aUtOrização 
para a criação de até_ 4 Miriistérios Extraordiil.árlOs, in­
cumbidos de enfrentar problemas específicos que, Pelas 
suas proporções e decisiva importância, tornãssem 1ritPe­
rativa a coordenação_ superior de recursos técriícos, fi­
nanceiros e humanos, sob a supervisão e gestão de um 
Ministro diretamente subordinado ao Presidente da Re­
pública. 

Surgiu, destarte, em 1979, o Ministério Extraordinário 
para a Desburocratização, havendo o Presidente João 
Baptista Figueiredo tomado a feliz decisão de escolher 
para dirigi-lo, o ilustre Ministro Hélio Beltrão,- Técni­
co de Administração de comprovada experiência e ex­
cepcional capacidade, cuja atuação, no exerc.lcio dos 
múltiplos cargos que exerceu, ou vem desempenhando, 
como ex-Ministro do Planejamento e, atualmente, Mi­
nistro de Estado da_Previdência e Assistência Social, -
além de projetá-lo como um dos maiores administrado­
res da nossa história", tem revelado sua vocação como 
político de rara sensibilid_ad_e e inexcedível competência. 

No desempenho da missão que lhe foi atribuída pelo 
Presidente João Baptista Figueiredo, em uma área carac­
terizada pela acumulação de problemas e obstáculos 
quase insuperáveis, o Ministro Hélio Beltrão elaborou o 
Programa Nacional de Desburocratização que está em vi­
gor há pouco mais de três anos. 

O Brasil inteiro vem acõinpanhando os extraordi­
nários esfoiçóS do Ministro Hélio Beltrão no sentido de 
promover profundas transformações no cenário da Ad­
ministração Pública, erradicando os fenômenoS patOló­
gicos da burocracia, dentre os quais avultam o formalis­
mo, a rigidez, a morosidade, a ineficiência, ãS Compli­
cações desnecessárias, a apatia, e os altos custos decor­
rentes de estruturas obsoletas e baixos níveis de produti-
vidade. -- --

Agora mesmo, -o Ministro Extraordinário para a Des­
burocratização acaba de desfeChar mais uma das suas Vi­
gorosas campanhas, visando levar ao âmbito dos Esta­
dos e Municípios a luta sem tréguas contra os vícios e de­
formações da burocracía, tal como entendida pelo Pro­
grama Nacional em andamento,- isto é, os excessos de 
centralização, de formalismo e de desconfiança em te· 
!ação ao cidadão, que se manifestam no papelórío e eXí­
gências desnecessárias. 

Considera o Ministro Hélio Beltrào ser fundamental 
que "os governos estaduais e municipais- cerrein fileiras 
em torno do Programa de Desburocratização para que· 
se consigam resultados que beneficiem toda a sociedade 
brasileira." _____________ _ 

A publicação que o Miriistéiio Extraordinái-"ío está di­
vulgando com essa finalidade, contém informações con­
cretas sobre as medidas simplificadoras e desburocrati· 
zantes que estão sendo postas em prática pelo Governo 
Federal, além de modelos de decretos e atos diversos que 
as Prefeituras Municipais e Câmaras de Vereadores po­
deriam acionar, transformaiido-se, destarte, em protago­
nistas da modernização administrativa. 

Finalizando, Sr. Presidente, considero sumamente im­
portantes e oportunas, as providências e sugestões do 
Ministro Hélio Beltrão, merecedoras dos encômios~ do 
irrestrito apoio de toda a Nação como valiosa contri­
buição à prosperidãde e ao bem-estar dos brasileiros. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

O SR. JORGE KALUME - (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estávamos preocupados com as eleições de 15 de no­
vembro, quando a fatalidade, nesse dia, atingiu o bom 
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companheiro Wilson Dourado Leitão, de forma súbita, 
em conseqíiência de acidente automibilístico, na rodovia 
Rio Branco-Serra Madureira. Era funcionário aposen­
tado_, com relevantes serviços prestados_à_c_ausa pública e 
em especial como abalisado técnico em estatística, 

A morte do pranteado companheiro, de índole sóbria 
até no falar, leal e plenõ de bondade, deixou consternada 
toda uma poPulação. Pelo seu temperamento manso e 
espírito altruítico prendia ao primeiro contato e a amiza­
de se tornava sempre invulnerâvel. Costumava dizer que 
seu espírito estava sempre voltado para o bem, virtude 
herdada de seus genitores Alexandre dos Santos Leitão e 
Maria Dourado Leitão, ambos falecidos. 

Wilson militava na política, através da sua capacídade 
de beni servir e seguindo a lealdade da sua respeitãyel 
família, tornara-se um dos liderados _do inesquecível Se­
nador José Guiomard dos Santos, Ante as suas qualida­
des, a sua morte brutal deixou surpresa e perplexa a co­
munidade acreana e em particular a de Rio Branco, onde 
nascera. Agora, decorridos quatro meses, é ainda 
lembrado com ternura e saudades. 

Viúvõ de Marilva Leite, Wilson deixo_u os filhos Mar· 
cos,- Jose Alexandre e a nora MaJia da Conceição os ne­
tos Marcos Wilson e lgor. 

J\.i"Oireu aos 63 anos, cOntriStando seus -familiareS, seuS 
irmãos Webster, folanda e Cri~arubina, Presidente da 
LBA do Acre, seus companheiros e a sociedade da qual 
participava ativarriente. 

E pela sua magnanimidade deverâ encontrar-se na 
mansão dos justos, porque em virla seguiu os ensinamen­
tos do Divino Mestre: 

"Bem-aventurados os misericordiosos, porque 
eles alcançarão misericórdia; bem-aventurados os 
limpos de coração, porque eles verão a Deus; bem­
a~enturados os pacificadores, porqúe eles serão cha­
mados filhos de Deus." 

·Com este registro, embora simples, como simples era o 
estimado e saudoso companheiros Wilson, desejei 
homenageâ-lo, perpetuando-o nos Anais desta respeitá­
vel Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador- Nelson Carneiro. 

o· SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o s.eguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs.-Senadores: 

O Instituto dos Advogados Brasileiros considerou, 
acolhido o voto do relator, Dr. Eugenio Haddock Lobo, 
pertinente representação do Dr. Benedito Calheiros 

·Bonfim, suscitando a inconstitucionalidade de becreto­
lei em que o Presidente da República, no dia 26 de janei­
ro último, altera substancialmente o art. 2'it da Lei n~" 

6.708, que dispõe scibre a Correção auton:iãtfca dos sa­
lârios. 

Pretende o Executivo que os reajustes acima do índice 
de preços ao consumidor sejam fator de pressão inflacio­
nária, instabilizando os níveis de empregos, apesar de ter 
o Ministro do Trabalho, endossado pelo empresariado, 
vir negando, reiteradamente, que tais aumentos percen­
tuais pressio~em os preços. 

De qualquer modo, o disposto no assinado DecretO-lei 
anula um dos poucos atos de justiça social Praticados 
pela Revoluç~o; consistente em propOrcionar aos assala­
riados de renda mais baixa índices um pouco mais realis­
tas de recomposição salarial. 

Mesmo que a modificação constante desse decreto seja 
ordenação do Fundo Monetârio Internacional - que 
atrelou à sua composição mundial o vagão da nossa so­
berania- o certo é que a situação críada agrava o pro­
cesso recessivo e contribui para um clima social e 
ameaçador. 

Não resiste o Decreto-lei n~" 2.012, de 1983, a uma 
análise da sua constitucionalidade. t que o item li, do 
art. 55, da Constituição em que busca assento o manda­
inento presidencial, só permite a licença nele contida nos 
casos de .. "finanças públicas, inclusive normas tribu­
tárias';, 
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Ao apresentar essa indicação àquele co lendo instituto, 
acentUou o Dr. Benedito Calheiros Bonfim: 

" ... não importa que a Procuradoria-Geral daRe­
pública-- veículo obrigatório do exercfcio dessa re­
presentação - tenha se tornado insensível a recla­
mos dessa natureza e venha se portando como dócil 
instruiilento do Poder Executivo, É uma atitude que 
nãci pode ·nem deve impedir o dever primordial, que 
a todos íncuin be, de defender os interesses da comu­
nidade, a ordem jurídica e a plenitude do Estado de 
Direito". 

Concluindo no sentido de ser aprovada essa indicação, 
disse o relator, Dr. Eugênio Roberto Haddock Lobo: 

" ... opino no sentido de que o Instituto dos Advo­
gados Brasileiros argua, perante o SupremO Tribu­
nal Federal, a flagrante inconstitucionalidade do 
Decreto-lei n9 2.012, de 25 de janeiro de 1983 e, sem 
prejUízo dessa representação, manifeSte-se pela re­
jeição do edíto presidencial, remetendo, se aprova­
do este parecer, xerocópias do seu in~~!n;:. teor, aos 
líderes das Casas do Congresso_ Nacional, ao Sena­
dor Nelson Carneiro, ao Conselho Federal da 
OABfRJ, à Associação dos Advogados do Estado 
de São Paulo, à Associação Brasileira dos Advoga­
dos Trabalhistas, à Academia Nacional de Direito 
do Trabalho, à Associação Brasileira de Imprensa, à 
Associação Carioca dos Advogados Trabalhistas e 
às Confederações Nacionais das categorias Econô­
micas e profissionais, pois, se assim proceder, estarâ 
indo ao encontro das proféticas palavras do eminen­
te professor, jurista e advogado Otto Gil, emitidas 
em 15 de março de 1968: 

"A prática dos decretos-leis, num país em que o 
Poder Legislativo não se fortalece perante a opinião 
pública- (ao se desinteressar de suas tarefas de elabo­
ração da lei)-abre caminho à ditadura do Executivo. 
Tenhamos nós, os juristas deste Instituto, a coragem 
delmpedir, por uma crítica construtiva e oportuna, 
que tal aconteça no Brasil contemporâneo. As 
transformações que se verificam num país em fran­
co desenvolvimento, como o nosso, exigem atuali­
zação de suas leis e a complementação de seus diplo· 
mas legais, mas não hâ que desprezar a audiência do 
povo, e suas instituições. Para funcionar a contento, 
não pode ignorar o homem, e não ignorandO o ho­
mem, devem saber que as normaslegais valem mais 
por sua aceitação espontânea do que por sua impo­
sição, à força de sanções. Confiemos ao Parlamento 
a atribuição de elaborar as leis e só exepcionalmente 
dele retire"mos o processo legislativo, nos casos em 
que o interesse público e a segurança nacional exi· 
jam, urgentemente, medida de salvação pública. 

Para isso, todavia, bastaria o processamento, em 
prazo curto, de tais e quais projetos de lei, como 
preconiza'mos no anteprojeto de Constituição orga­
nizado por Instituto em 1966. Teríamos as con­
dições necessárias de um Poder Executivo Funcio­
nal, dentro dos postulados de uma democracia ver­
dadeira". 

Fazemos questão de transcrever essas lúcidas e corajo­
sas considerações em nossos anais, tanto mais quantó 
nelas Se reconhecem que é nossO, do Parlamento, o po­
der precípuo de legislar, quando as raras e possíveis ex­
ceçõe~_não impliquem em minimizar, na Câmara e no 
Senado, o Processo Legislativo. 

Já dlziam os romanos que as leis devem ser poucas e 
Qoas; "pauca, sed bonna". E serão em tanto menor nú­
mero quanto maiores os colégios a examinã-las em sua 
tramitação. Enquanto qualquer lei, votada numa Câma­
ra, sofre revisão na outra, os Decretos-leis entram ime­
diatamente em vigor, ad referendum do Congresso em 
reunião conjunta, não podendo ser alterados e muitas 
vezes ocorrendo a aprovação por decurso de prazo. 

Se ilegal a alteraçã_o do art. 3Q da Lei n' 6.708 - por • 
faltar-lhe o suporte constitucional - lamentãvel que tal 
não se advirta a Procuradoria-Geral da República. 
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Se merece reparos tal conduta, somente louvores a do 
Instituto dos Advogados Brasileiros, colocando-se, uma 
vez mais, ao lado do Direito e a favor da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preisfdente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo éoelho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a pró;rdma a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno ónico, do PrOjCTo diffeSoluÇãOfl'~ 
245, de 1981 (apresentado pela Comissão de Fiilanças 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.386, de 19-81), que 
autoriZa o Doverno do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 110,000,000.00 (cento -de dez- milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao programa de obras 
viárias e ligações trancais daquele Estado, tendo 

Parecer, sob n~> 1.387, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

2 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Resolução nl' 
42, de_· 1982 (apresentado_ pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n\' 279, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a elevar 
em CR$ 180.9_75.100,00 (cento e oitenta milhões, nO..;e_ 
centos e setenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n~'s 280 e 281, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçâ, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, dO Requerimento nl' 216, de 
1983, de autoria dos Senadores João Calmon e MurHo 
Badaró, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Senador Tancredo 
Neves, por ocasião de sua posse na Academia Mineira de 
Letras e da saudação feita pelo escritor- Afonso Arinos 
de Melo Franco em nome da Academia. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n"9 28< de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicHálldo, nos ter~ 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado nl' 110, de 1982, de 
sua autoria, que submete à apreciação _do Congresso Na­
cional a exportação, reexportação ou trânsito pelo terri­
tório nacional de equipamento bélico de qualquer natu­
reza. 

5 

Votação, em turno úníco, do Requerimento nl' 285, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter~ 
mos do art. 367 do Regimento Iiltcrno, o dcsarquiva­
mento do Projeto de Lei do SenB.do nl' 111, de 1982, de 
sua autoria, que assegura aos pass3geiros de aeronave 
ressarcimento integral dos danos decorrentes de acidente 
quando decorrer de culpa grave do transportador. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 286, de 
1983, do Senador Itamar Franco, sÕlicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mentó-dO-ProjdO -d-e lef-dO-senaCIO-"i·i<i-f t5; dC-f982~-d~ 
sua autoria, que institui b segUro-Obrigatório para cobrir 
os riscos decorrentes da atividàâe industrial poluente. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 287, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. _367 do Regimento Interno, o desarquivª­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 147, de 1982, de 
sua autoria, que insenta de qualquer tributação os pro­
ventos da aposentadoria e dã outras providências. 
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8 

Votação, em turno único, do Requerimento n.,. 288, de 
]983, do Senador Itamar Ffanco, solicitando, rios ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o _desarquiva­
nlénto--dO -Projeto de Lei do Senado n.,. 159, de 1982, de 
sua autoria, que proíbe a cobrança de taxa, emolumento 
ou remuneração, por parte dos agentes do Sistema Fi­
nanCeirO de Habitação, nas cessões de direito oriundas 
-de financiamento. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 289, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
rrtento do Projeto de Lei do Senado n.,. 161, de 1982, de 
sua autoria, que determina o pagamenlo em dobro da 
parcela salarial impugnada sêm re1evallie fundamento 
jurídico. 

10 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 290, de 

1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do.art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
rrlen(o âõ -Prõjefo de Lei âo Senado n~" 164, de 1982, de 
sua autoria, que assegura ao contribuinte do imposto 
sobre a renda o direíto de abater a integralidade das des­
pesas com a saúde, educação, habitaçãO e juros prove:. 
nientes de dívidas pessoais. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 291, de 
1983, do Senador Iiamar Franco, Solicitando, rios ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n_'i' !:_85,_9_e ~~~2, de_ 

·. sua autoria, que subme.nte à. prévia aprovação legisl~tiva 
toda tranSação ou ãcordo visando solucionar litígio en­
tre a administração pública e pessoa física ou jurídica es­
trangeira. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n_l' 292, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 191, de 1982, de 
sua autoria,.que inclui, entre os crimes contra a econo­
mia popular, a evasão de divisas. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 293, de 
1983, do S_enador Itamar Franco, solicitandO, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n_l' 192, de 1982, de 
sua autoria, que disciplina a venda das reservas de ouro 
do País no mercado internacional. e dá outras providên­
cias. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 294, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos lermos do art. 367 do Regimento Intern9. o desar­
_qUivãmento dO Projet-o de Resolução n_9 71, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal dé PortO-FeiÍz (SP) a ele­
var em ers 30.ooo.ooo,oõ(trinta milhões de crUzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

15 

Votação, em turno único;âo Requerimento n9 304, de 
1983, do Senador João Calmon, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno; o desarquivamentc 
do Projeto de Lei do Senado nY 230, de 1981, de sua au­
toria, que autoriza o Poder Executivo a instituir um adi­
cionaL sobre a carga tributária-das pessoas físicas e_jurí­
dicas, revertendo o produto de sua arrecadação para o 
ensino de_primeiro e segundo graus. 

16 

__ Votação, em turnO único, do Requerimento p9 305,_de 
f983, do Senador -João Calmon, solicitando, nos termos 
âo art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n_9 231, de 1981, de sua au-
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teria, que permite deduções no imposto de renda das 
pessoas jurídicas para fins de aplicação em programas de 
ensino de primeiro e segundo graus. 

17 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 32, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 15, de 1981 
(n9 94/81, _na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
tO-ao-acOrdO Sobre os usos pacíficos da energia nuclear, 
assinado entre os governos da República Federativa do 
Brasil e da República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de 
março de 1981. 

18 

Discussão, em tUf!lO suplementar, do Substitutivo do 
SenadÕ ao Projeto de Lei da Câmara n~> 86, de 1981 (nY 
609/79, na casa de origem), que dá nova redação ao ca­
put do art. 829 da ConsolidaçãO das Leis do Trabalho, e 
determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" I, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

19 
Discussão, em turnõ iíniéo-_(~preciaçâo preliminar da 

juridicidade, nO_s tefffios do-art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 14, de 1981, de 
autoria do Senador Hugo Ramos, alterando o Decreto 
Legislativo nl' 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio 
parlamentar, tendo 

PARECER, so_b nl' 21, de 1983, da Comissão 
-de Constiluicào e Justiça (ouvido o Instituto de Pre­

vidência dos Congressistas) pela injuridicidade. 

20 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n~> 27, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 169, de 1982}, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a elevar em 
CrS 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e cin­
qaenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidad~, tendo 

PARECERES, sob ni'S 170 e 171, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiCid.ilde; e 

-de Municípios. favorável. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> 32, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 184, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Água dos Bor­
ges (RN) a e_levar em Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, 
trezentos e noventa e sete mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n~'s 185 e 186, de 1982, das Comis-­
sões: 

~de Constituição e JusJiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

_-de Municfpios, favorável. 

22 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Resolução 
n'~ 54, de 1982 (apresentado pela C_~_!!!!s~ªg_c)_e Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 317, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Bataiporã (MS) a elevar 
em CrS 5.221.500,00 (cinco milhões, duzentos e vinte e 
um mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 318 e 319, de 1982, das Comis­
~ões: 

-de Consittuição e Justiça, pela -constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso, e 

-de Munidpios, favorável. 
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23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 93, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n.,. 494, de 1982), que- au­
toriza a Prefeitura Municipal de Gurupi (00) a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 14.422JX)Q,00 
(quatorze milhões, quatrocentos e vinte- e dois mil cruzei­
ros) o montante de sua dtvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 495 e 496, de 1982, d<is Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municfplos, faVorãvel. 

24 

Discussão, em turno único, do Projeto de ReSolução 
n~' 94, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econorriia 
como conclusão de seu Parecer n"' 497, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura de Pedro Avelino (RN) a elevar em 
CrS 11.620.000,00- (OnZe milhõeS, seiScentos e vinte mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nQS 498 e 499, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Municfp(os, favorãve[--

25 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução­
nQ 109, de 1982- (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nQ 554, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar 
em CrS 1.046.450.500,00 (um bifhão, quã.renta e seis mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'~ 55_5, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicicj.ade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso. 

26 

Discussão, em turno único, do ProjetO d~- Resolu;ção 
n9 136, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n<~ 797, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
602.516.000,0<)_"(Seiscentos e dois milhões, quinhentos e 
dezesseis mil cruzeiros) o montaôte de sua divida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n9 798, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e 

juridicidade. 

27 

Discussão, em turno únicO; do Projeto de ResOfuÇão 
n<J 150, de 1982 (apresentado pela ComiSsão de Econo­
mia como conclusão de seu-Piuecer nQ 845~ de 1982), cilie 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Salvador (BA) a ele­
varem Cr$ 48.365,100,00 (quarenta e oito milhões; tre­
zentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 846 e 847, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municfpios, favoráVel. 

28 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 151, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 853, de 19.82), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista de Goiãs 
(GO) a elevar em Cr$-43.095.1 16,56 (quarenta e tl-ês mi~ 
Ihões, no....:enta e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e 
cinqüenta e seis centaVOs) õ-iTiOiftante de sua dívida con­
solidada, tendo 
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PARECERES, sob n9s 854 e 855, de 1982, das Comis~ 
sõcs: 

- Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade;_ e 
~-de Municípios, favorãvel. 

29 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Resolução 
n9 152, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como conclusão de seu_ Parecer n'~ 856, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Leopoldo de Bulhões 
(GO) ã elevar em CrS 32.953.558,47 (trinta e dois -mi~ 
lhões, nOVeCentOs e cinqüenta e três mil, quinhentos e 
cínqttittta~e oitoS cruieitros e' quarenta e sete Centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

_PARECERES, sob n"'s 857 e 858, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jUridicidade; e 

- de Municípfos. favorâvel. 

30 

___ .J)JscUssão, em turno único; do Projeto de Resolução 
· ~9·157, de 1982 (aPreséntado pela Comissão de Econo­
mia co_mo cQnclusão de seu Parecer.n"' _811, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do Ara­
guaia (GO) a elevar em Cr$ 33.150,000,00 (trinta e três 
milhões, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo-

pARECERES, sob n9s 872 e 873, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e 
jurididdade; e 
· --de Mu'nicfjJios. faVOráVel. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA, NA SESSÃO DE 4-4-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (ComO Líder, pro­
nuncia á seguínte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos dias 26 e 27 de março último realizou-se em 
Brasflia o _I Encontro N acionai _d_os Servidores P_úblicos 
Civis da União, que contou com a participação de repre­
sentantes de 14 Estados da Federação. 

Naquele conclave, os servidores públicos vo.ltaram a 
debater -ãs suas reivindicações, fazendo sentir à Nação e 
ao Go-verno a necessidade imperiosa de uma reposição 
salafial, de vez que a classe, nos últimos anos, vem sendo 
a mais atingida na sua remuneração pela erosão inflacio­
nária, 

Basta lembrar algumas observações feitas pelo Presi­
dente da União Nacioilal dos Servidores Públicos: 

Em piimeiro lugar, o confisco salarial de abril de 1979 
ã -dezembro de 1982 foi igual a 73,32% dos vencimentos 
de março de 1979; o que equivale a 14 vencimentos a­
tuais confiscados a cada servidor; 

Segundo: o reajustamento mínimo devido equivaleria 
a 104%, em janeiro de 1983, sem parcelamento; 

Terceiro; .o reajustamento de janeiro e março de 1980, 
janeiro e abril de 1981, janeiro e maio de 1982 mantive­
ram os vencimentos dos servidores sempre abaixo do 
fndice Nacional de Preços ao COnsumidor, que é justa­
mente O que mede o aumento do custO de vida. 

O qUe aconteceu, Sr. Presidente? Em dezembro do ano 
passado, o Governo concedeu, depois de um ano, um 
teajustC: de vencimentos, de proventos e de pensões aos 
servidores públicos civiS da União e das suas autarquias, 
no- valor de 40%, em janeiro, e 30%, em junho do corren­
t~_ ano. -ºeye:-:_se lembrar que em __ l9~0 _o: reajuste foi de 
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50%, sendo Z_5% em janeiro e 25% em março. Em 1981, o 
reajuste foi de 73%, 35% em janeiro e 38% jâ em abril; 
cada ano que passa, um mês à frente; em 1982, 40% em 
janeiro e 40% em maio. 

~ortB.nto, Sr. Presidente, o que ocorre é que o servidor 
público federal ao receber a segunda parcela do reajuste 
anual dos seus vencimentos, dos seus proventos, das suas 
pensões, jã a inflação levou tudo, tanto mais quando este 
ano riós tivemos, há pouco tempo, uma maxidesvalori­
zação do cruzeiro da ordem de 30%, que diminuiu sensi~ 
velmente o valor real dos sãlário dOs si::rvidores pÍíblicos 
civis d:i União. 

Então, o que eles pedem, como primeira reivindi­
-cação, nesse encontro de Brasflia, é que o pC:rcentual de 
~o%;ijue foi fixado para junho deste ano, seja majorado 
para 70%, a fim de que os seus vencimentos possam a" 
companhar o rifmõ ascendente da curva inflacionâria. 

O Sr.-Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SRcHUMBERTO LUCENA- Ouoo V. Ex• 

O Sr~ Aloysio Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, todos nós temos uma atenção particular pelas 
condições de trabalho e remuneração dos servidores 
públicos, não só no plano federal, como no do Estado de 
V. Ex• e no meu Estado, 

Realmen!e, o DASP tem feito um esfor~o, sob ~áJios 
aspectos positivos, para eliminar desigualdades, corrigir 
injustiças e, sobretudo, repor certas situações funcionais 
para os servic!_orCS federa~s. O-Governo _FedCral tudo fará 
no sentido de melhorar essas condições, encontrando, a~ 
pehas, ul!la limitação intransponível que é aquela quere­
sulta das dificuldades conhecidas do erârio público. Mas 
eu me permitiria dizer a V. Ex• que, neste Governo, atra­
vés do DASP, entre outros beneficios, foi feito o ~ustc 
de proventos, pela Lei 1050, a atualização de pensões, a 
uniform"ização e extensão do artigo 184 do Estatuto, 
para eféito de aposentadoria na classe imediatamente su­
perior- ou com aumento de 20% do servidor público; are­
visãO geral dos proventos, a aposentadoria voluntária; 
para disponíveis; reformulação do artigo 180 do Estatu­
do; ascensão funcional, progressão funcional, transfe­
rência e niovimentação dos servidores públicos; enqua­
dramento de disponíveis; gratificação de produtividade; 
gratificação de operações especiais; restruturação das 
carreiras policiais; gratificação de raio X; regime especial 
que foi dado aos tesoureiros, tesoureiro-auxiliar e fiel de 
tesouro, integrantes do quadro suplementar do Minis­
tério da Fazenda; remuneração especial para tradutores 
e intérpretes; para agentes de vigilância; os quinqüênios; 
a reabilitação funcional; proventos mínimos; plano de 
classificação dos lerritórios; formação de pessoal. Enf~, 
Sr. Senador, eu poderia enumerar outros benefícios que, 
ao longo deste período do Governo João Figueiredo, já 
foram assegurados aos servidores públicos, Tenho certe­
za que o desejo do Presidente da República é ampliares­
ses-beii:fidOs; nã-o ficar apeitas nesses que rorã.m enunli:-­
rados e outros que estão sendo cogitados; é ampliar e fa­
lo-ã na medida exata dessas disponibilidades públicas. 
Até o limite extremo dessas disponibilidades o Presiden­
te estâ pronto a acolher e a examinar a pretensão dos ser­
vidores públicos. Hã um limite intransponível -são as 
condições do erãrio público. Respeitados esses limites, a 
disposição do Governo, do Diretor-Geral do DASP, 
cuja atuação já foí destacada, nesta Casa, por membros 
do Governo e da Oposição, a disposição é sempre no 
sentido de melhorar a situação dos servidores públicos e 
corrigir essas desigualdades ainda existentes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Nobre Senador, 
eu me refirQ particularmente é à defasagem crescente en­
tre a política salarial adotada pelo Governo, atrav~s de 
lei, para os momentos das empresas privadas e a política 
salarial para os seus servidores. Os próprios empregados 
das emPresas públicas, como sabe V. Ex• , têm reajuste 
seme~tra!_e_-o_ I~'· Enquanto isso, os servi~ores público~ 
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civiS da União e de SUas autarqUias que tambêm são fi­
lhos de Deus, continuam penalizados e, tanto assim, que 
- veja - um Procurildor, etTt início de carfeira: no pla­
no federal, segundo fui infci"rmado, estã percebendo, no 
momento, 118 mil cruzeiros; enquanto istO, no meu Es­
tado, um Procurador em início de carreira estâ perceben­
do mais de 400 mil cruzeiros. É que os Estados, apesar de 
suas dificuldades,- têm sido m-aiS JUStos com os s.eus servi­
dores. O fato_ é (rue o servidOf público federal, estã numa 
situação de penúria, de inteira penúria._ 

O Sr. Aloysio Chaves --Permite-me V. Ex' outro a­
parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA __:_ Coin rriuitO pra­
zer, nobre Senador._ 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• veja que hâ uma dispa­
ridade que resulta desse duplo regime jurídico a que estã 
submetido o servidor público, uma parte sob o regime da 
legislação trabalhista e outra sob o regime estatutãrio. 
Eu, pessoalmente, digo a V. Ex•, ejã fiz vários pronun­
ciamentos a esse respeito, muítO anteS de chi::S:ar iio Senã­
do da República, nâo sóll Tavofã'vel à Cxistência deste du­
plo regime. Seria conveniente que CstiidâS:SeD:i:Os uina -fór­
mula que conduzisse à unificação do regíme jurlãico a 
que está submetido o servidor públiC-O.- Portanto, essãs 
desigualdades resultam do fato de que os servidores 
públicos dos órgãos da 3.dminiStra:ção indireta, enume'ia­
dos no Decreto-lei n9 200, eStãO SUJCifOS à -Ii:gislação -tra­
balhista e os servidores públicos estão sujeitos ao re8iffie 
estatutário. Mas, em grande parte, também, essa desi­
gualdade que V. Ex• apresenta no plano federal, aparece 
no plano estadual. Agora mesmo, o Governador do Es­
tado do Rio de Janeiro, o Sr. LeOitel BrízOiã;Cncontrou 
extrema dific_rildade e entrou em conflito com a As­
sembléia Legislativa -porque Dão vai sâncionar afc:l aPio­
vada pelos deputados estaduais, que procura corrigir 
essa defassagem, que vem de um governo anterior, justa­
mente do partido de V. Ex•, do partido que V. Ex• inte­
gra. No Estado de São Paulo, o nobre Governador Fran­
co Mo_ntoro está enfrentando a mesma-dificuldade e es­
pero que S. Ex• possa dar a todos os servid_ores, indife­
rentemente do seu regimejurfdico, o 139 salârio e outras 
vantagens, porque não hã ninguém, nesta_ Casa que não 
aplauda medida dessa natureza, desde que realmente 
possam São Paulo, Rio deJaneiro ou ·a União atender ao 
encargo financeiro dessa ordem. 

OSR. HUMBERTO LUCENA-ScV. Ex•fiZ.r um 
levantamento, Estado por Estado, chegará à conclusão 
de que, na verdade, proporcionalmente o servidor públi­
co-estadual está ganhando muitas vezes mais do que o 
servidor público federal. 

O Sr. Aloysio Chtives- No meu_Estado, isso ltão o­
corre. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O Estado de V. 
Ex• é uma exceção. 

O Sr. Aloysio Chaves- No meu Estéid_o, no momento, 
uma professora , com curso pedagógico, está recebendo 
16 mil cruzeiros, enquanto o salário rriíniÕlo_C.di:- 21 niil 
cruzeiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA__: Já é um deslize de 
ordem legal que deploro aconteça no Estado_-de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex•, nobre Se­
nador'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- AcliO Q.ué'V.-ÊX• estâ sêndo 
muito justo e oportuno eln dã.r eco aqui no Senado Fede­
ral à reivindicação de servidores federais. _c_omo V. Ex• 
frizou muito bem, os servidores não estão querendo au­
mento, majoração, coisa nenhuma. Eles estão querendo, 
simplesmente, ter direito à correção do seu salário. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Reposição sala­
rial. 

ptÁRIO~()~Ó":fGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. ilélio Gueiros- ~ um ~bsurdo que o Governo 
diga que não pode pagar ao seu servidor o que ele deve 
reCebe!-. SObre o iiusÚe Senãdor Aloysio Chaves, a:·quem 
Tendo as minhas homenagens porque, como Governador 
do Pará, foi um goVernante qUe se preocupou com a si­
tuação 'do Servidor p-Ctbiico, e não só se preocupou, resol­
veu- problemaS CfOOlCos -em matéria de vencimentos do 
funcionalismo público, eu apenas divirjo de S. Ex• quan­
do diz que há um !imite intrã.nsponível para o Governo 
Federal pagar o que deva ao funciOnaiisffio público, que 
é a tal folga ou insufiCiência dó eráriO. Eu tenho a im­
pressão de que; assim com o Governo Federal, ao decre­
tar_ os reajustes salariais para o- comércio e para a indús­
tria não vai procllrar saber se merceeirO, se o pecjueno 
comerciante, se a·peq"ti_eil.a em .Presa pode ou não pagar a­
quele salário, assim Como o GOverno obriga ao comércio 
e à-indústria a pagarem o salário justo e merecido, apesar 
da sua insuficiência, ele também deve ter condições de 
Pagar O que é justO- ao servidor público. -NãO Ç possível 

- ãce-it~~~se-_essa est_Ó~i~ de q~e o érariO não tem dinheirO, 
porque, como eujã d_isse aqui, se formos esp_erar, no Bra­

-sii;-que o teSouro·Í~n.,ha dinheiro para sati~fazer às neces­

sidades públicas, nós ~amos chegâr ao sécul!J' vindouro e 
Cle não terã condições. O Governo tem qt~:e dar priorida­
de à situação dos Servidores Civis da União e deve pagar 
a ele, pelo menos, o salário reajustado, que lhe foi rouba­
do pela inflação. Congratulo-me com V. Ex• por esta ex­
pOsição em favor dos Servidores Públicos e acredito que, 
se depender do nobre Líder Aloys~o Chaves, pela sua tra­
dição de benfeitor do funcionalismo do meu Estado, es­
tou certo de que o GoVerno Federal irâ dar o que a Asso­
ciação dos Servidor~ Civis está pleit~ndo; 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V. Ex• 
Sr. Presi_dente, S_rs. Senadores, uma outra reivíndi­

caçào dos -Servidores- Civis da União é jus_tamente o rea­
juste Semestral.-Pof que fazão os empregados das empre­
sas privadas têm reaJUste nos seus salários compulsoria­

_mente, de se:is em seis meses, e até um certo patamar, 
dentro de determinados limites, que a lei estipula, en­
_ql.!_anto a remuneração dos Servidores Civis da União­
fica ao-puro arbítrio do Governo que a deixa, sempre, a­
baixo· dos índices inflacionários? Agora mesmo alterou­
se _a poUtica salarial sob a alegação de que ela seria infla­
cionária, de que os que ganham até três salários míninlos 
estavam ganhando 10% acima do INPC. Sobre este as­
sunto voltarei, qualquer dia, para discuti-lo. Pelo con­
trário: Priffieii-o, POrQue- o fNPC- riãõ- feprisenta a ifl­
flação~-- Esse índke estâ 'sendo nianipulado p"elo IBGE, 
está muito- abaixo da inflação. Se até três salários mfni­

-ll'!-OS ·ganhava o operário 10% acima,- as categofias_ se­
guintes ganhavam ,abaix_o de 10.0%: 95$, 90%, 80% e até 
de_75% e 50% do !Nl'C. 

Pois bem, enquanto se altera substancialmente a lei de 
POlítica salarial, porque ela seria inflacionãria, o qUe é 
que ocorre em relaçãO ãos servidores públicos? Eles es­
tão recebendo -mllifó -abaixo da inflação. Portã.nto, como 
diz o nobre Senador l:lélio Gueiros, o Governo tem uma 
política de dois pesos e duas medidas. Para si, é preciso 
que haja dinheiro em caixa, que haja disponibilidade 
para poder assegurar os direitos sagrados dos seus servi­
dores. Mas, para as empresas privadas, sejam elas micro, 
pequena, média ou grande, não interessa saber qual o 

seu __ e:ncaixe financeiro. Elas terão que pagar, obrigatoria­
m-ente, todos os enCarg'os sociãís que o Governo cria dia­
riamente 

O Sr. Aloysio CHaves.- O Partido <\e, V. Ex• tem uma 
excelente oportunidade, agora qu"e é Gov~rp__o~~m dez Es­
tados da Federação, de pa~sar da teoria~ prática e efeti­
var essas providências todas no mais_ CU:rto espaço de 
tempo. Tenho certeza de que será um grande estímulo 
par_à o Governo Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sabe V. Ex• que 
todo.-o aic3.bõuço jurídicO-constitucional, incl.usive em 
matéria de servidor público, vem da área federal. V. Ex• 
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está conVidado a assinar comigo, ou melhor, a votar uma 
Proposta de Emenda Constitucional ãssegur~ndo o [39 
saláriO i tOdoS õs funcionários públi_cos. v. Ex~ aceita a 
idéia? 

O Sr. Aloysio Chaves - Essa maneira de colocar é 
muito simples. Vou esperar neste caso, o Partido de V. 
Ex•, porque poderá ra_zé-Io livremente nos Estados sem 
nenhum impedimento; b_asta ter a aprovação das As­
sembléias Legislativas, que o Partido de V. Ex~ legisla 
nesse sentido em todos os Estados onde é Governo. Vou 
aguardar esta providênci<i.. 

O SR.. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• nos ajude a 
votar aqui uma reforma tributária que devolva aos Esta­
dos os recursos que lhes foram consfiscados pelo centra­
lismo que aí está, a partir de 1964, e V. Ex• verá que os 
Estados poderão fazer muito, e muito mais do que fazem 
pelo seu funcionalismo. 

O Sr. Aloysio Chaves - E nós poderemos caminhar 
nesse sentido, examinando, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... -Agora, do jeito 
qUe estamos; não é possível. Os Governadores dos Esta­
dos estão aqui de- pires na mão. 

o·sr. Aloysio Chaves- ... nobre Senador, uma redis­
tribuição de competências. Estou pronto a examinar 
com V._~~. porque V. Ex• sabe, como ilustre juriSta que 
é, que há, na atribUiÇão do Governo Federal, uma sOma 
muito grande de _encargos que pertence aos Estados e 
Municípios. A reforma tributária, que é necessãria, deve­
rã contempiai- esse asPecto: Não basta apenas transferir 
oS- recursos, é ·preciso "tilmbém redistribuir essas compe­
tênçías, porque a União executa serviços que são de na­
tureza mUnicipal e aigunS-Que seriãm encargos do Esta­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Certo, mas esse é 
outro aspecto. 

O Sr: Aloysio Chaves _: E é óbvio que, para es~e fim, 
tem que dispor de meios. Quando nós fizermos a r~for­
ma tributária, nóS vamos também redistribuir as compe­
tências. Mas nada impede q1,1e agora: e já, o Go~"erno do 
Estado do Rio de Janeiro, o de São Paulo, o do Pará, o 
de Mlnas Gerais e do Paraná, aprovem leis, através de 
suas Assembléias Legislativas, concedendo o aumento de 
s.eus funcionários acima e muito além do limite fixado 
pelo Governo Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas como, nobre 
senadOr;--se o- Millistro -Delfim Netto," que dirige a área 
económica do Governo ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Tinha que sobrar alguma coi­
sa. para o Ministro Delfim Netto ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... declarou, há 
poucos dias, que os ex-governadores levaram os Estados 
à falência? São palavras textuais de S. Ex•, publicadas na 
Imprensa. Portanto eu devolvo ... 

(J Sr.~ AloysiO Chaves - Eu não sei como se deve in­
terpretar. 

O Sr. Virgílio T_ávora- Modus in rebus! 

O Sr. A~oysio Chaves_- Aqui está o eminente Gover­
nador do Estado do Ceará ... Eu poderia dizer do meu 
Estado, porque o Sr. Oliveira Viana dizia que o Cearã é a 
oficina-gentium do Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --A resposta não ê a 
mim, é ao Ministro Delfim Netto. 

--o Sr. Aloysio Chaves - Então, está aqui o eminente 
Governador, que pela segunda vez, governou com gran­
de competência, com probidade, o seu Estado ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu esperei que não 
só o Senador Virgílio Távora, que governou o Ceará,jã 
por duas vezes, mas também o Senador Marco Maciel, o 
Senador GuiJh~_rrne Palmeira, todos (;lei, sobretUdo os 
do Nordeste, viessem aqui dar uma resposta cabal ao 
Ministro Delfim Netto, porque a notícia saiu com todas 
as letras, inclusive com um detalhe: que dos Estados do 
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Nordeste os que estavam em piores condições eram o 
Maranhão e a Parafba.Esta é a verdade. 

Como V. Ex• quer que esses Estados tenham con­
dições de acolher de pronto a essas reivindicações do ser­
vidor público se nem o Governo Federal as está atenden­
do? ... 

O Sr. Aloysio Chaves-:- Mas Y. Ex• acabqu de dizer _ 
que o~ Estados pagam melhor do que a União. 

O sR. HUMBERTO LUCENA- Pagam com enor­
mes sacrifícios, nobre Senador. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, citado no­
minalmente, eu desejava que ficasse bem claro, neste -Ple­
nârio, que atê o último dia do meu Governo paguei rigo­
rosamente em dia o funcionalismo, mais de 4 mil obras 
- ex.atamente 4.181 obras- pequenas, mêdias e gran­
des obras que foram feitas no meu Estado, mudando o 
perfil da sua economia. E esperamos que essas obras seM 
jam contimiildas pelos nossos sucessores. Não foi irresM 
ponsabilidade nenhuma como, aqui, se deixou entrever. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Que as palavras de 
V. Ex' cheguem ao conhecimento do Sr. Ministro Delfin 
Netto. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores além da reposição 
salarial, do reajuste semestral, o_s ªervidores públicos ci­
vis da União tainbém reívindicam o pagamento do 139 
salário, que é uma velha conquista dos trabalhadores 
brasileir_os. Aliás, hoje, os trabalhadores já recebem até, 
por conta do fundo PIS/PASEP, o 149 salário e os servi­
dores públicos federais, nem sequer o 139 salário. Sei que 
o Si'. Ministro José Carlos Freire, por quem fet'l.ho muito 
apreço, pois acho que, realmente, tem se comportado 
com muita idoneídade e muita competêficia à frente do 
DePartamento AdlriiriistratiVo do Serviç-O 'Pú6Iri:õ~enca­
minhou, hã muíto tempo, ao Palácio do Planalto uma 
mensagem acompanhada de projeto de lei, instituindo o 
139 salário. Mas, até agora, não foi enviado ao Congres­
so Nacional o expediente respectivo, sob a alegação, do 
Sr. MiriistroUo Planejamento, de que não havia recursos 
disponíveis para atender a esse encargo do Tesouro. 

Volto, aí, ao argumento do Senador Hélio "Gueiros -de 
que, enquanto isto acontece com o serviço-público, a em­
presa privada tem que pagar, vá buscar recursos onde 
houver, inclusive no sístema bancário; a jurOS CScOrChan.:-
tes. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores e- aQui clia­
maria a atenção do Nobre Senador Aloysio Chaves, é o 
projeto do novo estatuto do Seryida Público Civil da 
União. Há mais de dois anos que o DASP concluiu esse 
trabalho - tenho informação fidedigna- foi Para o PaM 
Iácio do Planalto e lá se encontra, aguardando também o 
seu encaminhamento ao COngresso Nacional. 

Segundo estou sabendO, nesta "proposição,justarilerite, 
se acaba com os dois regimes que aüialmente estão em 
vigor no Serviço Público Federal, isto é, CLT e estatuM 
târio. Passa o servidor a ser apenas regido pelo estatuto. 
e um único regiffie, ínclusive porque Sr. Presidente, Srs. 
Senadores há um aspecto gravíssimo nO que tanié ao 
contrato do CLT, é que não há como controlar o núme­
ro de pessoas que ingressam no Serviço Público, nem na 
ârea municipal, riein na ârea e5tiidUal, nem na área fede­
ral, por que, de um modo geral, os contratos de CLT não 
são publicados pelo Diãrlo Oficial o que representa uma 
anomalia gravissiril.a; -que precisa urgentemente ser com­
batida. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr-. Séii.adoi'f:S", fazMse rilister o 
envio ao Congres-so Nacional, também, do projeto do 
novo Estatuto dos Servidores Públicos Civil da União. 

E quero terminar estas palavras com o fecho de um 
discurso que foi pronunciado pelo Senhor Presidente da 
República, então candidato, a 26 de outubro de 1978, na 
abertura do I Simpósio do FuncionárjO Público do Bra­
sil, no auditóriO Nereu Ramos, na Câmara dos DeputaM 
dos. DiZia S. Ex' textualmente: 

"Num plano mais amplo, a melhoria do teor de 
eficiência da administração pública gira em torno 
da valorização do seu capital mais importante: os 

recursos humanos". "Quantas vezes, porém, o EstaM 
do perde seus melhores elementos, jã amadurecidos 
na reflexão e no estudo, simplesmente por falta de 
estímulos materiais, proficinais e morais adequa­
dos."" ... no caso dos servidores públicos, a dificul­
dade adicional da defasagem entre o reajustamento 
dos seus salários, em bases inferiores à infração ... " 

F oi o próprio Presidente da República, que, ria época, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, reconhecia a situação so­
frida do servidor público civil da Un~ão. 

Espero, qu_e essas reivindicações, que merecem todo o 
apoio do Partido do Movimento Democrâtico Brasilei­
ro, venham a ser atendidas em carater de urgência ur­

. -gentíssima pelo Geverno Federal. 
Era o que tinha a dizer. {Muito beml) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N~' 12, de 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e as disposições do Decreto­
lei n9 1984, de 28 de dezembro de 1982, resolve: 

Art. 19 --São mantidos os valores do auxíJ"loMmOradia e 
auxílioMtransporte no Estado de origem, concedido pelo 
Ato n9 1, de 1983, da CoinissãO Diretora do .Senado F eM 
deral, vigentes no més de janeiro de 1983, durante os rlle­
ses-de fe"vereiro, inarço,-abril e maiO de 1983. 

Art. 29 Os valores que trata o art. }9 serão reajustaM 
dos em 30% (trinta por cento), a partir de }9 de junho de 
I983. 

Art. 3~' Este Ato entra em vigor na data de sua publiM 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de março ·de 1983.­
Nilo Coelho, Presidente-- Moacyr Dal/a- Jaison Bar­
reto - Henrique Santillo - Lenoir Vargas - Milton 
Cabral - Raimwrdo Parente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

-A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­
la-mentar convoca a-Comissão Deliberativa para uma 
reunião a realizarMse às dez horas de quintaMfeira, dia sete 
do corrente, em sua sede no Anexo I do Senado Federal, 
29 andar, para tratar de assuntos de sua competência. 

Brasília, 4 de' abril de 1983.- Edison Lobão, Presiden­
te - Sebastião Rodrigues Jr., Secretário~ 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 111 a 31 de março 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos aprovadoS e encaminhados à sanção: 

Projeto Oe Lei da Câmara n~'43, de 1981 (n~'217f79.na 
Casa de origem), que veda a cobrança de juros de mora 
so_br_e títulos cujo vencünento se- dê em feriado, sábado 
ou domingo. Sessão: 3~.3--83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1982 (n9 1.829/79, 
n_ª C~a de Qfigem), que estabelece normas para a expe­
dição de documentos escolares. Sessão 3-3-83. 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgaçio: 

Projeto de Resolução n9 162, de 1981 (COmissão de 
Economia), que autoriza o-Gõverno do Estado de Per· 
namburo a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos_ e 
quarenta e seis milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 10M3M83. 

Projeto de Resolução n"' 202, de 1981 (Comissão de FiM 
nanças), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqiienta milhões de dólares ameriM 
canos) destinada ao li Plano de Metas Governamentais 
~~ PI..AMEG-11 - 79/83. Sessão: 10-3-83. 

Projeto de Resolução n"' 155, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ba­
gé, Estado _do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
877 .I O 1.343,05 ( oitoceritõs e setenta e sete milhões, cento 
e um mil, trezentos e quarenta e três cruzeiros e cinco 
centavos) o montante de sua dfvida consolidada. Sessão: 
10-3-83. 

Abril de 19&3 

Projeto de Resolução n9 99, de 1981 (ComiSsão de 
Econom"ia), qUe autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 (i10Vecentos -e 
sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) o monM 
tante de sua dívida consolidada. Sessão: l0-3.:83. (ExM 
traordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 116, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o GoVerno do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, 
duUntos e sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa 
e- tfes- ITiil, trezentos e trinta cruzeiros e ciriqüenta centaM 
vos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 10-3-
83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 199, de 1981 (Comissão de 
Economia), qüe autoriza a Prefeitura Municipal de Ma· 
capá (AP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ _115. 723.113,00 (cento e quinze milhões, setecentos e 
vinte e três mil, cento e treze cruzeiros). Sessão: 10-3M83. 
(Exiraordinãria.) 

Projeto de Resolução n9 7, de 1982 (Comissão de Eco­
nomia), que a_utoriza o _Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar em Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, 
duzentos e noventa e seis milhões, quinhentos e setenta e 
dois mil, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta cen-taM 
vos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 10M3-
83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 23, de 1982 (Comissio de 
Economia), Que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ituiutaba (MG) a elevar em Cr$424.489.240,00 (quatro­
centos e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e 
nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 10-3-83. (ExtraordiM 
nár:ia.r 

Projeto de Resolução n9 135, de 1982 (Comissão de 
Economia), qiie autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cri 14.999.999.364,20 (quatorze bi­
lhões. novecentos e noventa e nove milhões, novecentos 
e noventa e nove mil, trezentos e sessenta e quatro cru­
zelros e vinte centavos) o montante -de sua -dívida consoM 
lidada. Sessão_: _ _I0-3M83. (Extraordinãria.) 

Projeto de Resolução n9 146, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a-Prefeitura Municipal de ltaM 
piranga (SC) a elevar em Cr$8.999.017,00 (oito milhõels, 
novecentos e noventa e três mil e dezessete cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: IOM3M8_3. 
(Extraordináriã-.) 

Projeto de Resolução n~' 156, de 1982 {Comissão de 
Economia), que autoriza a PrefeitUra Municipal de 
Campiilas (SP) a elevar em CrS 1.819.424.520,00 (um biM 
!hão, oitocentoS e dezenove milhões, quatrocentos e vin­
te e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros) o nlontatii.e 
de sua díVida consolidada. Sessão: 10M3M83. (Extraordi­
nária.) 

Projeto de Resolução nt 117, de 1981 (Comissão de 
Economia); que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em CrS 928.441.006,00 (novecentos e vin­
te e oit_o __ milhõ~. quatrocentos e quarenta e um mil e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16M3M83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 186, de 1981 (COmiSsãO de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar em CrS 164.304.500,00 (cento e sessenM 
ta e quatro milhões, trezentos e quatro mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16-3-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 191, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em CrS 415.097.500,00 (quatrocentos e 
quinze milhões, noventa e sete mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16--3M 
83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 234, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Joaquim (SC) a-elevar em CrS 43.600.000,00 (quarentáe 
três milhÕes e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 16M3M83. (Extraordi­
nária.) 
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Projeto de Resolução n'i' 45, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Umuarama (PR) a elevar em Cr$ 368.515.376,59 {trezen­
tos e sessenta e oito milhões, quinhentOs e quinze mil, 
trezentos e setenta e seis cruzeiros e cinqifenta e nove 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16-3-83, (Extraordinária.) · - -

Projeto de Resolução n"' 63, de 1982 (Coniissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Miguel do Oeste (SC) a elevar em Cr$ 149.999.653,53 
(cento e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, seiscentos e cinqífenta e três cruzeiros e cin­
qifênta e três centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão: 16-3·83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução nl' 67, de 1982 (Ccimissão de 
Economia), que autoriza o GOverno dO Estado de Santa 
Catarina a elevar em CrS 55:527.500,00 (éincÍüenta e cin­
co milhões, quinhentos e vinte e sete mil, e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16-3-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 70, de 1982 (ComiSsão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi 
Guaçu (SP) a elevar em CrS 627.324.000,00- (seiscentos e 
vinte e sete milhões, trezentos e vinte e qUatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessãõ: 16-3-
83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 112, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Gõverno do Estado de Santa 
Catarina a elevar em Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e nc· 
venta e três milhões, seiscentos e oitenta e cincO mil e se­
tecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 16-3-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução nl' 147, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeítura Municipal de Jãca­
rezinho (PR) a elevar em CrS 202.020.570,00 (duzentos e 
dois milhões, vinte mil, quinhentos-e setenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-3-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~" 53, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí 
(MS) a elevar em Cr$ 5.603.000,00 (cinco milhões e seis­
centos e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Sessão: 18-3-83. 

Projeto de Resolução nl' 65, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Cedro (SC) a elevar em CrS 6.711.000,00 (seis 
milhões, setecentos e onze mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida cõnsolidada. Sessão:- 18-3-83. -

Projeto de Resolução n~' 73, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Po­
coné (MT) a elevar em CrS 138.164.974,38 (cento e trinta 
e oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos 
e setenta e quatro cruzeiros e trinta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 18-3-83. 

Projeto de Resolução n~' 139, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o GoVerno--do Estado de São 
Paulo a elevar em CrS 2.5l0.360.000,0Õ (dois bilhões, 
quinhentos e dez milhões, trezentos e sessenta mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 18-3-
83. 

Projeto de Resolução n~' 162, -de 1982 (Comissão-de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Mato 
Grosso a elevar em CrS 546.776.000,00 (quinhentos e 
quarenta e seis milhões, seteceritos e setenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
18-3-83. 

Projeto de Resolução n~' 187, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Sergi­
pe a elevar em CrS 3.530.501.163,00 (três bilhões, qui­
nhentos e trinta milhões, quinhentos e um mil, cento e 
sessenta e três cruzeiros) o montante de _sua dívida con­
solidada. Sessão: 22-3-83. 

Projeto de Resolução n~" ll2, de 1981 (ComiSsão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura da Estância Turís­
tica de Itu (SP) a elevar em Cr$ 443.100.000,00 (quatro­
centos e quarenta e três milhões e cem mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução n~' 114, de -1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Minicipal de Curi-

tÜ)a (PR) a elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 (quaffõ-bi­
!hões, seiscentos e seis milhões, seiscentos e cinqUenta e 
cinco mil_, quinhentos e dois cruzeiros e quarenta c dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
14C3:8J. . 

Projeto de Resolução n~' 233, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Joaquim (SC)_ a elevar em CrS 15.126.000,00 (quinze mi­
lhões, cento e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consOlidada. Sessão: 24-3-83. 

__ Projeto de Resolução nl' 46, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pal­
mitos (SC) a elevar em CrS 59.270.108,58 (cinqiienta e 
nove milhões, duzentos e setenta mil, cento e oito cruzei-

-· ros e cinqUenta e oito centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 24-3-83. 

- Projeto de Resolução nl' 58, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Para­
ná a elevar em Cr$ 579.100.100,00 (quinhentos e setenta 
e nove milhões, cem mil e cem cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 24-3-83. 

Pr_Qjeto de Resolução oi' 64, de 1982 (Comissão de 
Ec_onomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 (três 
milhões, novecentos e sessenta e seis mil cruzeiros) o 
montante_ de sua dívida consoHdada. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução n~' I 13, de 1982 (Comissão de 
__Economia), que autoriza o Governo do Estado do Piauí 

a elevar em Cr$ 1.616.164.560,00 (um bilh:lo, seiscentos e 
-dezesseis milhões, cento e sessenta e quatro mil, quinhen­
tos e sessenta cruzeiros) o montante de ,sua dívida conso­
lidada. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução nl' 181, de 1981 (Comissão de 
ECOnomia), que autoriza o Governo do Estado do Piauí 
a elevar em CrS 436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e 
seis milhões, seiscentos e quarenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada~_Sessão: 
24-3-83. 

- Projeto de Resolução n~> 220, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o GoverhO do Estado do Ama­
zonas·a- elevar em CrS 381.244.800,00 (trezentos e oitenta 
e um milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e oito­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução n~' 260, de 1981 (Comissão de Fi­
nança!.), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de US$ 50,000,000~00 (cinqilênta milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao Programa de Investi­
mentos para o exercido de 1982. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução n~> 11, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Curi­
ilba (PR) a elevar em Cr$ 288.499.100,00 (duzentos e oi­
tenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
SeSSão: 2:!:3-83. __ _ 

Projeto de Resolução n~' 182, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Piauf 
a elevar em CrS 76.131.000,00 (setenta e seis milhões, 
cento e trinta e um mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 24-3-83. 

_Projeto de Resolução n9 164, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipã.1 de 
Francisco Beltrão (PR) a elevar em Cr$ 236.037.296,38 
(duzentos e trinta e seis milhões, trinta e sete mil, duzen­
tos e noventa e seis cruzeiros e trinta e oito centavos), o 
montante de sua divida consolidada. Sessão: 24-3-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 253, de 1981 (Comissão de 
E~onomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de I po­
rá (GO), a elevar em CrS 2.296.800,00 (dois milhões du­
zeJltos e noventa e seis mil e oitocentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida C<?nsolidada. Sessão: 24-3-83. 

-(Extraordinária.) 
Projeto de Resolução n~ 264, de 1981 (Comissão de 

Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Montes Altos (MA), a elevar em Cr$ 6.214.700,00 (seis 
mflhões, duzentos e quatorze mil e setecentos cruzeiros), 
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o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-3-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~" 267, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Icatu 

·(MA), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil cru­

.,zeiros). Sessão: 24-3-83. (Extraordinária.) 
Projeto de Resolução nl' 47, de 1982 (COmissão -de 

Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Amambaí (MS), a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 83.280.700,00 (oitenta e três milhões, duzentos 
e oitenta mil e setecentos cruzeiros). Sessão: 24-3-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~> 92, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caa­

- rapó (MS), a elevar em Cf$ 40.600.000,00 (quarenta mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 24-3-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 133, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
rechal Cândido Rondon (PR), a elevar em CrS 
243.872..710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, oito­
centos e setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros e oi­
tenta centavos), o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 24-3-83. (Extraordinária.) 
- -Projeto de Resolução n~" 154, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
dra Preta (MT), a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão: 24-3-83. (Extraordinária.) 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos De-­
putados 

Projeto de Lei do Senado nl' 16, de 1980, de autoria do 
Senador Murito Badaró, que permite às empresas conta­
rem em dobro as despesas tributáveis efetuad"as com o 
emprego de estudantes universitários. Sessão: 8-3-83. 

Emenda -~o Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl' 
40, de 1981 (n11 354f79, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da publicação de histórias em 
quadrinhos nacionais e determina outras providências. 
Sessão: 16-3-83. (Extraordinária.) 

Emenda d_o __ Senado_ ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 
151, de 1982 (n~ 6.766/82, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Paraná e dá outras pro­
vidências. Sessão: 24-3-83. 

Projetos aprovados em turno único e encaminhados à 
Comissão de Redação 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 86, de 1981 (nl' 609/79, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo único ao art. 893 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, dispondo sobre a notificação, por via 

-- p6Stal, das decisões dos Tribunais Regionais do Traba­
lho. Sessão- 3-3-83. 

Projeto de_ Decreto Legislativo nl' 15, de 1981 (n~ 

94/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear 
entre os Governos da República Federativa do Brasil e 
da República da Colômbia, assinado em Bogotá, a 12 de 
março de 1981. Sessã9: 10~3-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução nv 50, de 1982 (Comissão de 
Economia); que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante (MS), a elevar em CrS 76.958.000,00 (setenta e 
seis milhões, novecentos e cinqaenta e oito mil cruzei­
ros), o montante de sua divida consolidada. Sessão: 18-3-
83. 

Projeto de Resolução n~' 158, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ron­
donópolis (MT) a elevar em CrS 73.169.900,00 (setenta e 
três milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são: 18-3-83. 

Projeto de Resolução n~' 113, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Por­
to Alegre (RS) a elevar em Cr$ 137.651.000,00 (cento e 
trinta e sete milhões., seiscentos e cinqUenta e um mil cru-
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zeiros), o- montante de sua dívida c_onsolidada._ Sessão: 
24-J-83. 

Projeto de Resolução n9 115, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado de Santa Ca­
tarina a realizar operação de empréstimo externo, nova­
lor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
americanos), destinada ao Programa de Investimento do 
Estado. Sessão: 24-3-83._ 

Projeto de Resolução n\" 127, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Sergi­
pe a elevar em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e setenta 
milhões, novecentos e cinqüenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução n9 ISO, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado do Piauí a 
contratar emprêstimo externo, no valor de USS 
1 0,000,000.00_ (dez milhões de dólares np_rte­
amer:icanos), destinado ao programa de investimentos 
do Estado. Sessão: 24-3-83. 

Projeto de Resolução nll 231, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeítlli'a Municipal de Ma­
chado (MG) a elevar em Cr$ 153,625.500,00 (cento e cin­
qüenta e três milhões, seiscentos e vinte e cinco mil e qui­
nhentos cruzeiros) o inontante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 24-3-83. 

PrOjeto de Resolução nll241, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus 
a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) destinada a Programação de Investimento 
daquele Municípío. Sessão: 24-3-83, 

Projeto de Resolução nll 246, de 1981 (Cornis.sã.o de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado de Pernam­
buco a contratar operação de emprêstimo externo, no 
valor de USS 55,000;ooo.oo (cinqüenta e cin-co milhões 
de dólares norte-americanos) destinada ao Programa de 
Investimentos do Estado. Sessão: 24-3-"83. Projeto de 
Resolução nll247, de 1981 (Comissão de Finanças), que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar 
operação_ de emprêstimo externo, no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares n.orte­
americanos) destinada ao Programa de lnvecSlim~ntos do 
Estado. Sessão:24-3-83. 

Projeto de Resolução nll 251, de 1981 (Comissão_de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ru­
biataba (GO) a elevar em Cr$ 2.800.500,00 (dois mi­
lhões, oitocentos mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 24.3.83.._ 

Projeto de Resoluçã_o nl' 270, de 1981 (Comissão de 
Economia), qUC autoriZa -a Prefeitura Municipal de Ara­
guaína (GO) a contratar operaçãõ de crédito no valor de 
Cr$ 13.941.500,00 (treze milhões, novecentos e quarenta 
e um mil e quinhentos cruzeiros). Sessão: 24-3-83. 

Mensagens aprovadas relativas a escolha de autoridades 

Mensagem n~' 43, de 1983 (n~' 75/83, na origerri)~--pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor José Francisco 
Rezek para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Francisco Manoel Xavier de Albuquerque. Ses­
são: 3-3-83~ (Extraordinária.) 

Mensagem n" 41, de 1983 (n" 47/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deHbe-
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ração do Senado a escolha do Senhor Antonio Con­
ceição, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Bangladesh. Sessão: 9-3-
83. (Extraordinária.) 

Mensagem n" 42, de 1983 (n~' 64/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Hélcio Tavares Pi­
res, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto aos Emirados Árabes Unidos. Sessão: 9-3-83. (Ex­
traordinária.) 

Mensagem n" 53, de 1983 (nY 76/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor David Silveira da 
Mata Júnior, Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Bélgica, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Grão~Ducado de Luxemburgo. 

-Mensagem n'i' 54, de 1983 (nll 81/83. na orígem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Hélio Pinheiro da 
Silva para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fede­
ral de Recursos, em vaga destinada ao Ministério Públi­
co Federal decorrente da aposentadoria do Ministro 
Joaquim Justino Ribeiro. Sessão: 9~3-83.~ (Extraordi­
nária) 

Mensagem n~' 55, de 1983 (n" 84/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente_da República submete à delibe­
ração _do Senado a escolha do Senhor Carlos Antôriio. 
Bittencourt Bueno, Ministro de Primeira Classe, da Car~ 

- reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Panamã. Sessão: 24-
3-83. (Extraordinária.) 

Mensagem n" 56, de 1983 (n1185f83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe~ 
ração do Senado a escolha do Senhor Lyle Amaury Tar~ 
risse da Fontoura, Ministro de Primeira Cla_sse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Libanesa. Sessão: 24-3-
83. (Extraordinária.) 

Mensagem nY 57, de 1983 (nl' 86[83, na origem), pela 
qUal o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a esc_olha do S'enhor Jorge D'Escrag­
nolle Taunay, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da India. Sessão: 24-3-83. (Ex­
traordinária.) 

Mensgaem n~' 58, de 1983 (nll ~?/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escotha do Senhor Lauro Soutello Al­
ves, Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Chipre. Sessão: 24-3-83. 
(Extf"ãordinária.) -

Mensagem n" 60, de 1983 (nY 98/83, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Fernando Abbott 
GalvãO, -Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Nigéria. Sessão: 24-3-83. (Extraor­
dinária.) 

Projetos Rejeitados e Encaminhados ao Arquivo 
Projeto de Lei da Câmara n" 7, de 1981 (nll 1.663/79, 

nã: Casa de origem), que dá a denominação de rodovia 
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dos Guararapes ao trecho da BR-101, que menciona. 
Sessão: 3-3~83~ 

Projeto de Lei da Câmara nl' 16, de 1981 (nl' 1.325/79, 
na Casa de origem), que_ inclui ligação rodoviária na Re.­

- !ação Descritiva das Rodovias do Sisterila Rodoviário 
Federal do Pla_no Nacional de.Viação, instituído pela Lei 
n" 5.917, de 10 de setembro de 1973. Sessão: 3-3-83. 

Projeto de Lei da Câmara n947, de 1981 (n11286f79, na 
Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade de 
prãticas agrfcolas no ensino de li' e 21' graus, nas escolas 
que menciona,_ e determina outras providências. Sessão: 
J-J-83. . - -

PrOj~to de Lei da Câmara n" 68, de 1981 (n"1.895f79, 
na Casa de origem), que inclui na Relação Descritivã das 
Ferrovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela 
Lei nll 5.917, de lO de setembro de 1973, ferrovia radial 

. lig~ndo Brasília a Belém. ·sessão: 3-3-83. 
Projeto de Lei da Câmara n" 80, de 1981 (n~' 2.253/79, 

na Casa de origem), que dispõe sobre o prazo para ore­
gistro de nascimento. Sessão: 3-3-83. 

Projeto de-Lei"da Câmara nY 95, de 1981 (nY 2.297{79, 
na Casa de origem), que altera a redação do_ "caput" do 
art. 2:27 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispon­
do so~re a jornada de trabalho dos empregados nos ser­
viços -de telefonia de telegrafia submarina e subfluvial, de 
radiotelegrafia e t-adio"telefonia. Sessão:--3-3~83. 

Projeto de Lei da Câmara nli 3, de 1982 (nll 3 .I I 1/80, 
na Casa de origem), que modifica o parágrafo único do 
ãrt. 17 da Lei nY 6.448, de 1 1 de outubro de 1977, que dis­
põe sobre a organização política e administratiVa -dos 
municípios dos territórios federais, e dá outras providên­
cias. _Sessão: 3-3-83. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 26, de 1982 (ri' i.IS2/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a validade do ates­
tado médico. Sessão: 3-3::.83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1982 (n9 3.777/80, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao. "caput" do 
arL.J~' do _Decreto-lei n9 8.622, de lO de janeiro de 1946, 
dispondo sobre a idade mínima de admissão nas escolas 
de aprendizagem do SENAC. Sessão: 3-3-83. 

Requerimentos Aprovados 

Requerimento n" 2, de 1983 - Senador Aloysio Cha­
ves, requerendo, nos-termos do inciso I do art. 418 do 
Regimento Interno, a convocação de Sua Excelência o 
Senhor Ministro Antônio Delfim Netto, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, a fim de que, 
perante o Plenário, preste informações sobre a díVida ex­
terna e sua administração pelo GoVerno, Política Fiscal e 
Cambial. Sessão: 8-3-83. 

Requerimento nl' 3, de 1983- Senador Aloysio Cha­
ves, requerendo, nos termos do inciso I do art. 418 do 
R~gimentO Interno; a convocação de Sua Excelência o 
Senhor Ernane Galveas, Ministr9 de Estado da Fazenda, 
a fim de que, perante o Plenãrio, preste informações 
sobre a dívida ext!!rna brasileira. Sessão: 8-3-83. 

Requerimento n9 188, de 1983 --Senador Nelson Car­
neiro, solicitando, nos termos dos art. 75_~ .. a", 76 e77 do 
-Regimento Interno, a criação de uma Comissão Especial 
Interna, composta de 5 membros, para, no prazo de 90 
dias, estudar modificações ou a revogação da Lei n9 
6.620, de 1978, que alterou o Decreto-:lei n9 898, de 28 de 
setembro de 1969. Sessão_: ll-3-83. 


